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[ EDITORIAL ]
É com satisfação que lançamos a edição de número 16 da Revista Três [...] Pontos. Após 15 anos de (re)

existência, continuamos a proporcionar um espaço de pluralidade para que graduandos(as) e recém-gradua-
dos(as) expressem seus pontos de vista das mais diversas áreas de conhecimento das humanidades e de 
todas as partes do país.

Nesta edição, contamos com 09 (nove) autores e 07 (sete) artigos, das áreas de Sociologia, Engenharia 
Civil, Relações Internacionais, Ciências Sociais, Humanidades, Libras e Psicologia. Os artigos vão desde uma 
análise sociológica sobre as produções artísticas até às consequências do Programa Luz Para Todos no modo 
de vida de comunidades quilombolas e indígenas, e assentamentos voltados para a agricultura familiar nas 
regiões Norte e Nordeste.

Tamanha pluralidade gera grande contentamento a nós, membros do Conselho Editorial, pois desde a sua 
criação, a Revista teve por objetivo firmar-se como canal aberto, não paroquialista, acessível para estudantes 
das mais variadas linhas de pesquisa e origens e, felizmente, temos conseguido cumprir com nossos objetivos.

Celebramos mais esta edição buscando sempre honrar a confiança em nós depositada, desejando pro-
porcionar cada vez mais visibilidade aos trabalhos acadêmicos das jovens pesquisadoras e pesquisadores 
brasileiros.

A Revista Três [...] Pontos agradece a todas e a todos pela preferência e reafirma seu compromisso de 
se manter como um espaço sempre aberto para estudantes de todo o país.

Boa Leitura!

Camila A. Penaforte

Graduanda em Ciências Sociais pela Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG. 
E-mail: <camila.penaforte.penaforte@outlook.com>
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A CONSTRUÇÃO METODOLÓGICA DO OLHAR SOCIOLÓGICO NA 
ARTE: 
GUSTAV KLIMT E ANITA MALFATTI 

“Deitei-me embaixo dos dormentes e esperei o trem passar por cima de mim. (...) O barulho 
ensurdecedor, a deslocação de ar, a temperatura asfixiante deram-me uma impressão de de-
lírio e de loucura. E eu via cores, cores e cores riscando o espaço, cores que eu desejaria fixar 
para sempre na retina assombrada. Foi a revelação: voltei decidida a me dedicar à pintura.” 1

Resumo: O trabalho pretende realizar uma análise do olhar sociológico sobre as produções artísticas, 
superando noções de genialidade e abstração da arte. A proposta é verificar a construção metodo-
lógica do olhar sociológico na arte a partir dos dois polos, — internalista e externalista — entendendo 
como eles se concretizam na análise, usando como exemplos empíricos, as interpretações de Sergio 
Miceli e Schorske, sobre Anita Malfatti e Gustav Klimt respectivamente. Nesse sentido, o texto irá 
evidenciar as relações sociais, históricas, culturais, e de negociação dentro do campo artístico que 
estão por trás das escolhas dos artistas e representam a contribuição da Sociologia.

Abstract: The work intends to carry out an analysis of the sociological view on the artistic produc-
tions, surpassing notions of genius and abstraction of art. The proposal is to verify the methodo-
logical construction of the sociological view in art from the two poles, — internalist and externalist 
— understanding how they work, using as empirical examples the interpretations of Sergio Miceli 
and Schorske, on Anita Malfatti and Gustav Klimt respectively. In this sense, the text will highlight 
the social, cultural, and negotiation relations within the artistic field that are behind the choices of 
artists and represent the contribution of Sociology.

INTRODUÇÃO

Inicialmente, é oportuno detalhar o campo 
da Sociologia da Arte, o qual este trabalho está 
incluído, retomando sua construção, trajetória 
e momento atual (estado da arte). A tarefa é 
difícil e resgata inúmeras controvérsias e cor-
rentes da área, entretanto, será apresentada 
de maneira simples com o intuito de situar o 
leitor brevemente. A Sociologia da Arte é uma 
subdisciplina da Sociologia que analisa a arte — 
literatura, música, teatro e pintura — como um 
fenômeno social, ou seja, como uma categoria 
cultural produzida em sociedade, na qual práti-
cas pertinentes à produção, distribuição e con-
sumo acontecem e interagem. Apesar de “arte” 
e “cultura” serem temas centrais dos escritos 
mais antigos da Europa, foi na década de 1960, 
que começou um movimento para estabelecer 
a Sociologia da Arte como um subcampo da 
Sociologia na França, na qual, historicamen-
te, recebeu maiores contribuições2 (QUEMIN, 
2017). Paralelamente, vale pontuar a corren-

te teórica da Sociologia da Arte na Alemanha, 
que teve desenvolvimento, principalmente, com 
a perspectiva marxista, através da escola de 
Frankfurt com Max Horkheimer (1895 – 1973), 
Walter Benjamin (1892 - 1940), Theodor W. 
Adorno (1903 –1969) e Jürgen Habermas (nas-
cido em 1929).

Mais tarde, na década de 1980, ainda na 
França, aconteceu a institucionalização da dis-
ciplina — com sua inserção em centros univer-
sitários, congressos e publicações do gênero. 
Além disso, uma preocupação social e política 
com a cultura e as artes acabou por influenciar 
também outras tradições nacionais como nos 
Estados Unidos3. Atualmente, emergem temas 
importantes e apropriados para análise socioló-
gica da arte, tais como classe social, raça, et-
nia, gênero, política e economia ancoradas na 
dimensão prática e do consumo dos produtos 
culturais, o que mostra a abrangência da So-
ciologia da Arte e sua relevância para o campo 
geral da disciplina (QUEMIN, 2017).

Sofia Guimarães 
Campos
Graduanda em So-
ciologia pela Uni-
versidade de Brasí-
lia (UnB). 

Contato
<sofiagcampos15@
gmail.com> 

Palavras-chave : 
Arte; Campo da 
Arte; Construção 
Metodológica; Ani-
ta Malfatti; Gustav 
Klimt.

Keywords: Art; Ar-
tistic Field; Metho-
dological Construc-
tion; Anita Malfatti; 
Gustav Klimt.

1 Depoimento a 
Luís Martins, “Em 
São Paulo, com 
Anita Malfatti”, 
Vamos ler!, Rio de 
Janeiro, 28 de de-
zembro de 1939, 
p.35.

2 O primeiro livro 
associando arte e 
sociologia foi do 
francês Jean-Marie 
Guyau, “Art from a 
Sociological Pers-
pective” (1889). 
Pierre Bourdieu e 
Alain Darbel’s pu-
blicaram o trabalho 
“The Love of Art” 
em 1966 e, em 
1967, Raymonde 
Moulin fez a pri-
meira publicação 
de “The French Art 
Market”, decisivo 
na institucionaliza-
ção da sociologia 
da arte (QUEMIN, 
2017).
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Este trabalho parte de uma curiosidade ini-
cial, a qual suscitou o interesse na área: como 
ocorre o entendimento da produção artística 
dentro das ciências sociais. Assim sendo, é nes-
se lugar que o artigo se situa: na dimensão da 
produção da arte. Se para muitos parece nítido 
o olhar sociológico sobre uma pintura, um livro, 
uma música ou um filme, em algum momen-
to, nem todos/as irão compreender. Ademais, 
aquelas pessoas que vão visitar centros cul-
turais ou buscam online qualquer coisa de seu 
interesse artístico, podem também não saber 
da grandiosidade do universo por trás de uma 
pintura, por exemplo. E é sobre isso que o tra-
balho pretende tratar, como já diz o título, da 
construção metodológica da análise de qua-
dros. O exemplo empírico, para melhor elucidar 
as questões, será dado à luz do pintor Gustav 
Klimt com a análise de Schorske em “Viena fin-
-de-siecle política e cultura” (1988); e da artista 
brasileira Anita Malfatti sob a interpretação de 
Sérgio Miceli no livro “Nacional Estrangeiro: his-
tória social e cultural do modernismo artístico 
em São Paulo” (2003). 

O objetivo é desenvolver uma estratégia 
de orientação para visualizar uma obra com o 
olhar sociológico. O debate entre duas atitudes 
filosóficas sobre a relação entre arte e socie-
dade trata de um lado a “arte pela arte”, afir-
mando que a estética da obra é o que importa, 
excluindo as circunstâncias históricas; e por 
outro lado defende a “arte engajada”, na qual 
a mensagem/conteúdo transmitidos pela obra 
é central, sendo necessária uma posição crítica 
do artista para “conscientizar” o público. Nesse 
sentido, a primeira dimensão é, na maioria das 
vezes, absorvida pelo senso comum e introduz 
uma noção de arte como o produto do ápice da 
expressão de alguém, referindo-se aos mean-
dros da alma e da genialidade do artista. 

No presente artigo, a pretensão é expor a 
existência de elementos e contextos que da-
rão suporte para aquele artista produzir o que 
produz, situando, então, princípios fundamen-
tais da análise sociológica da arte: as relações 
sociais de grupo, condição social, étnica, eco-
nômica, educacional, estilo de vida, hábitos e 
atitudes. Segundo Antônio Candido (1995), só 
podemos entender a integridade de uma obra 
quando fundimos “texto” e “contexto” numa 
interpretação dialética. A arte, então, será um 
objeto de estudo como qualquer outro dentro 
das Ciências Sociais, que será esmiuçado e de-
sencantado.

Quem estuda arte? O historiador da arte ou 
o sociólogo? O que é necessário para o estudo 
da arte? Os historiadores da arte são aqueles 
que comumente possuem um conhecimento 
técnico sobre o mundo da arte, fazendo, assim, 
associações internas. A chamada análise inter-
nalista compreende as referências do artista, as 
escolas vinculadas, as formas pinceladas, o uso 
das cores, do desenho e as características dos 
traços. Outros estão mais interessados no con-
texto social, por exemplo, os sociólogos ou os 
historiadores sociais da arte. A chamada análise 
externalista foca nas relações sócio-históricas 
de negociação do campo da arte, do mercado, 
nas experiências pessoais dos artistas, e a liga-
ção de todos os elementos com o quadro.

Carl Emil Schorske era um historiador. Já 
Sérgio Miceli é sociólogo da arte. Contudo, as 
duas formas de interpretação – internalista e 
externalista – andam juntas, em algum grau, 
nas análises dos autores presentes, sendo o 
núcleo de uma interpretação bem sucedida de 
uma produção artística, a qual queremos expor 
como referência. A tarefa não é simples e exi-
ge esforços dos dois lados para colocá-la em 
prática, pois os campos são especializados e a 
interdisciplinaridade torna-se ardilosa, quando 
adentrar em uma área desconhecida, pressu-
põe aprofundar em detalhes, cânones e discus-
sões técnicas do conhecimento.	

Assim, do mesmo modo que em “A Pintura 
da Vida Moderna: Paris na arte de Manet e seus 
seguidores” (1988) do historiador da arte Clark, 
a metodologia aqui usada, e também um dos 
recursos de Sergio Miceli e Schorske, é/foi dar 
espaço para as expressões do campo. Ou seja, 
interpretar os relatos, opiniões e críticas sobre 
a produção cultural aos olhos dos contemporâ-
neos da época. Faz-se, assim, pois, diferente de 
um olhar que traz uma bagagem intelectual, as 
fontes anunciam o contexto e, mais ainda, dão 
margem para demonstrar uma interpretação 
escondida internamente na obra que só trans-
parece ao convocar tais fontes. Desaguar em 
um olhar sociológico propriamente dito depende 
das referências, isto é, erudição do pesquisa-
dor sobre aquele campo que estuda, buscando 
fontes variadas, as quais dão respostas para 
as escolhas das obras. Por certo, este trabalho 
usará as fontes que os autores de cada análise 
trouxeram e algumas adicionais advindas das 
leituras complementares da autora do artigo.

3 Alguns exemplos 
são: Vera Zolberg, 
Priscilla Ferguson, 
and Diana Crane e 
Howard S.Becker.
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APRESENTAÇÃO

No capítulo do livro de Carl Emil Schorske 
denominado“Gustav Klimt: Pintura e Crise do 
Ego Liberal” (1988), a leitura nos mostra, atra-
vés da história do líder do Movimento de Se-
cessão, a crise na cultura da época, a busca 
de uma nova identidade por parte dos artistas 
e consequentemente as questões ideológicas 
e políticas contida nas obras. Na seção “Anita 
Malfatti” do livro “Nacional Estrangeiro” (2003) 
de Sérgio Micelli, outro exemplo nos salta aos 
olhos, agora no início do século XX no Brasil. 
É possível acompanhar, através das evidências 
presentes nas obras do modernismo paulista, 
aspectos das experiências da artista, sua rela-
ção com os mestres das vanguardas da Europa, 
seu lugar no ambiente dos modernistas brasi-
leiros e, sobretudo, sua condição de imigrante 
e mulher4.

Dessa maneira, os quadros que serão aqui 
analisadas são mais que uma expressão da 
genialidade e talento de uma pessoa. Na ver-
dade, são marcados por escolhas, negociações 
e, também, uma identidade pessoal que não é 
flutuante, pois está situada em um determina-
do tempo, espaço, condição social, de gênero e 
étnica-cultural.

ANÁLISE

Anita, como diz no texto, era filha de imi-
grantes, que se instalaram na região de Cam-
pinas (SP) e foram logo adentrando a rede de 
negócios por possuírem alta qualificação profis-
sional. Irremediavelmente, nasceu com uma de-
ficiência na mão direita. Tais circunstâncias são 
capazes de serem percebidas em suas obras 
de alguma maneira: nas imagens deformadas, 
cores sobrepostas, personagens e posturas 
retratados em tela são significadas externa-
mente.  A sessão de quadros da exposição de 
1917, após a temporada de estudos nos Esta-
dos Unidos5, demonstra alguns desses indícios. 
Por exemplo, em uma sequência de telas com 
pinturas de mulheres, A estudante russa (Fig. 
I) e A mulher de cabelos verdes (Fig. II), a ar-
tista representa a mão direita cobrindo a mão 
esquerda, ou oculta as mãos, ajustando-se ao 
gigantismo da figura. 

                               

Figura I. A Estudante Russa. In: ENCICLOPÉDIA  Itaú 
Cultural de Arte e Cultura Brasileiras. São Paulo: Itaú 
Cultural, 2018. Disponível em: <http://enciclopedia.itaucul-
tural.org.br/obra1370/a-estudante-russa>. Acesso em: 24 
de Jun. 2018. Verbete da Enciclopédia.

A construção metodológica do Olhar Sociológico na arte: Gustav Klimt e Anita Malfatti | REVISTA TRÊS PONTOS | Ano 16, N. 1 | Jan/Jun 2019

4 As duas histó-
rias se encontram, 
indiretamente, em 
um fato interes-
sante de se pon-
tuar. Anita Malfatti 
embarcou para es-
tudar na Alemanha 
em 1910, quando o 
país era palco da 
vanguarda nas ar-
tes plásticas, após 
as “Secessões” de 
Viena - liderada por 
Klimt aqui estuda-
do - e de Berlim. 
O expressionismo 
era uma das mui-
tas vertentes que 
emergiram na nova 
arte européia, a 
qual sugerem al-
guns críticos, está 
presente na obra 
da artista (GON-
ÇALVES, 2012).

5 Passou três anos 
estudando na Ale-
manha e fez uma 
primeira exposi-
ção individual em 
São Paulo no ano 
de 1914, e depois 
1915-6 foi estudar 
nos EUA (MICELLI, 
2003).

Figura II. A Mulher de Cabelos Verdes. In: ENCICLOPÉDIA 
Itaú Cultural de Arte e Cultura Brasileiras. São Paulo: Itaú 
Cultural, 2018. Disponível em: <http://enciclopedia.itau-
cultural.org.br/obra2048/a-mulher-de-cabelos-verdes>. 
Acesso em: 24 de Jun. 2018. Verbete da Enciclopédia.

Em uma entrevista para Revista Trópico, 
Sergio Micelli diz:

“O pintor é alguém que depende de toda 
a sustentação de sua habilidade manual. 
Para qualquer pessoa, não ter uma mão 
já é complicado. Para um pintor, é muito 
pior, pois se trata de uma vivência rela-
cionada ao ofício. E isso é tão lancinante 
na obra que é perceptível em tudo. E não 
apenas porque, figurativamente, existe 
uma espécie de simbolismo da ausên-
cia da mão. Mas também porque a pró-
pria forma da deformação plástica que 
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ela empreende em suas telas tem a ver 
com a ausência da mão. Se você olhar as 
torções e todas as sugestões de torção 
anatômica, mesmo de figuras que pare-
cem retas, como “O Japonês”, é incrível. 
Todas as figuras que parecem plácidas 
têm uma tensão anatômica interna que 
tem muito a ver com o interesse plástico 
da solução” (Entrevista de Sérgio Micelli 
concedida a Flávio Mouro)6.

Em outras obras, Anita deixa evidente a op-
ção em retratar “companheiros” de sua condi-
ção social [os imigrantes], como em O homem 
amarelo (Fig. III) e O Japonês (Fig. IV). Todos 
os quadros citados revelam a marca autoral de 
Anita, também, bem explicitado na entrevista 
de Micelli. São essas características manifestas 
que se tornaram alvo de famosas críticas do 
escritor Monteiro Lobato:

“A repulsa enunciada por Lobato inci-
diu, não por acaso, justamente naqueles 
trabalhos mais intrigantes, por conta do 
incômodo que deviam suscitar, derivado 
dessa confluência entre uma resolução 
plástica enfaticamente desestabilizadora, 
antimimética, (...). O que teria perturbado, 
acima de tudo, fora a petulância de dar 
feição expressiva individuada a persona-
gens que ainda lhe pareciam em fase de 
provação, ou, melhor, socialmente ilegíti-
mos, inadequados e impróprios ao traba-
lho artístico.” (MICELLI, 2003, p. 111).               

Aqui, através da crítica mencionada no livro, 
referente ao texto “Paranóia ou Mistificação?” 
publicado no jornal O Estado de S. Paulo em 
20 de dezembro de 1917, é possível apreender 
e verificar por meio das duas fontes (pesqui-
sador e contemporâneo da época) o estilo e a 
seleção de figuras presentes nas pinturas da 
artista. Além de se opor ao estilo moderno, ale-
gando a importação ao invés de assegurar uma 
autenticidade da arte brasileira, Monteiro tinha 
grande preocupação com a identidade nacional, 
buscando as raízes brasileiras, seus valores 
e tradições. Sendo assim, não se interessava 
pela figura do imigrante, nem pelas experimen-
tações artísticas e estéticas das vanguardas. 
Com fundamento na crítica apresentada, con-
segue-se confirmar o estilo único e atípico da 
artista dentro do contexto da época, além da 
escolha da presença dos imigrantes nas telas. 

Em outro trecho, escreve Marcos Augusto: 

“A sra. Renata Crespi, por exemplo. Fi-
lha de empresário italiano Rodolfo Crespi 
(...), estava ali no saguão, diante daquelas 
“deformações” coloridas, sem saber di-
reito o que pensar. A seu lado, fazen-
do-se de guia, um atencioso Menotti del 
Picchia. “Não estaria torto aquele retra-
to?” perguntou-lhe a amiga. O escritor 
refletiu alguns instantes e respondeu 
com bom humor: o quadro - disse ele - 
fora realizado sob os efeitos do famige-
rado terremoto de final de janeiro. Essa a 
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Figura III. O Homem Amarelo. In: ENCICLOPÉDIA Itaú 
Cultural de Arte e Cultura Brasileiras. São Paulo: Itaú Cul-
tural, 2018. Disponível em: <http://enciclopedia.itaucultu-
ral.org.br/obra2054/o-homem-amarelo>. Acesso em: 24 
de Jun. 2018. Verbete da Enciclopédia.

Figura IV. O Japonês. In: ENCICLOPÉDIA Itaú Cultural de 
Arte e Cultura Brasileiras. São Paulo: Itaú Cultural, 2018. 
Disponível em: <http://enciclopedia.itaucultural.org.br/
obra2052/o-japones>. Acesso em: 24 de Jun. 2018. Ver-
bete da Enciclopédia.

6 Acessada em 
1 8 / 0 3 / 2 0 1 9 : 
<http://www.revis-
tatropico.com.br/
tropico/html/tex-
tos/1662,1.shl>.
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razão de seu estilo um tanto trepidante, 
que ressaltava o caráter “dinâmico” da 
pintura.” O senhor está brincando”, du-
vidou a senhora. “Não”, garantiu ele - e 
insistiu na história da “dinamização” que 
o artista moderno pretendia imprimir em 
suas criações.7” (GONÇALVES, 2012, p. 
39 e 40).

O jornalista faz menção ao vernissage do 
início da Semana de 22, onde houve a exposição 
de um conjunto de gravuras, desenhos e pas-
téis de Anita — inclusive os mencionados acima. 
É possível perceber através da citação, mesmo 
depois de cinco anos das críticas de Monteiro, 
como o nome da artista ainda estava vinculado 
às “aberrações” da arte moderna e eram obje-
tos de atenção e fascínio nas exposições. Desse 
modo, o episódio afirma e reforça o sentimento 
comum envolta dos quadros: a incompreensão. 
As opiniões demonstram algo sobre as obras. 
Não somente uma narrativa especializada so-
bre o estilo da arte — que a explica —, mas são 
também vestígios da época que darão ampa-
ro às escolhas futuras da artista. Constituem, 
então, a solução do indecifrável da obra — na 
verdade, decifrável. 

Igualmente, Schorske (1998) usa do recurso 
de expor os relatos dos autores da sua épo-
ca para a análise das produções artísticas. No 
caso, apresenta a disputa entre críticos e de-
fensores de Klimt, que debatem questões in-
ternas da obra “Filosofia” (Figura V) baseados 
em pressupostos ideológicos de filósofos e his-
toriadores em um campo em disputa. Gustav 
Klimt, aos catorze anos estudou na Escola de 
Artes e Ofícios, onde adquiriu a técnica e eru-
dição em história da arte e desenho. Quando 
formou na escola, o programa Ringstrasse de 
construção monumental estava em sua fase 
final e o pintor, entre 1886 e 1888 realizou 
uma série de pinturas para forro decorativas na 
Grande escadaria do Burgtheater. O empreen-
dimento deu a Klimt o Prêmio do Imperador 
em 1890, levando-o para a celebridade. Já em 
1891, o pintor decorou o Museu de História da 
Arte com uma série de figuras femininas. Ao 
mesmo tempo, neste período, a Áustria liberal 
vinha se enfraquecendo e uma “revolta edípica 
coletiva” foi se generalizando. Logo, Viena era 
um caldeirão de novas ideias intelectuais, como 
por exemplo, Freud e sua ciência psicanalítica e 
Wittgenstein e o positivismo lógico8.

Neste cenário, floresceu, em 1897, na cidade 
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de Viena, o Movimento da Secessão. Fundado 
por Gustav Klimt, com a participação de litera-
tos e pessoas da política liberal de esquerda, o 
traço mais marcante dos princípios secessionis-
ta era a ideia de “rompimento com seus pais”, 
ou seja, tinham a intenção de emergir com um 
novo estilo em oposição ao classicismo acadê-
mico. Nas obras de Klimt realizadas durante o 
período mencionado, Schorske (1988) observa a 
energia criativa do pintor na sua busca experi-
mental por uma nova mensagem e linguagem, 
explorando símbolos clássicos como metáforas 
para aprofundar-se na vida instintiva e sexual9. 

Em resumo, o autor descreve:

“Nos anos 1890, a própria natureza da 
realidade se tornou problemática para 
Klimt. Ele não sabia se a procurava no 
físico ou no metafísico, na carne ou no 
espírito. Essas categorias tradicionais 
vinham perdendo sua clareza e inde-
pendência. A crise do ego liberal veio se 
concentrar na indeterminação das fron-
teiras entre elas. Nas representações 
constantemente mutáveis do espaço e 
substância de Klimt - da solidez natura-
lista, passando pela fluidez impressionis-
ta, ao estático abstrato e geométrico -, 
podemos ver uma tateamento em busca 
de orientação num mundo sem coorde-
nadas seguras” (SCHORSKE, 1988, p. 
218 e 219).

A propósito, o escritor austríaco modernista 
Peter Altenberg também relatou sobre Klimt: 
“você é ao mesmo tempo pintor de visão e fi-
lósofo moderno, poeta, totalmente moderno. 
Quando você pinta, subitamente se transfor-
ma, como num conto de fadas, no homem mais 
moderno, que não é, talvez na vida cotidiana” 
(SCHORSKE, 1988, p. 218). Os trechos sugerem 
uma explicação psicologizada e enigmática do 
estilo de Klimt. Quando se lê- os textos é difícil 
compreender onde está os elementos internos 
da pintura e quais são os externos a ela. Po-
rém, é esta relação imbricada que perpassa a 
análise de Schorske a respeito das produções 
do artista que geraram polêmicas e podem ser 
consideradas símbolos da fase e do estilo ques-
tionador de Klimt.

Em 1894, quando o Ministério da Cultura 
convidou Klimt para representar três pinturas 
para forro no salão nobre da Universidade de 
Viena, o pintor tinha acabado de se destacar 
como decorador da Ringstrasse e a universi-

7 Menotti del Pic-
chia, depoimento 
prestado ao Museu 
da Imagem do Som 
de SP por ocasião 
dos preparativos 
para as comemora-
ções dos cinquenta 
anos da Semana, 
ano 1971-72. Par-
ticiparam dessas 
gravações outros 
veteranos da Se-
mana, como Di 
Cavalcanti, Renato 
Almeida, Guiomar 
Novaes, além de 
Tarsila do Amaral.

8 Em todos os 
campos, o nome 
genérico escolhi-
do pelos membros 
dos movimentos 
era Die Jungen, 
que traduzido, 
significa Os Jo-
vens (SCHORSKE, 
1988).
 
9 No livro de 
Schorske é pos-
sível verificar as 
características es-
téticas da trajetória 
de Klimt, quando o 
autor faz a descri-
ção de obras como 
Schubert ao Pia-
no (1899), Música 
(1898) e Sangue 
de Peixe (1898). 
No artigo, não se-
rão exploradas, 
mas vale ressaltar 
a importância das 
mesmas na marca 
autoral do pintor.
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dade seria um dos últimos prédios do projeto. 
Porém, a encomenda foi concretizada nos anos 
de 1898 a 1904, quando o artista já estava vin-
culado à Secessão. O tema das pinturas era “O 
triunfo da luz sobre as trevas” e deveriam ser 
executadas quatro telas referentes a quatro 
faculdades; Klimt faria três: “Filosofia”, “Medi-
cina”, e “Jurisprudência”. Em 1900, apresentou 
a primeira obra, foi quando desencadeou uma 
profunda discussão (SCHORSKE, 1988).

Em “Filosofia” (Fig. V), Klimt:

“(...) nos apresenta o mundo como se o 
estivessemos vendo do fundo da platéia, 
um theatrum mundi na tradição barroca. 
Mas, enquanto o theatrum mundi barro-
co era nitidamente estratificado em Céu, 
Terra e Inferno, agora a Terra parece 
desaparecer, dissolvida num fusão das 
duas outras esferas. Os corpos confun-
didos da humanidade sofredora arras-
tam-se lentamente, suspensos a esmo 
num vazio viscoso. Da escuridão cósmica 
- as estrelas estão atrás, muito distante 
- assoma cegamente uma densa e so-
nolenta Esfinge, ela mesma apenas uma 
condensação de espaço atomizada. So-
mente o rosto na parte inferior da pintu-
ra sugere, sua luminosidade, a existência 
de uma mente consciente. Das Wissen, 
nome da figura no catálogo, está entre 
as luzes do palco, como um ponto virado 
para nós, o público, como que para nos 
assoprar a deixa dentro do drama cósmi-
co” (SCHORSKE, 1988, p. 219).

Figura V. Filosofia. Disponível em: <http://artemazeh.blo-
gspot.com/search/label/Gustav%20Klimt>. Acesso em: 
24 de Jun. 2018.

Pelas breves citações de Schorske junto à 
observação da figura acima, pode-se confirmar 
a marca autoral de Klimt e visualizar uma pin-
tura conturbada que insinua, segundo o autor 
do livro, influências filosóficas e uma visão de 
mundo psicologizada. Klimt sugere-se, “bebeu 
da fonte” de Schopenhauer e Nietzsche, já que 
circulava em um ambiente onde tais ideias 
eram difundidas. O fato é que os professores 
da universidade teriam outra visão para a re-
presentação da filosofia e da ideia Iluminista de 
“O triunfo da luz sobre as trevas”. O imaginário 
social da época pregava o erudito, a visão do do-
mínio da natureza e da vida humana. Enquanto 
isso, Klimt retratava “uma natureza enigmática 
onipotente” e “sentimentos interiores do ho-
mem impotente nela preso” (SCHORSKE, 1988, 
p. 224). A metafísica de Klimt ultrapassa os li-
mites da razão e do direito hegemônico à época. 
Desse modo, oitenta e sete docentes assina-
ram uma petição contra o painel e solicitaram a 
sua recusa. A arte torna-se então, uma questão 
ideológica. 

Diziam “(...) que entendiam o significado da 
pintura de Klimt sobre a Filosofia, embora não 
conseguissem identificar explicitamente sua 
visão de mundo schopenhaueriana.” Depois, 
Schorske aponta: 

“Apesar do virtuosismo com que Klimt 
empregara a cor para criar uma atmos-
fera apropriada para o seu “fantasma 
sombrio”, essa qualidade não bastava 
para compensar o caos de símbolos e 
a indistinção de formas que, para eles 
[os professores], revelavam a incoerên-
cia do pensamento por trás da pintura” 
(SCHORSKE, 1988, p. 224).

Dentro do grupo de críticos, no livro é apre-
sentado o filósofo Friedrich Jodl. Descrevendo-
-o, Schorske (1988) deixa claro que ele era um 
progressista em várias questões do raciona-
lismo liberal, contudo, não conseguia consentir 
uma “pintura de simbolismo sombrio e obscuro” 
(SCHORSKE, 1988, p. 225), já que para ele a 
filosofia deveria ser representada de maneira 
racional. Além disso, o ponto central da sua 
crítica se voltou para a estética, assim não se 
associava a crítica religiosa, com objeções em 
relação à nudez – uma espécie de inimigo para 
quem se dizia progressista –, contra Klimt. En-
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tão, seu grupo propôs: “não é ‘contra a arte do 
nu, nem contra a arte livre que lutamos’, decla-
rou à New Freire Pressem, ‘mas contra a arte 
feia’.” (SCHORSKE, 1988, p. 225).

Desse modo, a defesa veio ao mesmo en-
contro: “O que é o feio?” foi a pergunta que 
rodeou os defensores. Franz Wickhoff, líder da 
defesa de Klimt, lutou por uma causa seme-
lhante, contra o primado da estética clássica na 
esfera da história da arte. Sobre as críticas a 
Klimt, Wickhoff coloca:

“Em termos recentes, porém, estudos 
humanísticos e clássicos tinham imbuído 
o público de um sentido de primazia, se 
não superioridade, da arte clássica. As-
sim surgira uma antítese entre o público 
orientado para o passado e o artista em 
contínuo avanço. Nos tempos modernos, 
disse Wickhoff, as classes cultas, levadas 
pelos indivíduos de erudição - importan-
tes, mas com “mentes de segunda ca-
tegoria” -, tinham passado a identificar 
a beleza com a obra do passado (...). A 
época atual tem sua própria vida de sen-
timentos, que o gênio artístico expressa 
de forma poético-física. Os que julgam 
feia a arte moderna, insinuou ele ao seu 
público filosófico, são os que não con-
seguem encarar a verdade moderna (...) 
Destacou a figura de Wissen como al-
guém que irradiava uma luz consoladora, 
“como uma estrela no céu noturno”, do 
mundo siderado e opressivo de Klimt” 
(SCHORSKE, 1988, p. 227).	

Aqui, as fontes contemporâneas da época 
transmitem o contexto social-histórico da dis-
puta em torno da representação simbólica da 
Filosofia na tela. É, então, notável as estratégias 
de Gustav Klimt, ao se associar a certas ideias 
pessoais ligadas aos pressupostos da Secessão 
para compor suas imagens, desenhos, traços e 
cores da obra. O resultado são também ques-
tões externas, como o racionalismo filosófico, 
encobertos por questões internas à pintura, no 
caso, a “falsa” acusação de uma “estética feia”. 
É este o embate entre duas forças que carac-
teriza a questão ideológica envolta da tela de 
Klimt. Duas culturas, dois líderes, e a disputa 
entre velha ética e a nova estética entrelaçadas 
em disfarces.

As reações contrárias afetaram emocio-
nalmente Klimt, um misto de raiva e retraindo 
incorporam a execução, em 1901, da “Jurispru-
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dência” (Fig. VI). Schorske joga com as possibi-
lidades do resultado da experiência frustrante 
em relação à autoridade acadêmica, política e 
burocrática:

“Conhecemos muito pouco de sua vida 
pessoal para conseguirmos acompanhar 
seu desenvolvimento psicológico com 
provas biográficas claras. O fato de es-
tar nos quarenta anos, quando a crise 
eclodiu seriamente, pode ter acrescenta-
do alguns ingredientes pessoas privados 
à sua desgraça pública. O que se pode 
dizer é somente o que sugere a sua pin-
tura: Klimt passou por um “reembaralha-
mento do eu”. Isso porque ele criou uma 
arte de cólera e agressão alegorizada que 
dissolveu seu estilo orgânico anterior (...). 
Na terceira e última pintura de forro para 
a universidade, a “Jurisprudência”, Klimt 
deu a expressão mais veemente à sua 
cólera” (SCHORSKE, 1988, p. 236).

Figura VI. Jurisprudência. Disponível em: <http://artema-
zeh.blogspot.com/search/label/Gustav%20Klimt> Acesso 
em: 24 de Jun. 2018.

Em um primeiro momento, em seu estudo 
de composição10, Klimt imaginou os componen-
tes de “Jurisprudência” (Fig. VI), opostos aos 
que estavam presentes nas outras duas telas 
da coleção. A figura da Justiça era “idealizada”, 
“viva”, “livre de ambiguidades”; o ambiente era 
“brilhante” e “usava um meio evanescente e im-

10 Não é possível 
encontrar ima-
gens do estudo de 
composição da tela 
“Jurisprudência” na 
internet. Mas está 
presente no livro 
Viena fin-de-siecle: 
Política e Cultura 
(1988), página 238.
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pressionista para retratar um ideal”. Depois das 
controvérsias, a Justiça virou uma vítima “inde-
fesa da lei”; ele “inverteu a estrutura e radicali-
zou a iconografia”; o espaço toma um foco ”in-
fernal, subterrâneo”. (SCHORSKE, 1988). Além 
disso, a tela é a única das três que tem uma 
figura masculina central – “(...) a vítima enve-
lhecida sofre um castigo particularmente apro-
priado ao crime edípico: a castração, a redução 
à impotência” (ibidem, p. 242) –, o que o autor 
entende como a expressão de um sentimento 
do ego frustrado, a culpa. Ou seja, Klimt inter-
nalizou a rejeição de sua missão artística como 
culpa pessoal, já que não liberou a vida instinti-
va da cultura da lei.

O peso da experiência pessoal do artista e 
os desdobramentos das opiniões dos seus con-
temporâneos – além de outras consequências 
políticas que não cabem no desenvolvimento do 
artigo – foi notório nas escolhas posteriores de 
Gustav Klimt quando o autor renuncia a pintura 
filosófica e alegórica e deixa de ser um impor-
tante artista público que exibia suas verdades 
a sociedade, para recolher-se à esfera privada 
com pinturas de retratos e arte decorativa. Em 
1908 - depois de cinco anos sem expor em Vie-
na -, na mostra denominada Kunstschau, Klimt 
fez um discurso, o qual se sugere, o pintor re-
clama pela arte “sem conteúdo”:

“Klimt deplorou pesarosamente que “a 
vida pública estava predominantemente 
preocupada com assuntos econômicos e 
políticos”. Assim, os artistas não pode-
riam alcançar as pessoas pela via prefe-
rível da “execução das tarefas artísticas 
públicas”, mas tinham de se resignar ao 
meio da exposição, “o único caminho que 
se mantém aberto para nós” (SCHOR-
SKE, 1988, p. 257). Assim, o autor con-
clui: “Ele tinha passado irreversivelmente 
do reino da história, do tempo e da luta 
para o reino da abstração estética e re-
signação social.” (SCHORSKE, 1988, p. 
262). 

 O fato de as críticas e disputas políti-
cas promoverem mudanças na obra de Klimt, 
também sucedeu com Anita. A questão “ve-
lho/novo” em Gustav Klimt se assemelha – e 
transfigura-se para a questão “acadêmico/mo-
derno” – ao contexto brasileiro onde encontra-
vam-se Anita e os gostos estéticos entre os 
mecenas e os modernistas. Estes últimos – é 
possível observar através dos manifestos que 

inauguraram o movimento11 - tinham uma pos-
tura “anti-intelectulista” e “antirracionalista”, à 
medida que valorizavam a cultura do senso co-
mum em oposição à vida erudita – convergindo 
para valorização do “primitivo”. Além disso, de 
modo geral, os modernistas valorizavam a cul-
tura nacional contra a cultura importada. Con-
tudo, considerando uma interpretação sucinta, 
o Modernismo tende para uma síntese entre 
Brasil e “civilização europeia”, pois, ao mesmo 
tempo em que criticam elementos inadequados 
que baseiam nossa realidade, buscam ajustar 
modelos europeus às especificidades brasileiras 
e exaltam o Brasil como modelo de exportação.

Vale pontuar que, no livro, Micelli (2003) já 
deixa claro em seu título que o “nacional” está 
interligado com o “estrangeiro”, sendo este um 
elemento fundamental na hora da análise. Ani-
ta, com várias bolsas de estudo em outros paí-
ses e inserida em um movimento brasileiro na 
busca de um ideal nacionalista, não obstante, 
dispõe de um repertório adquirido na convivên-
cia com vanguardas europeias. Entretanto, tais 
referências foram mais evidentes, segundo o 
raciocínio de Micelli (2003), no final da carreira 
de Anita, no processo de retrocesso após a já 
citada crítica de Monteiro Lobato. Então, além 
da negociação do mercado, das referências eu-
ropeias – dimensão externa –, a experiência 
pessoal de receber importantes críticas desen-
cadearam uma transformação da artista, muito 
bem construída no livro e evidente através dos 
traços nas suas obras.

Em 1923, Anita foi a Paris contemplada pela 
bolsa de estudos do Pensionato Artístico do 
Estado de São Paulo. Em cinco anos de pensio-
nato, Micelli (2003) registra um retrocesso na 
carreira da artista para um retraimento ao uni-
verso mais íntimo e de dificuldades existenciais. 
Anita passou a se concentrar em quadros de fi-
guras femininas situadas no ambiente domés-
tico e, por vezes, se dedicando a padrões deco-
rativos. Micelli (2003) nota nos quadros desse 
período e principalmente em Interior de Mônaco 
(Fig. VII) recursos semelhantes ao artista Ma-
tisse. Entretanto, o que mais chama atenção na 
mudança estética de Anita é o retrato de Baby 
de Almeida (Fig. VIII), o qual tem como referên-
cia Kisling Marie Laurencin e o retratista Kees 
Van Dongen. Tal fato confirma a ruptura com a 
“invenção arrebatadora” da primeira exposição 
de retratos da artista (Fig. I, II, III, IV), que con-
cede lugar a “realces expressivos e o tratamen-
to cromático às exigências de verossimilhança” 

11 O Manifesto da 
Poesia Pau-Brasil 
(1924), Manifes-
to Nhegaçu Verde 
Amarelo (1929) e 
Manifesto Antropo-
fágico” (1928).
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(MICELI, 2003, p. 123).

Portanto, Sérgio Micelli (2003, p. 123) termi-

na o capítulo:

“A marca autoral de Anita tem a ver, so-
bretudo, com suas dificuldades de assu-
mir sua plenitude afetiva como mulher, 
em parte por conta de suas constrições 
de imigrante, que a condenam ao celi-
bato, em parte por força da postura de-
fensiva que se viu impelida a adotar em 
virtude da mão defeituosa. Decerto as-
sustada pela repercussão inesperada de 
seus trabalhos, o estágio final do treina-
mento europeu a ajuda a baixar a volta-
gem de suas ambições artísticas.” 
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CONCLUSÃO

Os modernistas se opunham a um supos-
to “atraso” da criatividade brasileira, ou seja, o 
“velho/acadêmico” em oposição ao “novo/mo-
derno”, presente também na busca de identi-
dade do movimento de Secessão liderado por 
Klimt. Em ambos, as preocupações da época, 
eram o esforço de superação de um passado 
e a adequação de padrões estéticos diferentes 
que provocam o estranhamento, expandindo, 
assim, a discussão para o espectro ideológico. 
Estes elementos contam fundamentalmente 
nas negociações do campo artístico e, portanto, 
nas interpretações das produções elaboradas.

Após os exemplos dados e esmiuçados, é 
possível perceber que ambos os autores utili-
zam alguns recursos semelhantes para cons-
truir a análise sociológica da arte, trazendo 
elementos como relações pessoais e de nego-
ciação dentro do campo da arte vinculado ao 
contexto da época. A demonstração desses re-
cursos evidencia um tipo de metodologia usada 
para convergir o interno e o externo que englo-
ba o necessário para uma boa interpretação do 
objeto “arte”. Nessa lógica, tal olhar sociológico 
sobre as obras de arte aqui expostas relacio-
na-se com o conceito de “campo” e a oposição 
entre análise interna e externa presente no li-
vro de Bourdieu, “Os Usos sociais da Ciência: 
Por uma Sociologia Clínica do Campo Científico” 
(2004).

O autor entende a arte – e as demais pro-
duções culturais, como Filosofia, História, Lite-
ratura, Ciência, etc. – como um objeto de aná-
lise com pretensão científica, demarcada pelo 
antagonismo entre as interpretações internas 
e externas. Entretanto, Bourdieu vai superar os 
dois polos ao indicar que não basta relacionar 
diretamente o conteúdo com o contexto social 
– o que denomina “erro do curto-circuito” – en-
tre ambos existe um universo intermediário: o 
campo. Este é um espaço no qual estão inseri-
dos os agentes e as instituições que produzem, 
reproduzem ou difundem a arte. É um mundo 
social como os outros e palco de relações ob-
jetivas. É essa “racionalidade” do campo que foi 
analisada no trabalho, usando referências de 
historiadores e sociólogos da arte, mas tam-
bém de jornalistas e fontes que relataram as 
dinâmicas do campo artístico das respectivas 
épocas. 

Antônio Cândido, referência central na So-
ciologia da Literatura, trata da questão “obra” 

Figura VII. Interior de Mônaco. In: ENCICLOPÉDIA Itaú 
Cultural de Arte e Cultura Brasileiras. São Paulo: Itaú Cul-
tural, 2018. Disponível em: <http://enciclopedia.itaucultu-
ral.org.br/obra1382/interior-de-monaco>. Acesso em: 24 
de Jun. 2018. Verbete da Enciclopédia.

Figura VIII. Baby de Almeida. In: ENCICLOPÉDIA Itaú 
Cultural de Arte e Cultura Brasileiras. São Paulo: Itaú 
Cultural, 2018. Disponível em: <http://enciclopedia.itaucul-
tural.org.br/obra2058/baby-de-almeida>. Acesso em: 24 
de Jun. 2018. Verbete da Enciclopédia.
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versus “condicionamento social” na primei-
ra parte do seu livro “Literatura e Sociedade” 
(1995), quando reflete sobre a dimensão exter-
na como aspecto importante para construção 
de uma estrutura interna de um produto cul-
tural. Assim, o social não é causa, mas o que 
interessa é certificar-se que fatores externos 
atuam na organização e constituição do essen-
cial na obra, ou seja, são agentes da estrutura. 
O resultado, segundo ele, é que a interpretação 
estética assimila a dimensão social como fator 
da arte: “(...) o externo se torna interno e a crí-
tica deixa de ser sociológica, para ser apenas 
crítica.” (CÂNDIDO, 1995, p. 16).

Assim, é uma questão metodológica que o 
presente artigo intenta evidenciar e solucionar, 
não apenas trazendo e associando questão in-
ternas com externas (e vice-versa), mas mos-

trando como esta dualidade se coloca dentro 
do campo artístico, no interior das negociações, 
entrelaçamentos e relações que envolvem a 
arte e seus representantes (artistas e críticos). 
Desmistificando o incompreensível da obra e a 
excepcionalidade do artista, é possível condu-
zir a discussão para a dimensão do real, onde 
as coisas acontecem. A posição social, as con-
dições sociais, o momento histórico dentro do 
campo, as referências acadêmicas preponde-
rantes, cada elemento se intercala nas obras. 
Dentro da produção artística, a Ciências Sociais 
têm papel central no entendimento dos pro-
dutos, aos quais se tem acesso. Apoiado em 
Clark, Schorske e Micelli, o trabalho transcorreu 
o caminho para a construção de um olhar so-
ciológico, para melhor ilustrar, aos interessados 
na área, as ferramentas existentes para análise.
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TEORIA DE HISTÓRIA: 
MEMÓRIA, ESCALA E PODER SIMBÓLICO
Theory of History: memory, scale and symbolic power

Resumo: O artigo trata do pensamento historiográfico quanto à memória, a escala e o poder simbó-
lico. A teoria de história, e seus conceitos, fontes determinantes no estudo do homem, caracterizam 
não somente os fundamentos, mas também a complexidade da ciência história. A memória e a 
história são formadoras importantes para o entendimento social, tendo a escala como proporção e 
delimitadora da teoria, e o poder simbólico como relevância concreta da ciência para o estudo em 
meio à construção e transformação do indivíduo acerca da história e de uma possível identidade, 
aqui chamada social.

Abstract: The article deals with historiographic idea about memory, scale and symbolic power. The 
history theory, and its concepts, determining sources in the study of human being, characterizes 
not only the fundamentals but also the complexity of science history. The memory and history are 
formative and important for social understanding, having scale as the proportion and boundary 
of theory, and symbolic power as the concrete relevance of science for study in the midst of the 
construction and transformation of the individual about history and of a possible identity, here called 
social.

INTRODUÇÃO

Tratar de conceituar ciências, como a Histó-
ria, e tantas outras, passa por diversos arranjos 
em sua própria história. A ciência História, por 
muitas vezes entra em pauta quanto à veraci-
dade do termo ciência para si, sendo muitas ve-
zes precipitado tal julgo. É de suma importância 
pressupor para este trabalho, que história, tida 
em ciências humanas, é também uma ciência 
investigativa, tanto individual quanto coleti-
va, como tal, determina seu objeto de estudo 
em consecutivas linhas descritivas, originada 
do grego historie que significa “conhecimento 
através da investigação”1.

Segundo Torres (1996, p. 55):

“A polissemia da palavra história será 
reduzida a duas variantes: história en-
quanto processo do acontecer humano 
no espaço-tempo, constituindo-se in-
telectualmente na utopia de uma pos-
sibilidade em nível de reconstituição; e 
história-acontecimento, isto é, os pro-
cedimentos intelectuais que constroem 
verdades relativas a partir da análise de 
materiais históricos (fontes)”.

Como quando Torres (1996, p. 54) revisita 

reflexões quanto à historiografia brasileira e 
conceitos na prática historiográfica (TORRES, 
1996, p. 54, apud LAPA, 1981, p. 18-19):

“O conhecimento é o registro inteligen-
te que o historiador procura fazer para 
compreender a realidade. A historiogra-
fia é justamente o conhecimento crítico 
dessa representação e do processo que 
a determinou (...) Dessa maneira, o objeto 
do conhecimento histórico é o que cha-
mamos de História para efeito de nossas 
proposições (...)”.

É comum no estudo das ciências humanas, 
notado no estudo de história e em história da 
historiografia, o contraponto, e a análise de fa-
tos de forma objetiva, sem considerações sub-
jetivas, individuais ou coletivas, em um nicho 
de um mesmo grupo. As representações, citada 
por LAPA (1981, in TORRES, 1996) é recorrente 
na nova história, e particular no jogo de esca-
las2

 de representações do mundo contemporâ-
neo, em sua pós-modernidade. São inegáveis o 
poder da modernidade e a disseminação de um 
“saber” construído, momentâneo, sem fontes 
inclusive.

A sobreposição de conceitos, de épocas, é 
comumente fator ponderador nas Ciências Hu-
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manas e Sociais, devido, basicamente, às suas 
“fontes”. O discurso do conceito de fontes, ou 
mesmo de todas as manifestações de verda-
de e representações sobre uma dita verdade, 
não serão debatidos neste texto, por estarem 
intrínsecas aos demais conceitos objetivados 
neste trabalho, a saber: memória, escala e po-
der simbólico. Talvez porque, as representações 
se alimentem de fontes próprias, bem como de 
fontes comuns, e produzam resultados distin-
tos, não estando este trabalho apto a classifi-
car uma ou outra como verdadeira, ou menos 
verdadeira que a outra.

No texto de LEVI (in BURKE, 1992), quando 
trata da micro-história e de suas vastas re-
ferências, fazendo dela um dito texto eclético. 
O Professor Giovanni Levi demarca o papel da 
prática historiográfica, demonstrado também 
no uso desproporcional das “microdimensões 
de seu objeto de estudo”, onde mostra a dife-
rença entre história local e redução de escala 
(BURKE, 1992, p. 137):

“(...) a escala tem como um objeto de aná-
lise que serve para medir as dimensões 
no campo dos relacionamentos (...) Para 
a micro-história, a redução da escala é 
um procedimento analítico, que pode ser 
aplicado em qualquer lugar, independen-
temente das dimensões do objeto ana-
lisado”.

Onde “o princípio unificador de toda pesquisa 
micro-histórica é a crença em que a observação 
microscópica revelará fatores previamente não 
observados” (BURKE, 1992, p. 139). A variante 
da escala, para o historiógrafo e para a nova 
história, possibilita estudos particulares e um 
dimensionamento do saber de campo antes 
não percebido.

Nos textos de Marieta de Moraes Ferreira 
(2002) e Jurandir Malerba (MALERBA, 2014), 
temos que a nova leitura quanto às transfor-
mações históricas e o debate historiográfico, 
levando a postura do historiador ao ápice do 
questionável valor histórico, e/ou científico. 

MALERBA (2014) traz a depreciação do sa-
ber histórico diante das representações e pu-
blicitações de ditos, e não ditos, históricos por 
não acadêmicos. A preocupação contemporâ-
nea não se baseia somente no não historiador, 
ou não historiógrafo, fazer história, no sentido 
de amenizar o fato, a fonte. Mas do indivíduo 

leigo, sem precedentes ou o reportar das fontes 
à discursão de fatos históricos ou da própria 
história, como bem lembra FERREIRA (2002, 
p. 315), quando aponta a comum reportagem de 
fatos e documentagens históricas por acadêmi-
cos do direito em suprir a falta, ou a localidade, 
do espaço-histórico, no uso de talvez uma mi-
cro-história daquele local, no expressar de suas 
representações. 

A figura da memória é introduzida em larga 
relação ao “historiador oral” portador de uma 
voz representada, tida no texto de FERREIRA 
(2002, p. 315) como a pessoa que junto aos pro-
fissionais liberais do direito (advogados) manti-
nham o papel de historiadores, historiógrafos, 
no salvaguardo da memória. Onde, segundo a 
autora (FERREIRA, 2002, p. 315):

“Dois tipos de pessoas se destacavam 
como autores dos livros de história. Nas 
cidades, eram os profissionais liberais, 
notadamente os advogados, que faziam 
o papel de historiadores; no mundo rural, 
eram os quadros da sociedade tradicio-
nal, membros da Igreja e da nobreza, que 
dominavam os estudos históricos”.

Perceba que para o texto de FERREIRA 
(2002, p. 315) tal recorte nos mostra não so-
mente o historiador acadêmico e o historiador 
leigo, mas também nos destaca esse último, 
principalmente em uma representação de um 
nicho daquela sociedade. A materialidade das 
fontes históricas, como no caso da ‘sociedade 
tradicional’ narrada por membros da igreja e da 
nobreza, pode ser notada como causador de 
uma representação oculta, já que a leitura e a 
escrita eram proventos nobres, uma vez supos-
tos de narrativa, e “editados” por seus “histo-
riógrafos”. A história levanta outros conceitos e 
tradições de fontes, bem como estruturas para 
a história e para o historiador, ou ainda para 
o historiógrafo, onde tal transformação “ope-
rou no campo da história a partir da França, e 
que se difundiu para outros países, tampouco 
questionou a valorização das fontes escritas” 
(FERREIRA, 2002, p. 319) e ainda se reafirmou 
(fortaleceu-as). 

Apesar de a história oral ser de suma impor-
tância para o estudo no que tange à “constru-
ção de identidade de grupos e de transforma-
ção social”, o que Ferreira (2002, p. 322) remete 
à história oral militante, ainda demarcando o 
não aceite deste conceito entre acadêmicos, é o 
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poder incumbido à história em uma função so-
cial, politizada, em “devolver a história do povo” 
(2002, p. 323). 

Sendo conotações particulares tanto do tex-
to de Marieta Ferreira (2002), quanto de outros 
estudos analisados aqui, tais conceitos reme-
tem a modificações nas Ciências Humanas e 
Sociais, principalmente em representações dos 
tradicionais, o que permite o alcance da história 
oral pela historiografia.  

A apropriação da história por não acadêmi-
cos, tida no texto do Professor Jurandir Ma-
lerba (2014, p. 28), em crítica ao conceito de 
public history não parece ser uma militância, 
ou demanda da dita função social, mesmo pós-
-guerras, o que se vê na contemporaneidade 
da personificação histórica da pessoa comum, 
como quando cita Robert Kelley, definindo a 
história pública como ‘emprego de historiado-
res e do método histórico fora da academia” 
(KELLY 1978 apud DAVISON 1991; HOLL 2008, 
p. 30). 

Isso se visto pelo caráter não acadêmico e 
sem preceitos históricos, por conta do texto já 
mencionado de Ferreira (2002), onde o sujeito 
do profissional liberal toma a forma de histo-
riador, diferente do indivíduo sem precedentes 
acadêmicos, das ciências (Humanas e Sociais, 
principalmente), debaterem, e muitas vezes, 
questionarem a argumentação dos fatos e fon-
tes históricas, da história ou do historiógrafo. 

O termo figura pública tido por Malerba 
(2014), é usual também para Ferreira (2011) 
em uma visão antropológica, típica do cinema e 
suas representações. A mídia é um fator ampli-
ficador do fenômeno da história pública, em que 
a produção do conhecimento histórico não se 
produz exclusivamente pelo profissional de his-
tória, o historiador. Tais proposições são impor-
tantes para adentrar na premissa da memória, 
da história oral, do poder simbólico, e do ponto 
de vista antropológico desses fenômenos na 
História e nas Ciências Sociais, principalmen-
te na antropologia da construção da identidade 
social.

Diante disto, temos no texto os historiado-
res e seus públicos: desafios ao conhecimento 
histórico na era digital (MALERBA, 2017) uma 
conduta própria para a análise desse historia-
dor, dito conceitual da história, Malerba citando 
Rose (1992, p. 48, apud MALERBA, 2017, p. 138) 
onde o contraponto da falácia e do texto produ-

zido traz concepções, como:

“Toda leitura é política, no sentido de que 
ela sempre influencia a consciência do 
leitor; a influência de um dado texto é di-
retamente proporcional à sua circulação; 
a ‘alta’ cultura tende a reforçar a aceita-
ção da ordem política e social;”3. 

Na citação acima, dentre outros fatores, 
fica claro a função social, que Ferreira (2002, p. 
322 -323) demonstrava como dever da história, 
além de caracterizá-la como política e passível 
de remetê-la a grupos distintos. Mas onde a 
representação do tradicional poderia ser vista, 
se este era narrado e não narrador de sua his-
tória?

Dentre outras, esta introdução remete aos 
temas e conceitos citados, bem como referen-
cia-se no texto de Émile Durkheim (DURKHEIM, 
1970, p. 13-14) no que tange à congruência de 
tais valores históricos para o pensamento fi-
losófico e a vida social do indivíduo, e de suas 
representações, seja ela individual ou coletiva, 
como diz:

“A vida coletiva, como a vida mental do 
indivíduo, é feita de representações; é 
pois presumível que representações in-
dividuais e representações sociais sejam, 
de certa forma, comparáveis”.

Seria a memória um novo acontecimen-
to, uma nova visualização do ocorrido, ou um 
relato vivenciado do passado? Para Durkheim 
(1970, p. 13), a vida, individual ou coletiva é fei-
ta de representações; para Woodward (2000, p. 
12), a produção das representações partem de 
uma redescoberta do passado; o que, para Hall 
(2006, p. 56), seria o equilíbrio entre passado e 
futuro, em uma ambígua construção da identi-
dade, ainda que na pós-modernidade, esta não 
esteja integralmente preservada. 

Adiante, debater-se-á a teoria da história, 
a memória, a escala e o poder simbólico, num 
vislumbre das Ciências Humanas pelo olhar do 
cientista social4 cercado da sociologia do antro-
pólogo Stuart Hall, principalmente no que tan-
ge aos estudos de representações e identidade 
social.

3 Disponível em: 
< h t t p : // w w w .
s c i e l o . b r / p d f /
r b h / v 3 7 n 7 4 /
1806-9347-rbh-
-2017v37n74-06.
pdf>. Acesso em 14 
de agosto de 2018.

4 A formação do 
autor é tida em ci-
ências sociais apli-
cadas, utiliza-se a 
expressão ‘cientis-
ta social’ pela ên-
fase do projeto de 
pesquisa e o cará-
ter de pesquisador, 
cientista.
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A DISCIPLINA HISTÓRIA EM TEORIA

O que, portanto, seria a teoria da história? 
Não será uma discussão breve, o tentar con-
ceituar “teoria da história”, como Barros (2012, 
p. 367-400) descreve ser um processo que se 
inicia ainda no século XVIII, na passagem para 
o século XIX e evidencia a cientificidade das 
Ciências Humanas e a “emergência da teoria 
da história”. Elencando o longo caminho que 
toma, ainda, com o verbete de Voltaire (BAR-
ROS, 2012, p. 368) que classifica a diferenciação 
entre história, “essencialmente como um gêne-
ro literário”

5
 e fábula por mero objeto de fontes. 

Barros (2012, p. 365) aponta que nesses 
momentos as “condições epistemológicas” são 
trazidas para a discussão de questões teóricas 
e metodológicas no campo da historiografia, 
onde:

“Emerge neste momento um campo que 
já se pode pensar efetivamente como 
uma Teoria da História, e surgem tam-
bém aquelas primeiras correntes de pen-
samento que já poderemos qualificar não 
mais no âmbito das “filosofias da história” 
– em geral realizações individuais empreen-
didas por filósofos – mas sim no âmbito das 
‘teorias da história’”.

É importante destacar do texto de Barros 
(2012, p. 369-370) que o autor também remete 
ao conjunto, ou grupo de teóricos, suas teo-
rias, não sendo a teoria da história um marco 
acadêmico literário de um único autor, ou ainda 
um pensamento filosófico individualizado desse 
autor, mas a disposição de uma particularidade 
seguida por tantos autores, de forma própria. 
Diferente da filosofia da história, sendo propo-
sição (teoria) própria (individual) do autor. 

No corpo do discurso somos apresentados 
ao espaço de reflexões, ora como entrave, ora 
com convergência de pensamentos, a teoria da 
história agora sendo posta ao questionamento 
de quanto existe de particular ou coletivo em 
seu “âmbito conceitual” como disciplina de his-
tória, como em Barros (2012, p. 370):  

“Por fim, no interior desta efervescente dis-
cussão teórico-metodológica, começam a se 
formar paradigmas historiográficos, a prin-
cipiar pelo Historicismo e pelo Positivismo, 

logo seguidos pelo Materialismo Histórico. É 
neste novo contexto que se tornará legítimo 
se falar, mais propriamente, em uma ‘Teoria 
da História’”.

Por isso é importante destacar que dentro 
da “teoria da história” existem diversas outras 
“teorias da história” que, segundo Barros (2012, 
p. 373), envolvem várias etapas, procedimentos 
e mediações. Sendo a teoria, o modo de pensar, 
e a metodologia, o modo de fazer, demonstran-
do com ênfase a necessidade do discurso teó-
rico-metodológico para o campo da história, ou 
mesmo para a atividade de historiador. 

I – A MEMÓRIA COMO FONTE DA HISTÓRIA 

Para o conceito de memória como fonte, 
tomamos dois aspectos essenciais para este 
artigo. Primeiro, ela é multidisciplinar, podendo 
representar não uma, mais diversas ciências, 
como a História, a Sociologia e tantas outras. 
Segundo, ela não se limita ao indivíduo em si, 
ainda que passível desta representação pontual.

No texto de Piscitelli (1993, p. 151)6, inti-
tulado “tradição oral, memória e gênero: um 
comentário metodológico” remete-se à abor-
dagem da história oral, no uso da memória 
(história vivida e próxima ao lembrado), como 
fonte histórica, não como lembranças narradas, 
mas como “aprendidos oralmente”. Percebe-se 
que a imersão no histórico toma a narração 
como fonte e nisto temos a representação da 
memória e tradição oral. Aprendidos oralmente, 
tem-se um reportar da narrativa como fonte 
do saber.

Quanto às tradições orais, quando “incorpo-
ram a opinião da comunidade”, Piscitelli (1993, 
p. 151) diz serem resultado de opiniões e valo-
res, não de fatos, sendo difícil isolar eventos. Ou 
como reflete quanto a história de vida (1993, p. 
152-153):

“Linhas de pensamento preocupadas 
com dados factuais confiáveis e repre-
sentativos desprezaram as autobiogra-
fias porque, entre outros motivos, nestas 
é impossível escapar da ‘perversão da 
verdade produzida pelo jogo da memória 
com o passado’”.

Piscitelli (1993, p. 169) em sua pesquisa 
adentra o objeto antropológico em tradições e 

5  A formação do 
autor é tida em ci-
ências sociais apli-
cadas, utiliza-se a 
expressão ‘cientis-
ta social’ pela ên-
fase do projeto de 
pesquisa e o cará-
ter de pesquisador, 
cientista.

6 Disponível em: 
<https ://periodi-
cos .sbu .unicamp.
br/ojs/index.php/
cadpagu/article/
view/1683/1666>.
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gênero, sendo um fator determinante na histó-
ria das tradições e na construção da identidade 
cultural e da cultura, principalmente, na pós-
-modernidade e, portanto particular do estudo 
da autora. O termo verdades produzidas aqui 
fica demarcado como uma possível representa-
ção já que a narrativa era produção e não um 
relato próprio daquele indivíduo. 

Buscamos em Merlo e Konrad (2015, p. 25)7 

que “os documentos são a essência de uma or-
ganização, a memória de uma sociedade”, não 
negando a essência da evidência material para 
a memória ou a sociedade, mas trazendo a pro-
porção, às vezes negada, da memória como fa-
tor confiável de verdade, ou ainda como fonte 
da história. 

Diante do contexto para Merlo e Konrad 
(2015, p. 34):

“Desta forma, sendo o conceito de me-
mória amplo e variável cabe destacar que 
neste estudo utiliza-se do seu conceito 
no sentido da representação de algo 
memorável; (...) A memória é voltada à 
representatividade de fatos passados 
aos quais são atribuídos significados pela 
sociedade”.

Tomamos a abordagem de Bôas (2015, p. 
244)8, onde a “história possui uma memória”, no 
entendimento de que “memória e história como 
‘regime de gestão do passado’” destacam-se 
publicamente como representação social do in-
divíduo, e possível de representar a sociedade. 
Memorável por ser funcional à sociedade, seu 
valor não pode ser negado ainda que existam 
mediações na narrativa. É importante demar-
car também que o embate da memória como 
fonte se dá exatamente pela menor disposição 
de fontes do tradicional, e suas representações 
estarem incumbidas desse valor.

Apesar de, em primeira vista, parecer que a 
visão antropológica de memória tida aqui possa 
ser unicamente subjetiva ao indivíduo, o artigo 
de Bôas (2015) traz na apropriação da teoria 
da história, nas representações, principalmen-
te sociais, o embasamento científico, teórico, 
usual para propor a memória como elemento 
essencial do saber histórico. A temporalidade 
e a revisita ao passado, segundo Bôas (2015, 
p. 246), pertence à análise desses fatores aqui 
impregnados, tornando esta análise particular 
da história, do historiador, como:

“A sensibilidade historiadora se ancora 
no tempo, na interpretação sempre mu-
tante entre passado, presente e futuro. 
As mudanças no processo histórico al-
teram as interpretações da história. Toda 
interpretação, que é uma atribuição de 
sentido ao vivido, se assenta sobre um 
mirante ‘temporal’, um ponto de vista, 
em um presente – vê-se a partir de um 
lugar social e um tempo específicos”.

Neste ponto Bôas (2015) toma que a dis-
cussão do sentido de memória e história, for-
ma-se num contexto não homogêneo, ao cerco 
que são analisadas de modo não opositivos, 
ora ancorados, ora modificando-se à contextos 
distintos. Isso ocorre em análise antropológica, 
onde história e psicologia social articulam-se 
em representações sociais, ora individuais, ora 
coletivas, principalmente na pós-modernidade. 

Merlo e Konrad (2015) tornam mais simples 
o entendimento de memória, como fonte histó-
rica, citando MOREIRA (2015, p. 1, apud MERLO 
e KONRAD, 2015, p. 35): 

“A memória, no sentido primeiro da ex-
pressão, é a presença do passado (...) A 
memória é uma construção psíquica e in-
telectual que acarreta de fato uma repre-
sentação seletiva do passado, que nunca 
é somente aquela do indivíduo, mas de 
um indivíduo inserido num contexto”.

O contexto social e o sentido de memória 
são dois fatores marcantes da construção da 
identidade, fala-se de seletiva exatamente pelo 
presente apropriar-se do passado no uso da 
memória. 

II – A ESCALA DO HISTÓRICO 

A temática da escala para este artigo, parte 
do livro jogo de escalas: a experiência da mi-
croanálise9, particularmente a abordagem di-
mensional da análise na história. O texto de 
Alban Bensa (REVEL, 1998, p. 39-76), de título 
“da micro-história a uma antropologia crítica”, 
levando a crer que, o que se tem não é, uni-
camente, o que se delimita a um espaço físico, 
mas a análise particular do historiador quanto 
a um aspecto em redução daquilo que de outra 
forma passaria despercebido ao observador do 
fenômeno (objeto). 

7 Disponível em: 
<http://www.uel.
br/revistas/uel/
index.php/informa-
cao/article/viewFi-
le/18705/pdf_43>.

8 Disponível em: 
< h t t p : / / w w w .
s c i e l o . b r / p d f /
c p / v 4 5 n 1 5 6 /
1 9 8 0 - 5 3 1 4 -
cp-45-156-00244.
pdf>.
 
9 Jacques Revel 
(org., 1998).
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O espaço, aqui dito histórico, remete ao fato, 
acontecimento analisado pelo historiador em 
sua microanálise e a escala sendo a delimita-
dora de um aspecto observado, analiticamente, 
pelo historiador. 

Émile Durkheim ao afirmar, como cita Ben-
sa (REVEL, 1998, p. 40), de que o fato social 
escapa às limitações do tempo, não podendo 
ser confundido como fato histórico, nos insere 
novos parâmetros para a antropologia, que traz 
consigo o discurso antagônico de pluridade, não 
podendo ser em sua análise, minuciosa, similar 
e generalista.

Marcando tais fatores, expressos por Bensa 
(REVEL, 1998, p. 41), temos que:

“(...) a micro-história, privada de qualquer 
experiência vivida dos fatos, procura por 
seu lado, com uma grande preocupação 
de ‘realismo’, restituir a contemporanei-
dade do passado em toda a singularida-
de, desenvolvendo um comparativismo 
controlado e, poder-se-ia dizer, concre-
to”.

Os rituais como exemplo de um objeto mi-
croanalítico, esmiúça as características factuais 
e integra-as à forma analisada. Levando ao en-
tendimento em: a fusão de contextos de origens 
distintos dentro de uma prática única dá a esta 
última toda a sua força evocada (REVEL, 1998, 
p. 46). Parece uma negação do histórico, apesar 
de reconhecer a essência deste no presente. O 
relato da experiência também é apresentado na 
figura do etnógrafo mais à frente no texto de 
Bensa (REVEL, 1998, p. 47), onde tais influên-
cias para ele constituem-se informações.

Bensa (REVEL, 1998, p. 62), em sua análise 
acerca das escalas, depara-se com o “recurso 
ao ‘símbolo’”, tema a ser discursado em se-
guida, levando-nos a propor micro-história, na 
visão de Alban Bensa, numa condição do não 
renunciar a toda a generalidade:

“Os estudos micro-históricos nos dão 
uma consciência aguda do tempo curto, 
aquele que os homens acionam efetiva-
mente em suas vidas, em troca, é tam-
bém o peso do tempo longo que é des-
vendado, porque muitas das formas que 
os atores integram ao seu próprio pre-
sente se encontram em outras épocas e 
mesmo em outros lugares”.

O valor e o discurso da micro-história, da 
microanálise, das escalas, não fica demonstrado 
somente ao livro de Revel (1998), e no texto de 
Bensa utilizado neste trabalho, Giovanni Levi 
e Peter Burke, também expressam grande in-
fluência ao tema, principalmente no que tange 
às representações e culturas.

III- A VERDADE, O FATO E O PODER SIM-

BÓLICO 

A verdade, o fato e o poder simbólico, para 
este trabalho, se resumem, se assim possível 
for, à culminância do relato associado ao indiví-
duo, que a antropologia toma para si, ainda que 
a representação deste não seja exatamente ou 
exclusivamente o representado isoladamente. 

Para Bensa (REVEL, 1998, p. 63), a situação 
social, definida, combina fenômenos com par-
ticularidades (como a escala temporal e espa-
cial), posição também citada por Giovanni Levi 
no texto - variações de escalas e recurso ao 
“símbolo” (REVEL, 1998, p. 63) – lembrando a 
evidência da escala na dimensão da análise. Em 
todo o texto de Bensa, temos o questionamen-
to da totalidade, da parcialidade, do foco, da di-
mensão, trazendo sempre aos jogos de escalas 
para o método e teoria de análise, principal-
mente para as Ciências Humanas, em História, 
e Sociais, na Antropologia.

Os autores que particularizam o poder sim-
bólico, como Pierre Bourdieu e Luiz Costa Lima, 
no uso do dano causado à produção cultural, do 
homem ou da sociedade, como reflexo pulsan-
te do embate de ideias, e no controle interno 
a que si revela tal poder, também possível de 
representações e escalas micro-históricas são 
essenciais para o valor de verdade e poder sim-
bólico tidos neste trabalho.

No texto de Coelho (2009), quando cita 
Lima (2009), o controle social do imaginário, 
tido como funcional, utilizável, toma a repre-
sentação simbólica do real, tornando esta uma 
dimensão própria, tendo uma subordinação do 
imaginário à realidade. A aceitação dessa ver-
dade é condicionada, dentre outros, ao aspecto 
ficcional dado à imaginação, ou seja, a verdade 
se reestabelece no reconhecimento da não rea-
lidade. Muito próximo do proposto por Roger 
Chartier quando fala do espírito francês10, do 
uso memorável da escrita sob a forma de con-

10 Em Textos, sím-
bolos e o espirito 
francês.
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tos para tratar de assuntos sociais.

O porquê do ficcional constar no tópico re-
servado à verdade, ao fato? Pode-se citar ainda 
na apresentação do texto de Coelho (2009), à 
essência que fica tida ao símbolo, ou ainda, ao 
poder do símbolo, para a tênue marca que a 
verdade, o fato, e esse poder carregam, e às 
vezes, negam, ao próprio imaginário. O paralelo 
formador do embate entre real e ficto, partem 
de símbolos, estes se revelam de um poder de 
representações, distintas muitas vezes, mas 
também correlatos.

Bourdieu (1989, p. 7)11, em seu livro o poder 
simbólico, tido no capítulo 1 – Sobre o poder 
simbólico - os aspectos do simbolismo e o que 
para o autor seria sem dúvidas uma prática 
dolosa ao valor real daquilo que é tido como 
símbolo, que em suas palavras seria:

“Se ‘a imigração das ideias’, como diz 
Marx, raramente se faz sem dano, é por-
que ela separa as produções culturais 
do sistema de referências teóricas em 
relação às quais as ideias se definiram, 
consciente ou inconscientemente, quer 
dizer, do campo de produção balizado por 
nomes próprios ou por conceitos em – 
ismo para cuja definição elas contribuem 
menos do que ele as define”.

O poder invisível, reputado pelo simbólico, 
pode ainda ser encontrado em uma violência 
simbólica, retratada na incumbência da repre-
sentação, como quando o texto de Lima (COE-
LHO, 2009, p. 1, apud LIMA, 2009, p. 33) intro-
duz a ideia da censura:

“Bem sabemos que a censura é o con-
trole explicitado, tão evidente que não 
apresenta problema teórico nenhum. 
Mas será preciso que a censura se es-
cancare para compreender-se a existên-
cia do controle?”.

Em outras palavras, é necessária a apresen-
tação visual do poder para que ele seja de fato 
uma verdade? Esse poder invisível, impregnado 
ao interior do indivíduo é demonstrado ao longo 
da história da humanidade em diversos pode-
rios sociais. Desde uma simples referência pa-
ternal, aos ditos massacres de poder em suma 
das violências prescritas pela humanidade. O 
poder existe no entrave social, e ele toma a 
forma de verdade em representações dos indi-
víduos e símbolos.   

Seria irrelevante destacar as formas múlti-
plas que esse poder, e essa violência, se mani-
festam no histórico da humanidade. O impor-
tante aqui é notar que ele tece no indivíduo uma 
consciência inconsciente de existência. Podendo 
ela se manifestar ou não no, para e do indiví-
duo, ou ainda por aquele que exerce tal domínio.

Para Bourdieu (1989, p. 8), quanto ao con-
trole social:

“(...) é necessário saber descobri-lo onde 
ele se deixa ver menos, onde ele é mais 
completamente ignorado, portanto, reco-
nhecido: o poder simbólico é, com efeito, 
esse poder invisível o qual só pode ser 
exercido com a cumplicidade daqueles 
que não querem saber que lhe estão su-
jeitos ou mesmo que o exercem”.

Como síntese de seu estudo propõe que: 
1) os sistemas simbólicos só podem exercer 
função estruturante porque são estruturados; 
2) a dominação, estruturada ou estruturante, 
permite a legitimação de uma classe sobre a 
outra, em um processo aqui tido como violência 
simbólica12. 

Configurando ainda (Bourdieu,1989, p. 15):

“O poder simbólico, poder subordinado, é 
uma forma transformada, quer dizer, ir-
reconhecível, transfigurada e legitimada, 
das outras formas de poder: (...) a vio-
lência que elas encerram objetivamente 
e transformando-as assim em poder 
simbólico, capaz de produzir efeitos reais 
sem dispêndio aparente de energia”. 

Tal característica, é ainda da sociedade de 
época retratada por Roger Chartier, onde o 
contexto e o extratos social são marcados por 
expressões simbólicas que remetem a este 
controle. Bourdieu demonstra a essência do 
processo que o poder simbólico se dá no indi-
víduo, estabelecendo um ordenamento. A ver-
dade e o poder simbólico não são estranhos às 
representações do indivíduo, mas nem sempre 
estão impregnados à clareza de uma forma 
perceptível deste por ele ou por aqueles que o 
rodeiam. 

A identidade social também remete ao con-
trole, à subordinação social, por isso suas alter-
nâncias pós-modernas se darem de forma não 
integral e não homogêneo, sendo doloso à pró-

11 Livro na inte-
gra em: <http://
lpeqi .quimica.ufg.
b r / u p / 4 2 6 / o /
BOURDIEU__Pier-
re._O_poder_sim-
b%C3%B3lico.pdf>. 
Acesso em: 30 de 
agosto de 2018.

12 Suma das sínte-
ses primeira e se-
gunda de Bourdieu 
(1989).
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pria identidade do indivíduo. Tendo a memória, a 
escala e o poder simbólico agindo na transfor-
mação desse entendimento funcional do social.

CONCLUSÃO 

Este artigo debate acerca de elementos da 
ciência História relacionando-os com as Ciên-
cias Sociais, principalmente em relação à antro-
pologia social. Em uma escrita pontual, indica-
tiva, tentou-se elencar nos conceitos de teoria 
da história – memória, escala e poder simbólico; 
aqueles que estão mais à frente na antropolo-
gia discutida na construção da identidade social 

pós-modernidade. Tendo na memória, uma fon-
te do saber social visto pelos olhos único de um 
interlocutor, aqui assessorado pelo historiador. 
A escala, como demandante de um cerco, tor-
nando o objeto mais próximo para uma microa-
nálise de seu conteúdo. O poder simbólico, visto 
como atenuante social, ora formador da violên-
cia ocultada ao indivíduo dominado e ignorada 
por seu dominante. Tais relações demonstram-
-se ativas à construção da identidade social do 
indivíduo, podendo ser representada por confi-
gurações e entraves do indivíduo pós-moderno, 
mas também em um indivíduo histórico com 
uma cronologia apontada tanto nas Ciências 
Humanas, como nas Ciências Sociais.
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ERA UMA VEZ: 
OS CONTOS DE FADAS COMO OS PRIMEIROS TIJOLOS DA CONS-
TRUÇÃO SOCIAL DO GÊNERO 

Resumo: Durante anos, a caracterização do gênero foi dada estritamente pelo determinismo bio-
lógico e não pela sua construção social como vemos nos dias de hoje. Os contos de fadas, por 
estarem inseridos na formação do indivíduo desde seu aprendizado e assimilação de papéis sociais, 
constituem um fator importante para caracterizar e exemplificar o mundo a sua volta. O presente 
artigo propõe afirmar o papel de subjugação da mulher e o machismo da sociedade, através da 
manutenção dos papéis dos personagens dos contos de fadas que por sua vez, contribuem para a 
construção de significados desde a infância.

Abstract: Gender is a social construction, for years, its characterization was given strictly by biolo-
gical determinism. Fairy tales, since they are inserted in the formation of the individual from their 
learning and the assimilation of roles, are an important factor in characterizing and exemplifying 
the world around them. The present article proposes a role of subjugation of the woman and the 
machismo of the society, through the maintenance of the roles of the characters of the fairy tales, 
in its turn, contribute to a construction of meanings from a childhood.

1. INTRODUÇÃO

O nascimento de um indivíduo caracteriza 
o início da vida, onde a imaginação é utilizada 
como um instrumento para facilitar o entendi-
mento do mundo. A mente humana é criativa, 
elabora cenas, reconhece pessoas, assimila co-
res e sem perceber, acaba realizando tudo isto 
por indução. Por sua vez, a primeira semente da 
imaginação são os contos de fadas, inseridos na 
esfera infantil desde sua fase inicial. Não exis-
te uma teoria certa de como as histórias têm 
sobrevivido ao longo dos séculos passando de 
geração a geração, mas com toda certeza, são 
um arquivo cultural comum a diversas culturas. 
Bruno Bettelheim (2002, p. 197), partindo des-
te princípio, defende em seu livro: A psicanálise 
dos contos de fadas, a seguinte premissa:

“O conto de fadas é a cartilha onde a 
criança aprende a ler sua mente na lin-
guagem das imagens, a única linguagem 
que permite a compreensão antes de 
conseguirmos a maturidade intelectual. 
A criança precisa ser exposta a essa lin-
guagem, e deve aprender a prestar aten-
ção a ela, se deseja chegar a dominar sua 
alma”. 

Os contos estimulam a maturidade na 
criança e sua percepção de mundo. A partir das 

histórias que escutam, os indivíduos constroem 
o cenário no qual estão inseridos e, por con-
sequência, edificam também seu papel social, 
interpretando-o de acordo com o comporta-
mento que mais admiram, lhes chama atenção 
ou que se identificam nas histórias. Os perso-
nagens servem, portanto, como exemplos de 
perfis previamente selecionados para atuarem 
na sociedade através de um comportamento 
esperado. Desta forma, tanto o que é “mascu-
lino” quanto o que é “feminino” será traduzido 
nos contos, tipificando-os a partir de critérios 
previamente estabelecidos, inferiorizando a fi-
gura da mulher (frágil) face à imagem do ho-
mem (viril).

O proposto artigo consistirá em fazer uma 
análise de três critérios, sendo eles: (i) o gênero 
na sociedade; (ii) a participação das histórias na 
vida da criança e (iii)  como a ideia da inferiori-
dade da mulher face ao homem sobressai como 
resultado. Diante disso, serão apresentados as-
pectos temporais – para evitar anacronismos 
– ao se analisar algumas narrações, e assim, 
tentear-se-á corroborar a hipótese dos contos 
de fadas como os primeiros tijolos da constru-
ção social do gênero e o machismo proselitista 
como principal mantenedor da estratificação 
social dada por caracteres sexuais e a conse-
quente subjugação da mulher.
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2. A CRIAÇÃO DO GÊNERO

Como os modos de socialização são apren-
didos e assimilados:

“O mundo sempre pertenceu aos ma-
chos. (...) quando duas categorias huma-
nas se acham em presença, cada uma 
delas quer impor a outra sua soberania 
(...) se uma das duas é privilegiada, ela 
domina a outra e tudo faz para mantê-la 
na opressão. Compreende-se, pois que o 
homem tenha tido vontade de dominar a 
mulher” (BEAUVOIR, 1949, p. 41). 

De acordo com Louro (1997, p. 82), o gê-
nero pode ser definido pelo suposto modo e 
como as diferenças sexuais são compreendidas 
numa dada sociedade, num determinado gru-
po, em determinado contexto. Em outras pa-
lavras, a maneira de pensar e agir delimita o 
gênero adquirido pela pessoa, não obstante, é 
importante destacar a incongruência da própria 
sociedade que, erroneamente pré-estabelece e 
define qualidades e características ao depender 
tanto das variações físicas quando do nasci-
mento do indivíduo. Pressupõe-se, desta forma, 
que os órgãos genitais são dotados de poder 
para definir o comportamento e o papel social1 
do indivíduo dentro de uma comunidade.

“Na gramática, o termo gênero é compreen-
dido como: um meio para classificar fenômenos, 
um sistema de distinções socialmente acordado 
mais do que uma descrição objetiva de traços 
inerentes. Além disso, as classificações suge-
rem uma relação entre categorias que permite 
distinções ou agrupamentos separados” (SCO-
TT, 1995, p. 3). Neste sentido, o termo define 
o papel social que o indivíduo terá no grupo a 
partir de suas preferências, ao contrário do que 
a sociedade tradicionalista defende, sendo o 
gênero uma ferramenta para estabelecer um 
comportamento pré-definido para o indivíduo 
de acordo com sua aparência e distinções fí-
sicas.

De acordo com Scott (1989, p. 3), a socie-
dade normativa acredita que as características 
sexuais possuem o poder de moldar o compor-
tamento do indivíduo e seu suposto modo de 
agir, assim iniciando um processo de segrega-
ção, de forma a atribuir para cada grupo espe-
cífico “funções diferentes”. Adiante, a questão 
da mulher será abordada como exemplo desta 
situação. Induzida a pensar na família, traba-
lhos domésticos e habilidades que exigem me-

nos força física, a mulher é colocada em uma 
posição de subjugação face ao homem que, em 
contrapartida, desempenha papéis de grande 
esforço mental, liderança de grupos ou mesmo 
exercício da força física.

A contrassexualidade2 apresenta como ob-
jetivo estabelecer uma relação entre gênero e 
sexo, ou melhor dizendo, estabelecer uma dife-
renciação entre os dois termos. Dessa forma, 
há um rompimento com as ideias que norma-
tizam o corpo como, por exemplo, o modelo 
heterocentrado3. O contrato com a natureza, 
seria substituído pelo contrato contrassexual, O 
que é então, posto em evidência é a desnatura-
lização das práticas sexuais, buscando formas 
alternativas de prazer através da construção de 
novas tecnologias. A excitação sexual seria, por 
sua vez, produtor das novas tecnologias intro-
duzidas no mundo contemporâneo, rompendo 
com as ideias heteronormativas e estabelecen-
do novas contraposições, acabando por traduzir 
a sexualidade como tecnologia.

Portanto, há uma lógica construtivista que 
engloba a teoria da contrassexualidade, mu-
dando de perspectiva a forma como atribuímos 
significados para gênero e sexo. Vale lembrar 
que a prática sexual é fruto da própria socia-
lização, em outras palavras, o modo como o 
sistema dita o certo ou o errado no modo de 
realizar relações sexuais, é o modo como a so-
ciedade entende e reproduz. O modelo hetero-
centrado o qual somos extremamente sensíveis 
a ele, na realidade, é um modelo falso, causado 
pelo deslocamento de eixos performáticos. 

Scott (1989, p. 3) salienta que o termo gêne-
ro foi primeiramente utilizado pelas feministas 
americanas, como forma de rejeitar o determi-
nismo biológico4 e insistir nas distinções, prin-
cipalmente, baseadas no sexo. Para a autora, a 
definição de gênero, ou mesmo do sexo5, não 
poderia ser separada sem antes segregá-las 
em estudos distintos. Dessa forma, a autora 
cita Davis (1975, p. 72, 90) com uma compreen-
são sine qua non da existência dos termos a 
partir do estudo separado: 

“Eu acho que deveríamos nos interessar 
pela história tanto dos homens quanto 
das mulheres, e que não deveríamos tra-
balhar unicamente sobre o sexo oprimi-
do, do mesmo jeito que um historiador 
das classes não pode fixar seu olhar uni-
camente sobre os camponeses.  Nosso 
objetivo é entender a importância dos 

1 O Papel Social 
é um conceito da 
sociologia que, de 
maneira geral, de-
termina a função 
dos indivíduos na 
sociedade. Ele é 
produzido pelas 
interações sociais 
(processos de so-
cialização) desen-
volvidas, as quais 
geram determina-
dos comportamen-
tos dos sujeitos de 
um grupo social.

2 Rompe com toda 
a série de binômios 
tradicionais que 
têm servido como 
fundamento da fi-
losofia moderna e 
da própria refle-
xão feminista que 
vinha sendo deba-
tida na década de 
1990.

3 Crítica à cultura 
heterocentrada, na 
qual o corpo fun-
ciona decisiva e 
majoritariamente a 
serviço da repro-
dução sexual e da 
produção de prazer 
genital.

4 A espécie hu-
mana se diferencia 
anatômica e fisio-
logicamente atra-
vés do dimorfismo 
sexual, mas é falso 
que as diferenças 
de comportamen-
to existentes entre 
pessoas de sexos 
diferentes sejam 
determinadas bio-
logicamente. A 
antropologia tem 
demonstrado que 
muitas ativida-
des atribuídas às 
mulheres em uma 
cultura podem ser 
atribuídas aos ho-
mens em outras. 
(LARAIA, 1986, p. 
19).

5 Sexo é o conjunto 
de características 
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estruturais e fun-
cionais segundo os 
quais um ser vivo é 
classificado como 
macho ou fêmea.

sexos dos grupos de gênero no passa-
do histórico. Nosso objetivo é descobrir a 
amplitude dos papéis sexuais e do sim-
bolismo sexual nas várias sociedades e 
épocas, achar qual o seu sentido e como 
funcionavam para manter a ordem social 
e para mudá-las”.. 

Scott (1989, p. 3) presume que o conceito 
de gênero, como já dito anteriormente, foi cria-
do para opor-se a um determinismo biológico 
nas relações entre os sexos, conferindo-lhe um 
caráter fundamentalmente social. Um grande 
exemplo do empoderamento da mulher fruto 
de uma sociedade mais responsável quanto 
aos seus direitos, e menos tradicionalista, pode 
ser observado na Noruega, onde, descrito por 
Guimarães (2016, p. 33), a suposta  dona de 
casa morreu. O autor discorre acerca do índice 
analisado pelo Serviço Nacional de Estatística 
Norueguês, durante o ano de 2015, o qual evi-
dencia que somente 2% das mulheres casadas 
ou em união estável ainda desempenhavam 
trabalhos domésticos sem nenhuma atividade 
laboral remunerada.

É interessante destacar, que de acordo 
com Guimarães (2016, p. 33), os escandinavos 
também foram pioneiros ao conferir licença 
paternidade para os homens. Na Suécia, qua-
se todos os partidos – independentemente de 
sua diretriz política - concordam com a licença 
pós-parto (18 meses) dividida obrigatoriamente 
entre pais e mães, podendo o reflexo disto, ser 
enxergado no recrudescimento da responsabi-
lidade familiar, compartilhada entre ambos os 
progenitores. Neste sentido, mensura-se que 
há uma inversão dos papéis esperados tanto do 
homem quanto da mulher, os quais atribuem 
também ao homem, o desempenho em tarefas 
relacionadas ao cuidado parental e com as de-
mandas domésticas. Decorrente disto, a mulher 
também passa a usufruir de liberdade e tempo 
para se dedicar a construção de sua carreira e 
trabalho, igualando-se – na maioria das vezes 
- ao marido.

“O gênero enfatizava igualmente o as-
pecto relacional das definições norma-
tivas da feminidade. Este aspecto rela-
cional vem da preocupação de alguns de 
que os estudos femininos se centravam 
sobre as mulheres de maneira demasiado 
estreita, assim a noção de gênero daria 
conta de que as mulheres e os homens 
eram definidos em termos recíprocos e 

não poderiam ser entendidos separada-
mente” (TORRÃO FILHO, 2004, p. 129). 

Há também uma inversão, ou melhor di-
zendo, uma nova interpretação do gênero, 
desassociando estruturas estéticas face a 
características pessoais como feminilidade e 
masculinidade. Em outras palavras, essa nova 
ótica faz com que enxerguemos a construção 
do ser humano enquanto indivíduo do que peça 
necessária para perpetuar a espécie. O conceito 
de ser indivíduo e humano vai além das neces-
sidades de se associar prazer, sexo e reprodu-
ção. 

A mudança/escolha do sexo para bebês 
intersexuais, ressaltando as cirurgias que se-
rão realizadas a partir dos seus cromossomos, 
acontecem sem mesmo podendo apresentar 
as suas preferências de gênero e sexualidade. 
Já no nascimento e conforme a sua definição 
cromossômica, os bebês são involuntariamente 
submetidos a cirurgias para modificação corpo-
ral dos seus órgãos sexuais, confirmando mais 
uma vez a pressão e influência desde o nasci-
mento de uma sociedade hetero-normativa. Ou 
seja, o sexo terá a função de definir o padrão 
de comportamento que a sociedade espera de 
cada indivíduo.

Sendo assim, o presente artigo, coloca em 
evidência a preocupação dos papéis sociais de-
sempenhados por homens e mulheres, isola-
damente, levando em consideração o ortodoxo 
determinismo biológico face à identificação do 
indivíduo por quaisquer gêneros. Paralelamente, 
os contos de fadas atuarão como instrumento 
para corroborar a hipótese de que o sistema 
tradicional de divisão das tarefas é institucio-
nalizado nas crianças desde o início de suas vi-
das, durante sua fase de aprendizado e em sua 
construção e assimilação de valores. 

3. O PROSELITISMO MORAL DOS CONTOS 
DE FADAS: O EU E O GÊNERO

“A verdadeira magia dos contos de fadas 
reside em sua capacidade de extrair prazer da 
dor” (TATAR, 2002, p. 10). A origem dos contos 
de fadas remete a uma época em que, dife-
rente do que acontece hoje, as histórias eram 
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contadas entre adultos. “Elas eram a televisão 
e a pornografia de seu tempo; a subliteratura 
iluminava a vida de povos pré-literários” (TA-
TAR, 2002, p. 9). De acordo com Tatar (2002, p. 
9), a função dos contos era criar uma realidade 
paralela aos afazeres domésticos, contadas ao 
pé da lareira por camponeses. “Eles sobrevivem 
à agressão e à opressão política, à ascensão e 
à queda de civilizações, aos massacres de ge-
rações e a vastas migrações por terra e mar” 
(ESTÉS, 2002, p. 11). 

Para Estés (1999, p. 15), existe uma facili-
dade de se encontrar sabedoria nas histórias, 
onde as ideias mais persistentes e sábias estão 
reunidas nas teias de prata a que chamamos 
contos. Na mesma direção, Tatar (2002, p. 9) 
salienta a existência de uma intimidade e pes-
soalidade nos contos, os quais se espelham na 
própria história e experiência humana. Os per-
sonagens sempre estão em busca de riquezas, 
romances, privilégio, poder e sobretudo, um su-
posto caminho para sair da floresta e voltar à 
proteção e segurança de casa. Desta forma, é 
clara a percepção que os contos de fadas se 
assemelham a histórias da própria imaginação 
coletiva, levando a um caráter mais familiar.

Embora exista uma preocupação da psica-
nálise quanto à reprodução dos contos de fadas 
ao levar valores e moralidade para a socieda-
de, existe também a possibilidade dos contos 
serem transmitidos somente por diversão, o 
que de certa forma, traz preocupação quanto 
à imagem positiva ou negativa que irão passar 
agregando-os ao seu papel como exemplos ale-
góricos. “Algumas histórias são narradas por-
que são simplesmente divertidas. São narradas 
para que as pessoas riam juntas [...] assim, de-
terminados contos de fadas servem de protó-
tipos para os comediantes circenses na mídia e 
na política” (ESTÉS, 1999, p. 14).

Bennet (1996, p. 70), por outro lado, esta-
belece uma lista de virtudes que devem ser 
encontradas nos contos, e que são aceitas 
na sociedade como boas e reproduzíveis qua-
lidades, sendo elas: “autodisciplina, compaixão, 
responsabilidade, amizade, trabalho, coragem, 
perseverança, honradez, lealdade e fé”. Faz-se 
necessário lembrar que muitas vezes, as crian-
ças são atraídas por fatos narrados que pos-
suem um impacto maior e mais emocional na 
história, do que a própria mensagem moral que 

se encontra por trás dela. Segundo Tatar (2002, 
p. 17), a angústia, medo, desejo, romance, amor 
e paixão, são os elementos que fazem a manu-
tenção da existência dos contos de fadas ainda 
com tanta vitalidade na sociedade contemporâ-
nea, seja ela contada ou televisiva. 

“A interpretação moral dos contos de 
fadas e das fábulas é boa. Mas as in-
terpretações simplistas e humilhantes 
que contêm ameaças ao ouvinte, em vez 
de convidar a alma a ver mais profunda-
mente, e que envergonham em vez de 
ensinar, não são um bom uso dessas his-
tórias antigas que sobreviveram através 
dos séculos a tantos contratempos. [...] 
desde tempos imemoriais, alguns contos 
têm sido usados para fazer proselitismo 
de certas maneiras de ser, agir e pensar. 
São os contos morais. Em geral as fábu-
las de Esopo6 são assim entendidas. [...] 
o conto indica que, se alguém tenta se 
apoderar de tudo que vê ou imagina, tal-
vez não chegue a tirar proveito de nada” 
(ESTÉS, 1999, p. 14-15).

Há também uma compilação de preconcei-
tos que fazem parte dos contos, estes por sua 
vez, obedecem a regra do seu tempo e de sua 
época, colocando em evidência a discrimina-
ção da sociedade de origem. “Com frequência, 
transmitiam e incluíam em seu trabalho pre-
conceitos, principalmente raciais e classistas, 
que, em alguns casos eram chocantes e ab-
surdamente grosseiros na melhor das hipóte-
ses” (TATAR, 2002, p. 11). De acordo com Tatar 
(2002, p. 9-10), as histórias não devem ser reti-
radas de circulação, e nem mesmo censuradas, 
porém devem ser respondidas com “consciência 
e misericórdia” ao serem além de analisadas, 
lidas7.     

Neste sentido, os contos, ao serem trans-
mitidos para as crianças, devem ter singular 
preocupação, uma vez que representam exem-
plos que fixar-se-ão em seu subconsciente de 
forma involuntária. Nas histórias para crianças, 
passamos a desejar e esperar uma orientação 
moral clara, positiva, junto com mensagens de 
fácil compreensão. De acordo com Tatar (2002), 
os contos de fadas transportam as crianças 
para uma realidade na qual a natureza humana 
não é naturalmente boa, onde existem conflitos 
assim como na vida real, ou então, nas palavras 
da autora: “a vida é severa antes de ser feliz”. 

6 As Fábulas de 
Esopo são uma 
coleção de fábulas 
creditadas a Esopo 
(620—560 a.C.), um 
escravo e contador 
de histórias que vi-
veu Grécia Antiga.

7 De acordo com 
Estés (1999), os 
contos de fadas 
possuem importân-
cia a partir de qual-
quer modalidade de 
transmissão, sejam 
eles contados – por 
via oral – sejam 
eles, escritos, ence-
nados, televisiona-
dos, etc.
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Dessa forma, as histórias propõem um cená-
rio onde as crianças utilizam seu próprio senso 
de individualidade a partir do que foi aprendido 
com os contos, tranquilizando-os em relação 
aos seus próprios medos. 

Até cerca de cinco anos de idade, garotos 
e garotas são estimulados da mesma maneira. 
É nessa fase que as crianças ouvem as mais 
diversas histórias contadas pelos pais e profes-
sores. As primeiras histórias vão, de maneira in-
consciente, implantar ideias de comportamento 
durante a fase inicial da infância. Com os con-
tos de fadas, eles aprendem que teoricamente 
garotas devem ser recatadas e garotos devem 
lutar com dragões para conquistar a princesa, 
antes de se darem conta, estão reproduzindo o 
que aprenderam em contos de outra época e 
realidade social. 

4. A DEMARCAÇÃO SEGREGACIONISTA DO 
COMPORTAMENTO SOCIAL A PARTIR DOS 
CONTOS DE FADAS: MENINOS SÃO PRÍNCI-
PES (BRAVIOS) E MENINAS SÃO PRINCESAS 
(INDEFESAS)

[...] esses contos emocionalmente per-
turbadores... Engrandeciam em mim uma 
ânsia de ser arrebatada pela paixão ro-
mântica e levaram-me, na adolescência 
em meus vinte e poucos anos, a tentar 
imitar essas heroínas abnegadas. Que 
Bloom8 representou a heroína trágica, 
recatada, não só no palco como na vida 
real, fica claro a partir do penoso rela-
to que fez de seus muitos romances e 
casamentos fracassados (TATAR, 2002, 
p. 12). 

Em virtude desse antagonismo no trato do 
aparente feminino e masculino, a relação entre 
contos de fadas e gênero é conflituosa e pode 
ser determinante na formação de estereótipos 
do tornar-se princesa/príncipe”. “Inconscien-
temente, estes padrões podem ser referência 
para o feminino, interferindo no modo como se 
dão as relações sociais, em especial entre as 
crianças” (JUNGES, 2011, p. 22). De acordo com 
Tatar (2002, p.12), embora os contos de fadas 
possuam um caráter de justiça e ingenuidade, 
nas palavras da própria autora, “seu materialis-
mo obstinado e seu espectro imaginativo por 
vezes estreito” enviam, na maior parte das ve-
zes, mensagens ambíguas. 

“Os contos de fadas modelaram códigos, 
comportamento e trajetórias de desenvolvi-
mento, ao mesmo tempo em que nos forne-
ceram termos com que pensar sobre o que 
acontece em nosso mundo” (TATAR, 2002, p.4). 
Tatar (2002, p. 17) acrescenta que os primeiros 
críticos dos contos de fadas perceberam que 
a moralidade dos contos nem sempre coinci-
de com a da sociedade vivida e experiencia-
da, ou mesmo, pelo mundo didático planejado 
pelos pais. “O aprendizado e a percepção são 
responsáveis pela aquisição de uma consciência 
de significados. Que as histórias possam evo-
car tudo isso na mente dos ouvintes já é razão 
bastante para compreendê-las como forças re-
novadoras” (ESTÉS, 1999, p. 17). 

“Os estereótipos reproduzem relações de 
poder, desigualdade e exploração, dificultando 
qualquer flexibilidade de pensamento na ava-
liação e comunicação de uma determinada rea-
lidade” (FREIRE FILHO, 2005, p. 05). “Talvez, 
por isso, seja preciso um olhar mais criterioso 
em relação ao discurso empregado acerca das 
formas e concepções do que é “ser mulher e 
ser homem” na sociedade e, em consequência, 
se estabelecem as relações sociais entre os su-
jeitos” (JUNGES, 2011, p. 14). “A princesa loira 
nos contos de fadas representa certa beleza 
de alma e espírito que, metaforicamente, é de 
ouro e não pode ser adulterada. A princesa de 
cabelos loiros não é uma pessoa do cotidiano, 
antes representa a essência da alma que tudo 
eleva através de sua beleza e sua honra” (ES-
TÉS, 1999, p. 23). 

“As qualidades que um determinado período 
considera belas nas mulheres são apenas sím-
bolos do comportamento feminino que aquele 
período julga ser desejável” (WOLF, 1992, p. 13). 
“Neste contexto, o conceito de feminilidade es-
taria atrelado à vontade insuperável de atingir 
um ideal impossível de beleza, impondo à mu-
lher um pesado ônus ao buscar o inatingível, 
causando uma obsessão pelos padrões de be-
leza considerados socialmente aceitos em um 
determinado período” (AGUIAR; BARROS, 2015, 
p. 04). “A noção de feminilidade da mídia ensina 
que a mulher deve ser dócil, sorridente, bela 
e sempre jovem; nas propagandas, é a mulher 
que abraça todos os papéis: trabalha, cuida dos 
filhos, cuida de si e nunca está estressada por 
lidar com tantas responsabilidades” (AGUIAR; 
BARROS, 2015, p. 5).

“Qual é o tipo de beleza que se valoriza? 

8 Atriz inglesa, 
Claire Bloom, citada 

por Tatar (2002).
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Verá nos filmes, nas revistas, na televi-
são. Verá que se valoriza a pele branca. 
Perceberá que o tipo que cabelo que se 
valoriza é o liso ou o ondulado, e é um 
cabelo que cai, ao invés de ficar armado. 
Ela vai deparar com tudo isso, quer você 
queira ou não. (...) faça perceber que, para 
muitas pessoas e muitas culturas, a de-
finição limitada de beleza não é bonita. 
É você quem conhece mais sua filha. E 
assim é o você quem sabe melhor como 
afirmar o tipo de beleza dela, como pro-
tegê-la para que não se sinta insatisfeita 
ao olhar no espelho”. (CHIMAMANDA, 
2017, p. 59).

“Ensinamos as meninas a sentirem vergo-
nha. ‘Fecha as pernas, olha o decote’, nós a 
fazemos sentir vergonha da condição femini-
na; elas já nascem culpadas. Elas crescem e se 
tornam mulheres que não podem externar seus 
desejos. Elas se calam, não podem dizer o que 
pensam. Fazem do fingimento uma arte” (CHI-
MAMANDA, 2014, p. 36). “A Literatura infantil 
só foi possibilidade com este novo sentimen-
to que durante tanto tempo não existiu, e que 
fez com que os contos da tradição oral fossem 
transmitidos sem qualquer cuidado com o teor 
do que se era contado” (LUCÍFORA, 2017, p. 
69).

“Quando penso sobre todos os aspec-
tos da feminilidade que me tolheram de 
medo desde os treze anos, tudo se re-
sume de verdade às princesas. Eu não 
achava que precisasse me esforçar para 
ser mulher (...). Eu achava que, de algum 
jeito, por mágica, por meio de um esfor-
ço psíquico sobre-humano, eu precisasse 
me transformar em uma princesa. Era 
assim que alguém se apaixonaria por 
mim. Era assim que eu seguiria em fren-
te. É assim que o mundo me acolheria”. 
(MORAN, 2012, p. 224) 

“A submissão feminina como sendo esti-
mulado no contexto das histórias e o quanto 
isso é desigual nas relações entre homens e 
mulheres; a realização social para as mulheres 
conquistada por um casamento também foi 
criticada” (LUCÍFORA, 2017, p. 138). Lucífora 
(2017, p. 138) salienta que existe uma essên-
cia excludente nos contos de fadas que levam 
a uma neutralização das ideias na socieda-
de cerceando as questões de gênero, étnicas, 
sexuais e etc. A autora realizou uma pesquisa 

entre professores de educação infantil, na qual 
os próprios professores salientaram a possibili-
dade/necessidade de se instruir os alunos com 
os recontos, ou em outras palavras, em contar 
a história novamente, corrigindo suas desigual-
dades de gênero, submissão da mulher e este-
reótipos inacessíveis. 

A dialética arbitrária representada nos con-
tos de fadas pelo papel social entre homem e 
mulher e seu respectivo comportamento na 
sociedade, pode ser observada a partir de uma 
análise de Aguiar e Barros (2015, p. 12), acerca 
das características esperadas pelos príncipes 
de cada época. Tais histórias posteriormente 
alcançaram grande público e se tornaram ani-
mações televisivas através do recrudescimento 
da aceitação dos contos e seus respectivos pa-
peis sociais.

“Branca de Neve (1930): O alvo, nes-
te período, era a busca por um homem 
que representasse o papel pré-definido 
à época de provedor do lar e protetor 
da família, um príncipe encantado que a 
leve para viver num castelo, onde, cer-
tamente, continuará a desempenhar as 
funções domésticas. Cinderela (1950): 
Durante a Segunda Guerra Mundial, em 
virtude da grande quantidade de homens 
recrutados para o exército, o mercado de 
trabalho se abriu para as mulheres. […] 
Com o fim da guerra, os Estados Unidos 
despontaram como potência mundial e o 
mundo viveu a “era de ouro” do capita-
lismo. Esta conjuntura elevou o custo de 
vida, contudo, encontrar o príncipe en-
cantado que pudesse assumir o papel 
de mantenedor da família não era tarefa 
fácil, embora fosse um desejo de gran-
de parte das mulheres da época. A Bela 
Adormecida (1959): Aurora e o príncipe 
Felipe se apaixonam, porém não sabiam 
que já estavam prometidos um ao outro, 
o que os conduz à indignação ao des-
cobrir que já possuem um pretendente 
indicado por seus familiares. Entretanto, 
Aurora se resigna, revelando a submis-
são feminina e demonstrando o valor vi-
gente à época, de que o casamento era 
escolhido pela família” (AGUIAR; BAR-
ROS, 2015, p. 6-7).

Os príncipes destacados são alguns exem-
plos do papel do homem em sua época e, res-
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pectivamente, do papel inferiorizado da mulher, 
que hoje são apresentados para as crianças a 
partir dos contos de fadas recontados e filma-
dos pela televisão. Torna-se perceptível a in-
compatibilidade de valorização dos dois sexos 
apresentados pelos contos de fadas, ainda que 
o conto tente ser o meio para introduzir no sub-
consciente da criança o bom comportamento 
esperado pela sociedade, é necessário muitas 
vezes desassociá-los de preconceitos e discri-
minações, assim talvez, a partir da recontagem 
dos contos, o papel da mulher possa ser menos 
desmerecido e visto pelas crianças como forma 
de equidade entre o comportamento esperado 
de meninos e meninas. É importante observar 
que, apesar de a protagonista ser a menina/
mulher nos contos de fadas clássicos, ou nos 
filmes interpretados pela Barbie9, os príncipes 
ocupam um duplo lugar, ora como coadjuvantes 
das tramas (sem ao menos terem um nome 
próprio), ora no papel principal, especialmente 
no final das histórias, transformando-se na-
queles que virão salvar a princesa e desposá-
-la, completando-a e atribuindo um final feliz à 
história.

5. O MANIFESTO DAS PRINCESAS: UMA 
ANÁLISE CONTRASSEXUAL DAS PERSONA-
GENS

Havia um tempo em que as histórias eram 
contadas e recontadas, de ouvido a ouvido. 
Porém, com a interferência da tecnologia, as 
histórias, ou melhor, os contos de fadas, ga-
nharam outro âmbito e outro meio para se pro-
pagar. A Disney chegou como pioneira, seguida 
da Pixel, Cartoon Network, etc. As aclamadas 
princesas-Disney, por várias décadas, fizeram 
com que as mulheres desempenhassem seus 
comportamentos esperados ao: serem silencio-
sas e organizadas, amáveis e fiéis, aguardando 
o príncipe encantado que supostamente irá so-
lucionar seus problemas. O príncipe, neste caso, 
a resgataria de sua vida apática ao lutar pelo 
seu direito ao matrimônio - isto é, pedindo-a 
em casamento e desfrutando de sua virtude. 
O príncipe proporciona, a partir de então, a vida 
que toda mulher espera e a faz sentir completa: 
casa, marido e filhos. Nesse contexto, o homem 
assume o seu papel social de provedor, pouco 
se revela o sentimento de paternidade ou fide-
lidade masculina, por outro lado, é exigida a fi-
delidade feminina, delegando liberdade à mulher 
somente até onde o homem a permitir10.

O homem, avidamente, torna-se valente, 
lidera seu núcleo familiar, assume uma postu-
ra proativa e luta contra todos os dragões e 
monstros para salvar a donzela, declarando sua 
honra. O que é explicado pelo denominado Culto 
da Agressividade: como o homem se reconhece 
socialmente, através da demonstração de força, 
habilidade desafiadora e maestria de domínio. A 
mulher, portanto, no âmbito social concebe-se 
ao lado do homem, casando-se com o provedor 
honroso11. 

Entretanto, com o passar dos anos, algumas 
princesas que não seguiam este padrão foram 
surgindo nas redes televisivas. Mulan (1998), 
princesa chinesa e guerreira, foi o rompimento 
do padrão-princesa. Nesta história, é notável a 
oposição da afirmação de Beauvoir (1949, p. 41): 
“Não se nasce mulher, torna-se mulher”. Neste 
caso, torna-se homem. Para que uma mulher 
possa estar no mesmo nível de um homem, 
ela não pode competir usando, como artifício, 
traços femininos, mas deve-se masculinizar ao 
máximo, tal como Mulan (1998). 

A princesa chinesa que lutava em nome de 
sua família e pátria foi proibida de defender o 
seu povo, por ser considerada delicada e indefe-
sa. Sendo assim, alistar-se para lutar na guerra 
não era um dever do sexo frágil. Não satisfeita 
com essa resposta, Mulan (1998) transfigura-
-se em homem, assumindo o comportamen-
to e aspectos físicos masculinos para se infil-
trar no exército. Para que isto possa se tornar 
realidade, ela mata em si, qualquer traço que 
remeta às características de construção social 
femininas, iniciado, por exemplo, pelo corte de 
seu longo cabelo. A partir de então, não usufrui 
da vaidade, a princesa prende o cabelo já curto, 
muda a postura e sua forma de se comunicar. 
Evidenciando, mais uma vez, como a sociedade 
enxergava/enxerga a definição sexual através 
dos caracteres físicos. 

Outro exemplo deste rompimento da supos-
ta princesa-passiva-aguardando-seu-príncipe é 
Pocahontas (1995), que não obstante, recusa o 
formoso John Smith, como também, impõe-se 
para lutar por seu povo e sua liberdade. Filha 
do líder de uma aldeia indígena e governada por 
seu espírito livre, a índia não aceita ceder sua 
liberdade e autonomia, nem mesmo por atrati-
vos físicos. Dona de sua própria vontade, luta, 
mesmo com dificuldade, por seus ideais. Contu-
do, diferente de Mulan, sem remeter-se à troca 
de característica físicas generificadas. 

9 Muitas vezes a 
boneca Barbie em 
seus filmes inter-
preta uma prince-
sa dos contos de 
fadas, atendendo 
a demarcação do 
tipo perfeito de be-
leza sugerido pelas 
histórias: alta, loira, 
magra, olhos claros 
e comportamento 
essencialmente re-
catado.

10 Notas da aula e 
slide: Masculinidade 
e Violência, desen-
volvido pela profes-
sora do Departa-
mento de Relações 
Internacionais da 
PUC Minas, Karina 
Junqueira.

11 Notas da aula e 
slide: Masculinidade 
e Violência, desen-
volvido pela profes-
sora do Departa-
mento de Relações 
Internacionais da 
PUC Minas, Karina 
Junqueira,
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O casamento, cerimônia de grande aspiração 
entre as princesas, — lembrando que de forma 
polêmica nos contos de fadas: para tornar-se 
princesa é necessário um príncipe — assumiu 
um caráter contraditório para esta nova gera-
ção de infantas, uma vez que reconhecem a 
completude a partir de si mesmas, podendo de-
sempenhar qualquer atividade que lhes forem 
convenientes sem o aval de um consorte. Como 
exemplo, Mérida (Valente, 2012), a desbravada 
ruiva que ao ver-se predestinada ao casamento 
arranjado, se rebela contra sua família. Sua mãe 
a obriga a escolher um marido no torneio onde 
os homens de vários clãs escoceses devem lu-
tar por sua mão. Relutante, Mérida sugere o 
arco-e-flecha, seu esporte preferido no qual 
sempre se destacava, como a prova da com-
petição que daria ao vencedor, a honra de se 
casar com ela e ser o novo rei. 

No dia marcado, os homens competem pelo 
matrimônio com a princesa, tentando acertar o 
alvo central. A maioria deles falha até que um 
dos candidatos finalmente atinge o alvo reti-
rando um sorriso da mãe da garota. A princesa 
então, decide que nenhum homem lutará por 
ela, ela lutará por si mesma e por sua liberdade, 
e então atira uma flecha em direção à flecha 
daquele que, teoricamente, a ganhou, partindo-
-a ao meio e fazendo um lançamento melhor do 
que qualquer homem ali presente.    

Há também, a história das irmãs Anna e 
Elsa (Frozen, 2012) que coloca em evidência, de 
maneira inédita, o principal sentimento retra-
tado nos contos: o amor. Desta vez, não é o 
beijo de amor verdadeiro do príncipe que pode 
salvar Anna, mas sim o amor de sua irmã. Em 
certa cena, a caçula da família real salienta que 
gostaria de se casar com um príncipe que co-
nheceu há pouco, julgando-se apaixonada para 
tanto. Elsa discorda do casamento e diz para 
sua irmã: “você não pode casar com alguém que 
acabou de conhecer”. A fala decisiva de Elsa 
quebra com toda a perspectiva que as prince-
sas carregavam, como Aurora (A Bela Adorme-
cida, 1959) e Branca de Neve (Branca de Neve 
e os Sete Anões, 1938) que, adormecidas por 
uma maldição, casam com o príncipe que as 
despertaram com um beijo, mesmo tendo aca-
bado de se conhecerem.

Desta forma, é compreensível ver que o 
amor pode ser exibido de várias formas, seja 
por sua ambição, por sua autonomia, por seu 
próprio povo, ou pelo amor fraternal. Ambos 

são parte de algo maior do que o amor român-
tico que em demasia é descrito nas histórias 
infantis como a grande motivação dos perso-
nagens.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

É interessante notar, como, de maneira 
despretensiosa, histórias supostamente ino-
centes, constroem a mentalidade, o modo de 
agir, o papel social e o comportamento espera-
do dos indivíduos na sociedade. O gênero, além 
de ser definido pelos exemplos e perfis previa-
mente delineados nos contos, durante muitos 
anos fizeram parte do controle de um grupo 
conservador, tradicionalista e ortodoxo, o qual 
estabelecia limites para a fuga de padrões de 
comportamentos. Dessa forma, as pessoas são 
levadas a acreditar que os comportamentos 
quando desestabilizados, isto é, quando des-
cumpridos, admitem como um valor negativo e 
imoral para os indivíduos. 

A intenção da elaboração do artigo era afir-
mar o papel dos contos de fadas na perpe-
tuação da sociedade machista. A hipótese, por 
sua vez, foi corroborada, valendo-se de fatos 
e significados, para levar a uma análise lógica 
da submissão feminina ao sexo masculino. Não 
obstante, é necessário pontuar os contos de fa-
das como o primeiro instrumento para a cons-
trução e institucionalização das crianças a uma 
sociedade que sujeita a mulher a desempenhar 
funções unicamente domésticas, de assistência 
familiar e manutenção do patriarcalismo. Além 
do estabelecimento de comportamentos, os 
papéis sociais modificam o modo como a so-
ciedade enxerga o gênero e as funções de cada 
pessoa dentro desta sociedade, a partir de seu 
sexo. Em outras palavras, os contos de fadas 
agem como instrumento de manutenção da or-
dem social e da sociedade normativa.

Embora o surgimento dos contos de fadas 
tenha se dado durante uma época, quando 
não era valorizado o empoderamento femini-
no, coligado com uma elevada importância do 
determinismo biológico, a sociedade passou a 
se reinventar, novas necessidades foram cria-
das, situações diferentes foram colocadas em 
evidência e o avanço do mundo tecnológico 
como um todo, levou à própria vanguarda e 
modernização das formas de pensar e agir dos 
agrupamentos sociais. Os adultos que narram 
e introduzem os contos de fadas na vida das 
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crianças começaram um processo de reconto, 
delegando pontual atenção para discriminação 
e preconceitos contidos nas histórias.

O gênero e a função da mulher na socie-
dade também foram reinventados e rediscuti-
dos, adicionando novos papéis e funções sociais 
para suas personagens femininas. As persona-
gens por sua vez, adquiriram aspectos e carac-
terísticas aparentemente masculinas e mascu-
linizadas, como a liderança de grupos, audácia e 

intrepidez, lógica, desempenho intelectual, entre 
outros perfis que a priori eram atribuídos ape-
nas ao mundo dos homens. O termo Era uma 
vez ficou no passado, agora os contos que an-
tes eram de fadas, paulatinamente, se tornam 
contos de pessoas e, em algum momento da 
humanidade: homens e mulheres irão conviver 
em igualdade, sem serem subjugados tornan-
do-se agentes que cooperam entre si, vivendo, 
quem sabe, felizes para sempre.
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“A (RE)EXISTÊNCIA ATRAVÉS DA ESCRITA” - A CONTRANARRA-
TIVA MOBILIZADA PELAS OBRAS DE AUTORAS NEGRAS BRA-
SILEIRAS

Resumo: Este artigo visa refletir acerca das experiências raciais vivenciadas por negros no Brasil e 
sua expressão na produção literária de autores negros. Em diálogo com Fanon (2008) e Nascimento 
(2016 [1978]), o trabalho analisa os conflitos acerca da narrativa racial construída no país, com ênfase 
no movimento de “contranarrativa” organizado por autoras negras. Em articulação com Conceição 
Evaristo (2005) localiza a literatura negra feminina como ferramenta de disputa política e renovação 
da análise sociológica. Visa, por fim, compreender a realidade racial brasileira, seu papel na literatura 
e como este aspecto permeia as obras de autoras negras brasileiras ao longo dos últimos anos.

Abstract: This article aims to reflect about the racial experiences lived by black people in Brazil and 
their expression in the literary production of black authors. In dialogue with Fanon (2008) and Nas-
cimento (2016 [1978]), the work analyzes the conflicts about the racial narrative built in the country, 
with emphasis on the “counter-narrative” movement organized by female black authors. In articula-
tion with Conceição Evaristo (2005) situates the black female literature as a tool of political dispute 
and renewal of sociological analysis. Finally, it aims, to understand the Brazilian racial reality, its role 
in literature and how this aspect permeates the works of Brazilian black authors over the last years.

INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como intuito expor aspec-
tos relevantes da experiência colonial brasileira 
e suas facetas raciais, apontando estratégias 
utilizadas pelos colonizadores para construir 
uma sociedade escravocrata e a confluência 
dessas práticas nos processos de dominação 
da escrita e da narrativa sobre esta sociedade. 
Diante das análises histórico-sociológicas aqui 
realizadas, o objeto central desta pesquisa será 
a expressão desta construção social na litera-
tura brasileira.

Por meio da interdisciplinaridade, este es-
tudo articula as Ciências Sociais, a História e a 
Literatura com o intuito de investigar a expe-
riência racial brasileira mediante a escravidão e 
suas políticas de consolidação do racismo. Des-

se modo, propõe-se aqui destacar a atuação 
racista que a branquitude1 utilizou para con-
solidar um estereótipo do “ser negro” que se 
expressa na literatura brasileira. A força e or-
ganização para tal feito está diretamente ligada 
ao acesso aos espaços de poder, de modo que a 
recorrente exclusão dos negros nesses espaços 
os impede de disputarem o delineamento de 
uma gramática antirracista. É neste argumento 
que se debruça este trabalho: a possibilidade 
do sujeito negro enquanto pesquisador, literato, 
produtor de conhecimento e não mais objeto.

Dessa forma, expõe as resistências alterna-
tivas criadas por autoras negras ao longo dos 
anos, ao utilizarem suas obras como um espaço 
de disputa narrativa, rompendo, de forma di-
versa, com a continuidade das representações 
distorcidas e racistas da população negra. O 
fenômeno aqui observado, consiste na disputa 
pela narrativa, construída por autoras negras 
contemporâneas. Através de iniciativas coleti-
vas e auto-organizadas, rebatem percepções 
homogêneas acerca das personagens negras 
na literatura, seja em contos, diários ou cordéis; 
de modo a repensar as trajetórias dos negros e 
os dilemas raciais no Brasil. 

A exposição desta questão faz-se essencial 
tanto em um sentido estratégico, com intuito 
de ressignificar e recriar a literatura brasileira 
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1 Entende-se aqui 
branquitude a par-
tir das reflexões 
da pesquisadora 
Maria Aparecida 
Bento (2002), ao 
compreender essa 
categoria enquan-
to conjunto de 
ações, práticas e 
privilégios de uma 
parcela racializada 
da sociedade que 
se articula para se 
beneficiar e man-
ter seu status de 
poder.  
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“Em síntese, quando escrevo, quando in-
vento, quando crio a minha ficção, não me 
desvencilho de um “corpo-mulher-negra 
em vivência” e que por ser esse “o meu 
corpo, e não outro”, vivi e vivo experiên-
cias que um corpo não negro, não mulher, 
jamais experimenta.” (EVARISTO, 2009, p. 
18).

Conceição Evaristo
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abrangendo novas histórias, contextos e tra-
jetórias, tanto no aspecto epistemológico, ao 
disputar o discurso hegemônico, como em um 
campo prático e ideológico. Reflexiona, por fim, 
sobre um projeto de sociedade antirracista e 
anticolonial. Logo, este trabalho visa enxergar a 
literatura como espaço de agência discursiva da 
população negra, que teve forçadamente suas 
identidades alteradas no processo colonial.

O CONTEXTO DA VIOLÊNCIA RACIAL

As histórias das nações colonizadas são fru-
to da indesejada e violenta presença estrangei-
ra diante de seu espaço territorial alicerçada em 
ideologias evolucionistas de caráter civilizatório, 
como a noção de superioridade racial, o regime 
escravocrata e, posteriormente, a noção de de-
mocracia racial. A violência do processo colonial 
construiu legados significativos de opressão, 
logo que toda a fragmentação étnica, política, 
social e psicológica, promovida propositalmente 
desconfigurou e reordenou as relações de po-
der, trazendo à tona um ambiente de coerção e 
violações à população negra e indígena.

Mediante esse cenário, a dimensão ra-
cial ganha centralidade e torna-se um eixo de 
completa exploração e violação da cidadania 
negra. A estratégia adotada pelos colonizado-
res é complexificada, no sentido de afetar físi-
ca e subjetivamente esses sujeitos. De acordo 
com Lélia Gonzalez (1988, p. 73), nota-se que 
“o racismo latino americano é suficientemente 
sofisticado para manter negros e índios na con-
dição de subordinados no interior das classes 
mais exploradas, graças a sua forma ideológica 
mais eficaz: a ideologia do branqueamento”.

Com o uso dessa artimanha os colonizado-
res ibero-americanos puderam usufruir de con-
cepções hegemônicas para desenvolver um sis-
tema de “racismo por denegação” — ou racismo 
disfarçado — em que as explorações sob estes 
são realizadas disfarçadamente, sem qualquer 
legalidade, mas sim por meio dos aspectos cul-
turais diários, de exclusão e da suposta noção de 
superioridade racial, em contraposição a demais 
regimes que se pautaram na violência explícita 
e contextos de segregação racial. (GONZALEZ, 
1988). Logo, os sujeitos dessa sociedade criam-
-se e constroem-se em contextos vexatórios e 
discriminatórios que o impõem diariamente à 
condição de subalternidade. 

A dinâmica social permite compreender, 
desde sua primeira socialização, que lhe cabem 
somente alguns espaços, pré-designados e 
aparentemente inalteráveis, influenciando dire-
tamente na trajetória dos sujeitos. Além de um 
projeto de dominação coletivo, a colonização se 
dá principalmente no subjetivo, sendo uma co-
lonização interior, que tem por principal objetivo 
desumanizar o negro.

Sobre este aspecto Abdias do Nascimento 
(2016 [1978], p. 11) dissertou

“A palavra senha-senha desse imperia-
lismo da brancura, e do capitalismo que 
lhe é inerente, responde a apelidos bas-
tardos como assimilação, aculturação, 
miscigenação; mas sabemos que embai-
xo da superfície teórica permanece into-
cada a crença na inferioridade do africa-
no e seus descentes”. 

Em diálogo com Abdias, Fanon (2008) afir-
ma que o aspecto cultural ao qual a linguagem 
está relacionada não pode ser dimensionado. 
Sua lógica perpassa a estrutura de poder me-
diante os processos de colonização, visto que 
a mudança de idioma e suas significações dia-
logam com a imposição e o apagamento das 
tradições aos quais pertenciam. De fato, a do-
minação portuguesa sobre os negros de ori-
gem africana no Brasil, obteve êxito por meio 
da dominação através da língua, o apagamento 
histórico e a violência simbólica. 

Diante dos processos culturais racistas aos 
quais a população não branca brasileira está 
submetida, esta resgata o debate referente 
à origem africana brasileira e suas especifici-
dades. O movimento destes sujeitos permite 
um paralelo direto com Fanon e seus debates 
sobre a questão da língua, pois “falar é estar 
em condições de empregar uma certa sintaxe, 
possuir a morfologia de tal ou qual língua, mas 
é sobretudo assumir uma cultura, suportar o 
peso de uma civilização.” (FANON, 2008, p. 33). 
Deste modo, a linguagem está intrinsecamente 
relacionada aos processos sociais e culturais de 
cada país, no Brasil não poderia ser destoante.

Apesar de frágil e primária em seus primór-
dios, a autoridade cultural dotou-se de meca-
nismos próprios para se assegurar do seu al-
cance e de sua efetividade. Logo, permitiram-se 
ser cuidadosos e sagazes no recorrente pro-
cesso de silenciamento, sendo um dos mais 
significativos deles, a tentativa de anulação do 
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poder performativo e agência do discurso na 
formação de representações coletivas e identi-
tárias negras. Nesse sentido, atribui-se aos ne-
gros características comportamentais e identi-
tárias que estigmatizam e invalidam a memória 
cultural destes povos, sendo perpetuadas até 
os dias atuais.

A lógica colonial aqui exposta se consolidou 
efetivamente através do domínio da narrativa 
construída nos plano econômico, político, cul-
tural, social e psicológico, dando margem para 
o surgimento de uma estrutura material e cul-
tural ligada ao sistema de dominação colonial, 
gerando então, total controle na construção da 
nação colonizadora (CÉSAIRE, 2010). Nasci-
mento (2016, p. 112) ainda destaca, 

“Além dos órgãos de poder - o governo, 
as leis, o capital, as forças armadas, a 
polícia - as classes dominantes brancas 
tem a sua disposição poderosos imple-
mentos de controle social e cultural: o 
sistema educativo, as várias formas de 
comunicação de massas - a imprensa, o 
rádio, a televisão - a produção literária”

Logo, é através da análise literária, que este 
trabalho visa identificar e questionar os aspec-
tos intrínsecos à realidade social deste período, 
apontando a idealização de um sujeito subalter-
nizado, à deriva de um processo civilizatório e 
cristianizador que legitima toda a violência so-
frida. De acordo com Aimé Césaire (2010), um 
projeto formulado sob um discurso colonizador 
de superioridade científica, religiosa e moral 
diante da vasta diversidade negra e indígena 
encontrada na América Latina e Caribe.

Segundo a escritora mineira Conceição 
Evaristo (2005), as obras brasileiras de algu-
ma maneira dialogam com o que chamamos de 
identidade nacional. Simultaneamente, se vin-
cula a construção da figura literária do sujei-
to negro amparado em estereótipos diversos, 
subordinados ao apagamento linguístico ou a 
distorção da expressão da personagem atra-
vés da linguagem. O sujeito negro é retratado 
enquanto figura caricata, desumanizada e des-
provida de coerência. Logo, tais estereótipos de 
fato fizeram parte, e ainda fazem, do imaginário 
coletivo nacional e contribuem para a edificação 
da identidade brasileira, reafirmam a presença 
dos arquétipos identitários, massivamente per-
petuados pela empresa colonial e colonialista. 

Nesta perspectiva, o negro permanece su-

jeito a dois papéis, pautados no entendimen-
to de sua diferença: a repulsa e o exotismo. 
A exotização está direcionada à subjetividade, 
ao ignorar a profundidade que nela reside e a 
construção distinta entre os sujeitos femininos 
e masculinos; sendo o processo de exotização 
do indivíduo o ápice da desumanização deste e 
a marginalização de sua cultura pelo coloniza-
dor. O emprego do negro como exótico, relacio-
na-se intimamente ao juízo estético do coloni-
zador, não necessariamente aqui ligado com o 
que compreendemos por beleza, mas sim um 
processo de afirmação identitária muitas vezes 
negada a este. 

Ao buscar, ao longo de sua trajetória, os de-
vidos mecanismos de representação e utilizá-
-los como uma ferramenta de subversão dessa 
lógica, a população negra se empenha em usu-
fruir dos recursos literários para que suas reais 
histórias sejam contadas, de diversas maneiras 
e em fontes distintas. Será essa dinâmica que 
irá compor a centralidade deste trabalho, para 
analisar as estratégias e proposições utilizadas 
por negros e negras para subverter a lógica de 
dominação, mais especificamente através da 
linguagem, por meio da literatura.

A ESTRATÉGIA LITERÁRIA NEGRA

Nas afirmações de Evaristo (2009, p. 18) 
podemos iniciar nossas observações, ressal-
tando que

“Tendo sido o corpo negro, durante sé-
culos, violado em sua integridade física, 
interditado em seu espaço individual e 
coletivo pelo sistema escravocrata do 
passado e, ainda hoje, pelos modos de 
relações raciais que vigoram em nossa 
sociedade, coube aos brasileiros, descen-
dentes de africanos, inventarem formas 
de resistência que marcaram profunda-
mente a nação brasileira”. 

Diante dessa realidade, aqui será destacado 
o recorrente agenciamento dos sujeitos negros 
em sua proposição prática de resgate à sua 
ancestralidade, para reafirmar coletivamente 
sua identidade. Nesse sentido, pode-se enxer-
gar este movimento como construção da uma 
contranarrativa à narrativa racista estabelecida 
historicamente. A presença de intelectuais ne-
gros nos espaços acadêmicos, como a antropó-
loga Lélia Gonzalez (1935-1994) e o sociólogo 
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Guerreiro Ramos (1915-1982), as denúncias de 
negros abolicionistas, como José do Patrocínio 
(1853-1905) e Luiz Gama (1830-1882) e as fi-
guras marcantes na literatura negra como Luis 
Silva, mais conhecido por seu pseudônimo Cuti 
(1951) e Maria Firmina dos Reis (1822-1917), 
permitem refletir sobre este movimento de 
contranarrativa negra à violência racial a qual 
recorrentemente foram submetidos ao longos 
dos anos.

Diante do racismo e do apagamento histó-
rico de suas trajetórias, cabe aos sujeitos ne-
gros disputar os espaços políticos, acadêmicos 
e literários, para propor uma nova visão dos 
acontecimentos histórico e sociais. Será então, 
a presença feminina negra na literatura con-
temporânea, seu importante papel na busca 
pela escrita e as disputas por espaços de poder 
que atuará como protagonista e sujeitos cen-
trais nas análises deste trabalho.

Diante dos conflitos pela narrativa, a lite-
ratura apresenta-se como um espaço a ser 
disputado e que possibilita novas compreen-
sões referente à questão racial brasileira. Um 
estudo organizado pela pesquisadora Regina 
Dalcastgnè (2008) visou avaliar o perfil dos au-
tores e das personagens da literatura brasileira 
contemporânea e, não surpreendentemente, se 
deparou com um ambiente literário compos-
to quase única e exclusivamente por autores 
e personagens brancos, ao constatar que dos 
256 livros analisados cerca de 80% das perso-
nagens, eram brancas. Este fato permitiu ins-
tigar uma nova reflexão a respeito da dinâmica 
de opressão direcionada aos negros e negras, 
através da representação destes sujeitos, ou 
mais especificamente, sua não representação. 

A realidade excludente segue explicita nas 
análises da pesquisadora, ao afirmar que 93,9%, 
das 256 obras analisadas, possuíam autores 
que se autodeclaram brancos, sendo ínfimos 
2,4% a existência de autores identificados como 
não-brancos (DALCASTAGNÈ, 2008). A ausên-
cia dos negros nesses espaços e, consequen-
temente, seu impedimento em construir uma 
concisa narrativa referente a suas trajetórias 
são enfatizados nesses dados. Dado o processo 
de exclusão e retirada de direitos, anteriormen-
te exposto, é nesse contexto que há construção 
de uma real narrativa coletiva pela população 
negra. 

Autoras e intelectuais negras desafiam as 
estruturas de opressão e tornam-se agentes 

de seus próprios discursos e histórias, dentre 
elas, temos figuras reconhecidas como Caroli-
na Maria de Jesus, Conceição Evaristo, Miriam 
Alves, Cidinha da Silva e Geni Guimarães, am-
bas com uma marcante trajetória, ligada ao seu 
comprometimento em reconfigurar a imagem 
do negro na literatura contemporânea brasilei-
ra. Nesse sentido Evaristo (2005, p. 7) afirma, 
“que os textos femininos negros, para além de 
um sentido estético, buscam “semantizar” um 
outro movimento, aquele que abriga toda as 
suas lutas. Toma-se o lugar da escrita, como 
direito, assim como se toma o lugar da vida”.

Será ao longo do século XX que a insurgên-
cia de autoras negras, enquanto um movimento 
em si, atuará no processo de ressignificação da 
representação negra nos livros. Nesse sentido, 
Evaristo (2005) postula a ideia de “escre(vivên-
cia)”, conceituando como a condição de escre-
ver sobre sua realidade, dialogar e expor sua 
trajetória feminina negra através da literatura. 
Para apontar a estratégia destas autoras em 
articular sua “dupla condição”, enquanto mu-
lher e negra, à sua escrita narrativa, ao alinhar 
- consequentemente - o resgate da trajetó-
ria afro-brasileira. Esta perspectiva conceitual 
resgatada pela autora nos permite abordar os 
aspectos raciais e de gênero das obras brasilei-
ras, tanto das personagens como das autoras, 
dando destaque ao seu papel na disputa política 
e de gramática social.

Estas figuras entendem que sua escrita 
perpassa a dimensão política e social da vida 
do negro brasileiro, suas obras são carrega-
das da complexidade subjetiva desses sujeitos, 
incluindo muitas vezes, sua própria trajetória 
pessoal. A tarefa tomada por elas é justamente 
reconstruir politicamente o imaginário social do 
negro brasileiro, através da literatura, mas com 
objetivos claramente maiores do que a própria 
narrativa literária.

Desse modo, a escre(vivência) das obras de 
escritoras negras brasileiras pode ser analisada 
de maneiras distintas, dentre elas, i) através da 
herança colonial escravista, as quais a popula-
ção negra, mesmo livre, continuou submetida, 
como a criminalização de suas práticas, explo-
ração e ausência de trabalhos e segregação ur-
bana, por exemplo. A obra clássica de Carolina 
Maria de Jesus “Quarto de despejo - diário de 
uma favelada” (1960), expressa da forma mais 
dura possível a realidade a qual a mesma es-
tava presa, as misérias e pobrezas que fizeram 
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de sua trajetória uma difícil realidade, expondo a 
toda sociedade o racismo estrutural vivenciado 
por moradores das comunidades de periferia, o 
abandono e a batalha por sustentar seus filhos. 
O trecho abaixo exprime suas preocupações,

“Cheguei em casa, fiz almoço. Enquanto 
a panela fervia eu escrevi um pouco. Dei 
almoço as criança e fui no Kablin catar 
papel. Deixei as criança brincando no 
quintal. Trabalhei depressa pensando que 
aquelas bestas humanas são capás de 
invadir meu barracão e maltratar meus 
filhos. Trabalhei apreensiva e agitada. A 
minha cabeça começou a doer. Elas cos-
tuma esperar eu sair pra vir no barra-
cão espancar meus filhos. Justamente 
quando eu não estou em casa. Quando 
as crianças estão sozinhas e não podem 
defender-se”. 

Outra possibilidade de análise está diante da 
evidente presença dos paradigmas de gênero, 
de classe, de sexualidade, de local geopolítico 
em seu enredo, muitas vezes exposta como um 
processo subjetivo da personagem, articulados 
criticamente, logo ii) objetivando a criação de 
inúmeras identidades tão diversas e curiosas a 
estas; não somente por meio da personagem, 
mas por meio de paradigmas presentes nos 
contextos sociais e culturais aos quais as histó-
rias se passam, dando destaque ao sentimento 
subjetivo que poderia, ou não, contemplar gru-
pos, de modo a realizar uma crítica à própria 
sociedade racializada.

O paralelo entre o passado de resiliência dos 
negros brasileiros e a literatura contemporânea, 
são tidos como uma importante ferramenta de 
ressignificação da representação e identificação 
negra, pois ao retratar a trajetória de negras 
e negros, através de diário, contos, cordéis ou 
prosa, autoras negras a utilizam com a preten-
são de possibilitar reflexões, análises críticas 
e romper com os arquétipos racistas empre-
gues aos negros. Escrever, neste sentido, está 
diretamente relacionado à realidade social, as 
trajetórias as quais retratam, ao subjetivo, dia-
logando diretamente com a representação dos 
acontecimentos. Deste modo, escrever é rees-
crever a história dos negros no país.

Este exemplo pode ser evidenciado na obra 
“Heroínas Negras Brasileiras em 15 cordéis” a 
autora Jarid Arraes (2017), esta utiliza da ferra-
menta literária para ressignificar a trajetória de 
mulheres negras historicamente reconhecidas 

por suas conquistas e movimentações contra o 
racismo. No anseio em visibilizar essas figuras, 
Arraes usufrui do duplo papel a qual ambas, 
autoras e escritora, estão submetidas e através 
dos cordéis escreve e vivencia sua narrativa.

Diante do processo colonial escravista inú-
meros nomes se destacaram fazendo uso da 
literatura como ferramenta política de dissemi-
nação de novas proposições de sociedade, den-
tre elas, Luís Gama, abolicionista e filho de uma 
das maiores figuras históricas na luta contra 
escravidão, Luiza Mahin. Sobre ele e sua mãe, 
Arraes (2017, p. 90) escreve uma bela passa-
gem em seu cordel

“Importante informar que foi mãe de Luiz 
Gama poeta e abolicionista de imensurá-
vel chama e por ele foi citada respeitan-
do sua fama / Luís Gama que escreveu, 
sobre ela registrou: era magra e muito 
bela e retinta sua cor, dentes alvos bri-
lhantes de um gênio vingador”.

As autoras negras brasileiras visam recons-
truir trajetórias historicamente invisibilizadas e 
escrever sob uma nova ótica a história destes 
sujeitos, retratando-os enquanto heróis, en-
quanto figuras positivas a serem reconhecidas. 
O eixo norteador da questão racial brasileira 
alinha suas obras a um interessante discursivo 
comum: à memória deste processo escravista e 
como ressignificá-la. Esse aspecto pode ser ex-
plicitado na obra colaborativa “Olhos de Azevi-
che” (2017), que conta com nomes diversos em 
sua organização, como Geni Guimarães, Cidi-
nha da Silva, Miriam Alves, Esmeralda Ribeiro e 
Conceição Evaristo, e com contos que abordam 
desde a relação de amizade e amor entre as 
mulheres negras, os dilemas com autoestima 
e suas inseguranças, até o desenvolvimento da 
paternidade por parte dos homens negros. A 
obra visa apresentar um caráter heterogêneo 
de experiências atribuídas aos sujeitos negros e 
desmistificar ao máximo a concepção da figura 
negra na literatura.

Os contos apresentam-se como grande 
possibilidade de abertura as escritas da auto-
ras negras, obras como “O tapete voador” de 
Cristiane Sobral, “Um defeito de cor” de Ana 
Maria Gonçalves e “Olhos d’água” de Conceição 
Evaristo, traduzida para inúmeros idiomas, es-
critas originalmente por mulheres negras, tem 
em sua essência o aspecto revolucionário da 
contranarrativa e o objetivo de retratar e dialo-
gar acerca das escre(vivências) negras. Por fim, 
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a escrita destas autoras está intrinsecamente 
ligada às suas experiências raciais, possuem 
estrategicamente cunho político e de denúncia 
acerca dos múltiplos estereótipos adotados por 
autores nacionais, com o objetivo de romper 
com o racismo estrutural, para finalmente dis-
sertar acerca de suas próprias trajetórias indis-
sociáveis de mulheres e negras.

CONCLUSÃO

O desafio em configurar-se agente de mu-
danças referente à representação e identida-
de de população negra, foi tomado por estas 
mulheres, desenvolvido e protagonizado por 
suas trajetórias complexas, acerca da verdadei-
ra experiência do negro no Brasil. Suas obras 
resgatam diversos aspectos históricos, desde 
a herança escravocrata, rompendo arquétipos 
e visibilizando histórias. Sua atuação pode ser 
expandida até seu alinhamento a novas ten-
dências narrativas da literatura negra e o afro-
futurismo, ficção, produção de quadrinhos e 
literatura infantil. É nesta ampla atuação que 
este movimento feminino negro de contranar-
rativa visa refletir sobre a dominação colonial 
e sua influência na dinâmica institucional da 
sociedade, remetendo à ressignificação des-
ta gramática acerca da exposição da realidade 
brasileira.

Diante das afirmações feitas anteriormente, 
pode-se apontar que a exploração colonial dis-
torceu a imagem do negro brasileiro, o excluiu 
dos espaços e construiu barreiras com intuito 
de impedir sua efetiva presença na produção 
do discurso acerca de si mesmo. No entanto, a 
auto-organização negra possibilitou que estes 
se autorrepresentem por meio da literatura a 
utilizando como ferramenta de discurso. Logo, 
cria-se um campo amplo a ser explorado pelas 
Ciências Sociais, a literatura negra produzida 
por estas autoras mantém-se crítica neste as-
pecto e embasa suas reflexões narrativas em 
diálogo constante com esta área do conheci-
mento.

Este trabalho conclui-se propositivo no que 
tange às saídas para o discurso racista, apre-

senta uma das estratégias construídas por 
negros que tem na literatura um papel funda-
mental para sua atuação (HOOKS, 2019). Além 
disso, tem por objetivo destacar as protagonis-
tas dessa mudança e fortalecer o movimento 
de conflito pela narrativa atual. Enquanto estas 
mulheres permanecerem tão desafiadoras aos 
resquícios da violência colonial a qual os negros 
foram submetidos; suas dores e angústias ao 
longo deste processo, o apagamento e o epis-
temicídio de suas culturas serão denunciados 
e transformados em mudança institucional e 
discurso literário.

Portanto, a ressignificação que essas figu-
ras desenvolveram para os sentidos literários 
brasileiros possibilitou a criação de um au-
têntico espaço de existência através dela ao 
construir sua própria agência literária. O sujei-
to negro, aqui mais especificamente, a mulher 
negra, agora fala por si e por um grupo com 
as experiências divididas coletivamente. Pode-
-se, então, pensar na experiência da produção 
literária como um exercício de construção de 
alteridade, que organiza e, mais que isso, expõe 
arduamente a realidade em que esses sujeitos 
estão inseridos, permitindo que haja um reco-
nhecimento entre os leitores e personagens, e 
uma reflexão acerca dos aspectos sócio-políti-
cos e históricos do que está sendo narrado. 

Em outras palavras, pode-se pensar a nar-
rativa destas autoras como uma forma de 
afirmar-se enfaticamente: escrevo porque sou, 
porque existo e resisto. 

FIZ-ME POETA

LIA VIEIRA

“Fiz-me poeta por exigência da vida, 
das emoções, dos ideais, da raça. Fiz-
-me poeta sabendo que nem só ‘se finge 
a dor que deveras sente’ e crendo que 
através da poesia posso exprimir a arte 
do cotidiano, vivida em cada poema mar-
ginal.” (EVARISTO, 2009, p. 12 apud DA-
VIS e Ogundipe-Leslie, 1995, p. 209).
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QUAIS SÃO AS PERCEPÇÕES DOS LICENCIANDOS DA UNILAB1 

SOBRE COMO SUA FORMAÇÃO E A DISCIPLINA DE LIBRAS OS 
CAPACITAM PARA A FUTURA ATUAÇÃO NO ENSINO DE SUR-
DOS2?

Resumo: A maioria dos jovens surdos sofre com a realidade excludente das escolas brasileiras, a má 
formação do professor para atender a públicos específicos é uma das causas desse problema e será 
abordada neste trabalho. Este estudo objetiva compreender, a partir das percepções dos discentes 
dos cursos de licenciatura, o processo de preparação/formação que a Unilab oferta destinada à 
educação inclusiva em específico, ao público surdo. Espera-se, com esse trabalho, chamar atenção 
da comunidade acadêmica para essa questão, a fim de fazê-la indagar sobre seu papel como futuros 
profissionais que atenderão a uma grande diversidade de pessoas.

Abstract: Most deaf young people suffer from the exclusionary reality of Brazilian schools,, the 
teacher malformation to serve specific audiences is one of the causes of this problem and will be 
addressed in this paper. This study aims to understand, from the perceptions of undergraduate 
students, the process of preparation/training that Unilab offers aimed at inclusive education speci-
fically for the deaf public. It is hoped, with this work, to draw the academic community’s attention 
to this issue, in order to make it inquire about its role as future professionals who will serve a great 
diversity of people.

INTRODUÇÃO 

Nos anos 90, ocorreu uma explosão de polí-
ticas voltadas para inclusão da pessoa com de-
ficiência ou com características não normativas, 
visando equiparar os direitos desses indivíduos 
com o restante da sociedade. Embora seja uma 
boa proposta, não foram disponibilizados meios 
para que essa prática se concretize, ou seja, 
foram expandidas políticas objetivando a inclu-
são, mas não foram dados os meios para que 
a mesma seja efetivada. No ano de 2003, o 
Ministério da Educação, criou o programa Di-
reito à Diversidade, com o intuito de comparti-
lhar conceitos, informações e metodologias no 
campo da educação especial. O documento O 
Acesso de Alunos com Deficiência às Escolas 
e Classes Comuns na Rede Regular (2004) foi 
um passo importantíssimo, mas que também é 
um exemplo de política que cria projetos e leis, 
mas que não dá os instrumentos necessários 
para sua efetivação. 

Essas políticas voltadas para a inclusão do 
indivíduo surdo que não são efetivadas reafir-
mam e tornam ainda mais explícito o quão di-
fícil é um jovem surdo conseguir se manter em 
um sistema educacional que não se encontra 
devidamente preparado para prestar total as-
sistência à comunidade surda e que, por ser mi-

noria em relação à comunidade ouvinte, enfren-
tam grandes adversidades para se manterem 
no ensino básico, sofrem com as desigualdades 
no processo ensino/aprendizagem, o que pode 
ser evidenciado ao comparar duas crianças, 
uma surda e outra ouvinte, que ingressam na 
pré-escola com desenvolvimento cognitivo se-
melhante e que ao final dessa etapa se distan-
ciam no que diz respeito ao aprendizado. Além 
disso, é importante ressaltar que os surdos se 
distanciam dos ouvintes também no desenvol-
vimento linguístico, uma vez que os surdos, em 
sua maioria, são filhos de pais ouvintes e só 
terão contato com a língua de sinais quando 
chegarem à escola. Logo, a falta de informação 
desses pais torna ainda mais dificultoso o pro-
cesso de ensino/aprendizagem desses alunos. 
Essa realidade excludente dificulta que os estu-
dantes surdos consigam concluir o nível básico 
da educação e que, por sua vez, não conseguem 
ingressar na universidade, bem como no mer-
cado de trabalho, acabam tornando-se mais 
uma parcela da sociedade que não tem seus 
direitos respeitados e não consegue uma as-
censão econômica relevante, pois a deficiência, 
seja ela qual for, gera preconceito e exclusão. 

Como visto, as políticas públicas que incluem 
são as mesmas que excluem e que tornam os 
surdos os únicos responsáveis pelo seu sucesso 
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ou fracasso. A cobrança pelo alto desempenho, 
que objetiva apenas a assimilação de conteúdo 
pedagógico e que exige por parte do aluno alto 
rendimento, forma um cenário com obstácu-
los muitas vezes intransponíveis para a inclu-
são. A escola, como uma das responsáveis por 
construir cidadãos, tem papel fundamental na 
formação e desenvolvimento dessas pessoas. 
A criança ouvinte inicia o processo de apren-
dizagem, desde o seu nascimento através de 
relacionamentos interpessoais, da própria esco-
la e pela linguagem; já a criança surda adquire 
tais valores e aprendizados na escola (MOURA, 
2013) Visto que a criança surda precisa de um 
sistema educacional que atenda as suas ne-
cessidades, a instituição a qual ela está vin-
culada deve prestar total assistência, com boa 
estrutura física, material adequado e professor 
bem preparado para lidar com alunos especiais 
e, geralmente em escolas da rede pública, não é 
assim que acontece.

Embora o decreto de n.º 5.626 de 22 de de-
zembro de 2005 e lei 13.146 (BRASIL, 2005) em 
suas disposições afirme que as escolas devem 
ser providas de algum destes profissionais: pro-
fessor de Libras, instrutor de Libras, tradutor 
ou intérprete de Libras, algumas escolas não 
os possuem, por diversos fatores, como por 
exemplo, a falta de pessoas capacitadas em Li-
bras na região onde a escola se localiza, falta de 
recursos financeiros para a contratação do pro-
fissional, falta de estrutura na própria escola, 
dentre tantos outros problemas que limitam as 
instituições. O que foi mencionado acima torna 
o professor, mesmo que de forma inadequada, 
o responsável por formar, ensinar, incluir e dar 
a devida atenção para os alunos surdos, bem 
como para os demais alunos. Embora estes 
professores possuam em sua grade curricular, 
ainda durante sua formação, uma disciplina de 
Libras, não é suficiente para que se aprenda a 
Língua Brasileira de Sinais e consigam absorver 
apenas noções muito básicas que uma criança 
consegue aprender rapidamente e que não os 
capacitam para incluí-la em sala de aula, muito 
menos lhe repassar conhecimento. Essa falta 
de especialização dos professores na língua de 
sinais acarreta vários problemas que seriam 
minimizados se eles a possuíssem, como a ex-
clusão do aluno em sala de aula, o não acesso 
a uma educação igualitária para ouvintes e não 
ouvintes e até mesmo torna-se um dos vários 
motivos que explicam os baixíssimos índices de 
alunos surdos nas universidades públicas. Logo, 
percebe-se que existe uma deficiência na for-

mação dos professores que tem um impacto 
direto no processo de ensino dos alunos surdos.

 O artigo 59, inciso III, da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Brasileira – Lei 9.394 de 20 
de dezembro de 1996 diz que os sistemas de 
ensino têm que assegurar aos discentes com 
necessidades especiais “professores com espe-
cialização adequada em nível médio ou supe-
rior, para atendimento especializado, bem como 
professores do ensino regular capacitados para 
a integração desses educandos nas classes co-
muns”. O papel do professor nesse processo de 
inclusão é fundamental, uma vez que ele é o 
mediador do processo ensino/ aprendizagem 
(SAVIANI, 2008). Sendo assim, o professor deve 
estar bem preparado para conseguir suprir as 
necessidades e/ou limitações que dificulte o 
processo de aprendizagem dos alunos surdos.

Partindo desse pressuposto, vê-se o quão 
importante é a formação de um profissional 
que, além da sua especialidade, tenha uma boa 
qualificação em Libras. Acreditando que o tra-
balho do professor além de ensinar é de tam-
bém incluir, foi desenvolvido o presente artigo 
cujo tema é “Formação de professores ouvintes 
pela UNILAB no processo de ensino/ aprendi-
zagem de alunos surdos”. O artigo traz como 
objetivo geral analisar se os futuros professo-
res sentem-se capacitados para lidar com a 
surdez em sua área de atuação, tal como, os 
objetivos específicos: compreender qual é a vi-
são dos futuros docentes quanto ao seu papel 
no processo de ensino e aprendizagem do aluno 
surdo; observar quais são as percepções dos 
discentes com relação a sua possível atuação 
com alunos surdos na sala de aula; averiguar 
se, a partir da visão dos alunos, a disciplina de 
Libras ofertada pela Unilab de fato os prepara 
para atuar com o público surdo.

O presente artigo trará assuntos que fa-
cilitarão a compreensão do tema que aqui é 
abordado como: surdez e deficiência auditiva; 
metodologias educacionais para alunos surdos; 
libras; Libras nos cursos de licenciatura da Uni-
lab; seguido pela metodologia utilizada, análises 
dos resultados e considerações finais.

1 DISCUSSÃO TEÓRICA E REVISÃO DA LI-
TERATURA

1.1 Surdez e deficiência auditiva

com a intercultu-
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ta suas ações no 
intercâmbio aca-
dêmico e solidário 
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Verde, Guiné-Bis-
sau, Moçambi-
que, Portugal, São 
Tomé e Príncipe e 
Timor- Leste.

2 Artigo apresen-
tado como requi-
sito parcial para a 
obtenção do título 
de Bacharel em 
Humanidades pela 
Universidade da 
Integração Inter-
nacional da Luso-
fonia Afro-Brasi-
leira
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É importante, antes de tudo, compreender 
a diferença entre surdo e deficiente auditivo. 
Segundo Sales (2010), o indivíduo com 
incapacidade auditiva é aquele cuja percepção 
de sons não é funcional na vida comum. Já 
aquele cuja percepção de sons ainda que 
comprometida, seja funcional com ou sem 
prótese auditiva, é chamado de pessoa com 
deficiência auditiva, ou seja, essa nomenclatura 
é atribuída a partir de uma análise clínica.

Já para Campos (2013, p. 48) o surdo é “[...] 
aquele que apreende o mundo por meio de con-
tatos visuais, que é capaz de se apropriar da 
língua de sinais e da língua escrita e de outras, 
de modo a propiciar seu pleno desenvolvimento 
cognitivo, cultural e social.”.

Dessa forma, entende-se que deficiência 
auditiva é uma limitação, impedimento ou in-
capacidade que um indivíduo possua ou adquira 
no decorrer de sua vida, já a surdez considera o 
indivíduo com diferença linguística e, por conse-
guinte, cultural. Segundo o decreto de n.° 5.626 
de 22 de dezembro de 2005 artigo 2º (BRASIL, 
2005), é considerada uma pessoa surda aquela 
que “[...] por ter perda auditiva, compreende e 
interage com o mundo por meio de experiências 
visuais, manifestando sua cultura principal-
mente pelo uso da Língua Brasileira de Sinais 
– Libras.” Deste modo, entende-se que o surdo 
possui capacidade suficiente de se desenvolver 
e aprender, assim como os ouvintes, logo se 
deve respeitar suas particularidades linguísticas 
e culturais.

A adoção do termo que seja apropriado, sur-
do ou deficiente auditivo, é mais uma questão 
que surge nesse debate. Para afirmar qual é a 
melhor terminologia é importante ressaltar que 
o que pode incomodar de alguma forma a um 
indivíduo, não necessariamente irá incomodar 
ao outro. A expressão deficiente auditivo é um 
termo médico, por isso pode remeter o sentido 
de doença para alguns, gerando desconforto. O 
termo surdo retrata um indivíduo que compar-
tilha e se inclui a um grupo que utiliza a língua 
de sinais e não se vê como doente marcado 
pela perda da audição. Segundo Cardoso (2016, 
p. 5), o termo surdo é largamente utilizado pelos 
pesquisadores e membros do corpo social surdo 
pois, como observamos, alguns estudiosos os 
colocam como sendo parte dos signos e ideais 
defendidos por eles (surdos). Então, julgamos 
que o termo que momentaneamente seja mais 
apropriado para se dirigir à comunidade surda, 

é surdo.

1.2 Metodologias educacionais para alunos sur-
dos

Foram usadas diversas metodologias para 
a inclusão do indivíduo surdo no sistema edu-
cacional e são elas: o oralismo, a comunicação 
total e o bilinguismo.

 O oralismo vê a surdez como uma doen-
ça, por isso visa à reabilitação da criança surda 
(GOLDFELD, 2002). Neste aspecto, a estimu-
lação auditiva é necessária no aprendizado da 
língua portuguesa. Com isto, a criança surda se 
integraria à comunidade ouvinte compartilhan-
do da mesma identidade.

A comunicação total é o método que utili-
za todas as formas de comunicação possíveis, 
com o intuito de oportunizar o direito à escolha 
da modalidade preferida de expressar-se. (SE-
TWART, 1993). Esse tipo de comunicação torna 
o processo de comunicar mais livre, fazendo 
uso de todas as formas possíveis de expressão, 
seja nas linguagens verbais, gestuais ou ambas 
ao mesmo tempo, leituras faciais, escrita, alfa-
beto manual, fala, língua de sinais. Além disso, 
essa metodologia não utiliza a Libras como for-
ma plena. 

O bilinguismo para os surdos promove o en-
sino de duas línguas: a língua de sinais por ser 
sua língua natural e a língua oficial do país (Bra-
sil), a Língua Brasileira de Sinais e o Português 
(LACERDA, 1998). Dessa forma, ao adquirir co-
nhecimento sobre a língua de sinais a criança 
poderá desenvolver suas competências e capa-
cidades linguísticas para auxiliar no aprendizado 
de uma segunda língua, tornando-se bilíngue. 
O propósito de ser ofertada uma educação 
bilíngue é possibilitar ao aluno surdo acesso as 
duas línguas, Libras e a língua Portuguesa, para 
que a pessoa surda possa sentir-se inclusa nos 
dois grupos de praticantes.

Os surdos conseguem adquirir com mais fa-
cilidade e rapidez a língua de sinais, permitindo 
o acesso a uma linguagem eficiente e completa 
como a desenvolvida pelos indivíduos ouvintes, 
além de possibilitar ao surdo o desenvolvimen-
to social e cognitivo mais adequado e mais 
compatível com a sua faixa etária. 

“O modelo de educação bilíngue contra-
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põe-se ao modelo oralista porque consi-
dera o canal visogestual de fundamental 
importância para a aquisição de lingua-
gem da pessoa surda. E contrapõe-se à 
comunicação total porque defende um 
espaço efetivo para a língua de sinais 
no trabalho educacional; por isso advoga 
que cada uma das línguas apresentadas 
ao surdo mantenha suas características 
próprias e que não se ‘misture’ uma com 
a outra.” (LACERDA, 1998, p. 10).

Segundo Goldfeld (2002, p. 42): 

“Os autores ligados ao bilinguismo perce-
bem o surdo de forma bastante diferente 
dos autores oralistas e da Comunicação 
Total. Para os bilinguistas, o surdo não 
precisa almejar uma vida semelhante ao 
ouvinte, podendo aceitar e assumir sua 
surdez.” 

1.3 Libras

A Língua Brasileira de Sinais é uma forma 
de comunicação gestual utilizada pela comuni-
dade surda. A Lei 10.436/02 dispõe:

“Art. 1º É reconhecida como meio legal 
de comunicação e expressão a Língua 
Brasileira de Sinais – Libras e outros 
recursos de expressão a ela associados. 
Parágrafo único. Entende-se como Lín-
gua Brasileira de Sinais – Libras a forma 
de comunicação e expressão, em que o 
sistema linguístico [sic] de natureza vi-
sual-motora, com estrutura gramatical 
própria, constituem um sistema linguísti-
co [sic] de transmissão de ideias e fatos, 
oriundos de comunidades de pessoas 
surdas do Brasil.”

A Libras não se trata, como muitos pensam, 
de mímicas ou gestos aleatórios, como meio de 
comunicação para com pessoas surdas, tra-
ta-se, porém, de uma língua estruturada com 
gramática própria. Os sinais são construídos 
combinando a movimentação e a forma das 
mãos com o ponto do corpo e/ ou espaço onde 
esses sinais são feitos. A Língua Brasileira de 
Sinais se originou a partir da Língua de Sinais 
Francesa. As línguas de sinais são singulares, 
cada país dispõe da sua própria língua, embora 

seja uma língua considerada nova por muitos, 
, detém de um vasto vocabulário. Por meio da 
Libras pode-se debater política, economia, ma-
temática, física, psicologia entre outros (QUA-
DROS; KARNOPP, 2004). Além disso, como 
qualquer outra língua, possui dialetos ou regio-
nalismos, ou seja, algumas expressões diferem 
de região para região, legitimando a língua de 
sinais como língua afim de qualquer outra fa-
lada.

Quadros e Karnopp (2004, p. 35) alertam 
que: “A alegação de empobrecimento lexical 
nas línguas de sinais surgiu a partir de uma 
situação de intolerância em relação aos sinais 
na sociedade, em especial na educação.” Por 
conseguinte, é necessário romper com toda e 
qualquer espécie de pensamento que advenha 
de estigmas e estereótipos, já que não são jus-
tos e desenrolam máculas sociais, cada língua 
tem suas regras e elementos de construção, 
que devem ser respeitados e assegurados. A 
Libras deve ocupar o espaço que lhe foi dado, 
sendo por sua vez, respeitada e praticada como 
a língua portuguesa. No processo de educação, 
a Libras deve ocupar lugar de destaque não só 
para alunos surdos, mas também para alunos 
ouvintes, já que um dos maiores objetivos do 
sistema educacional brasileiro é incluir e formar 
cidadãos e a linguagem seja ela verbal ou não, 
é a melhor forma de socialização entre pessoas.

2 LIBRAS NOS CURSOS DE LICENCIATURA 
DA UNILAB

Na Unilab, dos oito cursos de licenciatura 
ofertados, todos possuem em sua grade curri-
cular a disciplina de Libras. Para os cursos de 
sociologia e química, a disciplina é disponibili-
zada no sexto semestre e nos demais cursos 
são disponibilizadas no oitavo semestre, todas 
com carga horária de 60 horas/ aula. É possível 
deduzir que a disciplina não consegue capacitar 
esses futuros professores por possuírem uma 
carga horária mínima. 

“No decreto nº 5.626/05, não há men-
ções sobre o formato que a disciplina 
LIBRAS deve assumir nos cursos de for-
mação de professores no que se refere 
a quem poderá lecionar tal disciplina, a 
carga horária que em alguns caos é mui-
to curta ficando aos alunos a busca por 
mais conhecimentos acerca da Libras; 
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aos objetivos já que se trata de uma lín-
gua visuo-espacial prioriza-se os conhe-
cimentos teóricos ou práticos.” (ROSSI, 
2010, p. 82-83).

Mesmo que a disciplina de Libras seja obri-
gatória nos cursos de formação de professores 
de acordo com o artigo 3° do decreto de n.° 
5.626 de 22 de dezembro de 2005 (BRASIL, 
2005), não há especificações a respeito da car-
ga horária a ser adotada, por este motivo a 
disciplina de Libras é comprimida ao máximo 
nos cursos de graduação.

A promulgação de leis e a obrigatoriedade 
de matrícula em instituições de ensino regu-
lar bem como a obrigatoriedade da disciplina 
de Libras nos cursos de formação de professo-
res, sem dúvida são medidas essenciais. Porém, 
ainda não são suficientes para que a inclusão, 
integração e formação de qualidade se efeti-
vem para alunos surdos. Infelizmente, as esco-
las ainda não conseguem resgatar a dignidade 
e possibilitar novas perspectivas, abrir novos 
horizontes para alunos com surdez. 

Para que a inclusão do surdo seja efetiva, 
não basta apenas ter um intérprete em sala 
de aula, é mais que isso, é necessário adequar 
o currículo de forma didática e metodológica, 
onde o professor, que se torna o principal ator 
nesse processo, esteja bem preparado com es-
pecializações em Libras: deve conhecer os tipos 
de surdez, deve saber agir a favor da inclusão 
para que ouvintes e surdos não sejam prejudi-
cados, bem como estar totalmente capacitado 
para atender as necessidades de seus alunos e 
guiá-los no processo de aprendizado.

Junto ao processo de inclusão, a dificulda-
de que os professores têm para trabalhar com 
alunos com necessidades especiais é crescen-
te (OLIVEIRA, 2012), sendo assim vem à tona 
outro ator que tem papel importantíssimo para 
a inclusão dos alunos surdos em sala de aula: 
seus colegas, ouvintes. Nesse processo, a em-
patia dos demais colegas para com o aluno sur-
do não só deve ser algo presente, como é algo 
necessário para que a inclusão e a integração 
de fato se estabeleçam. Pela proximidade que 
existem entre colegas de turma, há uma maior 
facilidade de contribuição para o processo de 
aprendizagem de ambos e, portanto os alu-
nos ouvintes se tornam os principais aliados 
do professor em sala de aula. Além disso, seria 

muito importante que a Libras passasse a ser 
uma disciplina curricular como as demais, a fim 
de promover a inclusão e possibilitar a comu-
nicação mais efetiva entre os colegas ouvintes 
para com os colegas surdos.

3 METODOLOGIA DA PESQUISA 

Para a realização do estudo foi utilizado o 
método de pesquisa qualitativo que se atenta 
para a subjetividade, a fim de compreender e 
analisar o objeto analisado. As entrevistas rea-
lizadas tiveram o roteiro estruturado com dez 
perguntas abertas que foram aplicadas aos dis-
centes da UNILAB a fim de coletar as infor-
mações necessárias acerca da preparação que 
os mesmos têm para lidar com alunos surdos 
quando estiverem atuando em escolas de nível 
básico. 

A pesquisa foi desenvolvida nos dois campi 
da Unilab, na Unidade Acadêmica dos Palmares 
localizada na Rodovia CE 060, km 51, Acara-
pe - CE e no Campus da Liberdade, localizado 
na Avenida da Abolição, n. 3 – Centro, Reden-
ção - CE. Os colaboradores da pesquisa foram 
discentes dos cursos de licenciatura da Unilab 
(Ciências Biológicas, Matemática, Química, Fí-
sica, Sociologia, História, Pedagogia e Letras), 
totalizando oito participantes. A escolha das 
amostras para a pesquisa levou em conside-
ração os discentes que estão próximos à con-
clusão de seu curso, consequentemente mais 
próximos do mercado de trabalho e os discen-
tes que já cursaram a componente curricular 
de Libras.

Após a coleta de dados e obtenção das in-
formações necessárias, foi analisado, com base 
nas falas dos discentes de licenciatura, se os 
mesmos se sentem ou não aptos a trabalhar 
com deficientes auditivos severos quando for-
mados, bem como se os mesmos detêm do 
conhecimento básico/intermediário na Libras. 
Além disso, foi averiguado como eles se sen-
tem ao serem questionados sobre tal assunto.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

A pesquisa qualitativa foi desenvolvida e 
aplicada através de um roteiro de entrevista 
estruturado com dez perguntas de caráter sub-
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jetivo, para uma amostra de alunos dos cursos 
de licenciatura, (Biologia, Química, Física, Ma-
temática, Sociologia, Pedagogia, Letras e His-
tória), os participantes não foram identificados, 
mas são representados pelo curso que estão 
vinculados. Foram obtidas as seguintes infor-
mações, e serão adicionados os dados conside-
rados mais relevantes para a pesquisa:

4.1 A disciplina LIBRAS na UNILAB e a capaci-
tação do futuro professor

•	 Você tem domínio da Libras?

O discente da Letras, entrevistado em 2018, 
pontua: “Não. Embora eu já tenha cursado a 
disciplina de Libras, bem como já tenha fei-
to cursos online e o curso de noções básicas, 
oferecido pela Unilab, não tenho domínio.” O 
colaborador da Sociologia complementa: “Pela 
preparação que tenho não me sinto preparado 
para lecionar”. 

•	 Em sua opinião, a universidade te capacitou 
como deveria para atuar com o público surdo?

O discente da Letras alega que: “Nossa li-
cenciatura dispõe de apenas uma disciplina de 
60 horas em Libras. É impossível se capacitar 
em 60 horas, apenas aprendemos noções bási-
cas, quebramos mitos sobre a referida língua e 
aprendemos um pouco da história dos sujeitos 
surdos”. Esse aprendizado sobre a Libras tem 
sido de grande valia para a desconstrução de 
mitos ainda presentes na sociedade, o entrevis-
tado da Sociologia afirma essas desconstruções 
quando relata: “(...) foi a primeira vez que tenho 
contato com esse mundo, e hoje não consigo 
ver surdos como pessoas doentes como via an-
tes”, o colaborador da Biologia afirma que: “Não. 
As licenciaturas ainda estão presas a doutrinar 
os futuros professores como meras máquinas 
de repasse de conteúdo, e dão pouco aporte 
para a prática em diversas metodologias”,  o 
participante da Matemática afirma que: “Com 
certeza, não!”

•	 Você considera a disciplina de Libras su-
ficiente para te preparar para o mercado de 
trabalho?

O colaborador da História alega que: “De 
forma nenhuma, uma disciplina que você cos-

tuma ver nas universidades de no máximo 90h 
não é suficiente pra quase nada e se torna to-
talmente insuficiente.”. Além disso, o discente 
da Química diz que: “Não, é um sistema muito 
complexo para uma carga horária de curso mui-
to pequena” , o colaborador de Letras completa: 
“Não. Apenas nos fornece subsídios introdutó-
rios”. 

4.2 A preparação do futuro professor para a in-
clusão do aluno surdo

•	 Como você enxerga o papel do professor 
ouvinte para o processo de ensino/ aprendi-
zagem de alunos surdos?

Percebe-se a partir das respostas, que o 
professor é peça fundamental para esse pro-
cesso, o discente de Química relata “Ele é es-
sencial por ser o responsável pela mediação 
dos conhecimentos para com esses alunos.”. 
O participante da Letras afirma que o profes-
sor: “Deve assumir um compromisso de buscar 
meios de incluir esses alunos na sala com os 
outros alunos ouvintes, de modo que haja uma 
integração, o professor enquanto mediador do 
conhecimento deve buscar formas de fazer 
uma transposição didática, na qual, o aluno sur-
do possa compreender e participar ativamente 
das aulas, como forma de inclusão e de o aluno 
se apropriar dos conhecimentos ensinados, for-
mando-se então pessoas capazes de se comu-
nicar e de se integrar a sociedade”. 

O entrevistado da História complementa 
que “A grande maioria dos professores ouvin-
tes não tem sequer o domínio básico de Libras 
o que dificulta imensamente a transmissão do 
conhecimento para o surdo o que acaba de fato 
gerando exclusão”. O papel do professor, além 
de ensinar, é de também estimular as poten-
cialidades de seus alunos, dentro dos aspectos 
socioculturais e existências.

•	 Você se sente preparado para ensinar para 
alunos com deficiência?

O participante do curso de Sociologia diz: 
“Acredito que não, porque estudar Libras ape-
nas num semestre e sem prática não tem 
como ter domínio.”. A resposta dada por ele 
mostra que é necessário rever a carga horária 
desta disciplina, tendo em vista a importância 
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que a mesma possui para formar um bom pro-
fissional, que preze pela educação inclusiva, que 
faça diferença no meio em que vive podendo, 
desse modo, tornar o ensino da rede pública 
menos excludente. Ainda sobre essa questão, o 
discente da Física afirma: “No momento atual, 
não”, o colaborador da Biologia relata que: “Não. 
Pois não possuo formação necessária para 
atender alunos com esse tipo de deficiência.”. 

•	 Qual seria sua reação ao conseguir seu pri-
meiro emprego e já se deparar com um aluno 
surdo em sala de aula?

A partir dessa projeção do futuro, os discen-
tes da Química e da Física, tiveram respostas 
parecidas, respectivamente: “Me sentiria inca-
paz de me comunicar adequadamente com ele, 
mas tentaria buscar uma forma de poder ins-
truí-lo” ; “Acredito que eu iria fracassar. Espero 
que com o contato com a Libras isso mude”. O 
que foi percebido considerando-se as respostas 
foi que, embora não possuíssem propriedade 
sobre a Libras, todos têm a noção de que ter o 
domínio sobre essa língua é muito importante 
para tal situação. Todos mostraram interesse 
em, de algum modo, buscar meios para incluir 
o aluno em sala de aula, “Não tenho domínio 
nem formação em Libras, mas buscaria for-
mas de não prejudicar o aluno, buscaria dá a 
mesma atenção dos demais ao aluno portador 
da necessidade especial.”, como relata o aluno 
do curso de Biologia. “Buscar soluções que não 
prejudique ambas as partes, meios de ensinar, 
aprendendo. Buscar ajuda de outros profissio-
nais, a colaboração da escola e da família. O 
mais importante é não excluir o aluno, não fingir 
que ele não está presente como é a realidade 
de muitas escolas”. (aluno do curso de Letras).

4.3 Para além da sala de aula, inclusão é um 
movimento 

•	 É sabido que a Unilab dá ênfase a questões 
de aceitações e luta pela integração e pela in-
clusão para com a comunidade Lgbt, quilom-
bola, indígena, negra, mas e para com o sur-
do? Você já participou de algum movimento de 
luta pelos direitos dos surdos?

“Uma única vez participei e um evento no 
ano de 2017 o evento chamado “setembro azul”, 
o mês de setembro é destinado a pessoas com 
deficiência auditivas, a comunidade de forma 

geral só se preocupa com esta causa quando 
vivência na pele, casso contrário não generali-
zando, mas a grande maiorias não dão impor-
tância e a tão sonhada inclusão não acontece”. 
(aluna do curso de História) 

“Ainda não, como eu falei antes ainda fal-
ta muito que fazer, penso que a universidade 
ainda não está preparada.” (aluna do curso de 
Pedagogia). “Nunca participei e, acredito que 
com relação a minorias, deve haver igualdade 
de oportunidades para que ocorra essa inclusão 
e não somente com demagogias políticas para 
fortalecer ideologias filosóficas progressistas.” 
(aluno do curso de Matemática). 

“Não, até o momento não presenciei ne-
nhum movimento de luta pelos direitos das 
pessoas surdas.” (aluno do curso de Química); 
“Não tive” (aluno do curso de Física); “Movimen-
to” não. Mas a universidade de vez enquanto 
tem buscado criar eventos que viabilizem essa 
questão, embora, em minha opinião ainda haja 
um apagamento do setor responsável. Muitos 
estudantes não sabem que existe um Setor de 
Acessibilidade – SEACE, acredito deveria ha-
ver uma sistematização maior de divulgação e 
ações que pudessem trazer a questão da edu-
cação dos surdos com mais frequência dentro e 
fora.” (aluno do curso de Letras).

Os dados parecem confirmar as informa-
ções apresentadas durante o estudo. É válido 
salientar que este trabalho não visa de forma 
alguma inferir ao professor a total responsabili-
dade de lecionar, promover a inclusão do aluno, 
dentre outras que podem ter ficado subenten-
didas no decorrer deste artigo, afinal, a escola 
e a família também têm papel importantíssimo. 
Além disso, ressaltamos que é perceptível o 
avanço que a Universidade conseguiu no decor-
rer dos últimos anos com relação à inclusão e 
luta pelos direitos dos surdos, também pontua-
mos que o problema abordado neste trabalho 
é comum a todas as universidades brasileiras, 
porém, pretendemos chamar atenção dos dis-
centes, dos professores e da comunidade para 
essa questão que tem sido há muito tempo es-
quecida e que necessita de maior visibilidade e 
de possíveis soluções que possam surgir tendo 
como base a presente pesquisa.

O material coletado confirma a tendência 
que muitos dos futuros profissionais possuem 
de pertencer a uma parcela de professores que 
não conseguem promover a integração, bem 
como a inclusão dos alunos surdos com os 
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demais, consequentemente o aluno surdo não 
consegue desenvolver-se em equivalência aos 
ouvintes, o que pode resultar em inúmeros pro-
blemas, como a evasão escolar, o não ingresso 
à Universidade, a continuidade e perpetuação 
de preconceitos, dentre tantos outros.

Felizmente, os entrevistados apresentam 
motivações para buscar, utilizando outros 
meios, o aprendizado da Libras como forma de 
possibilitar uma boa educação para o surdo. É 
visível a partir das respostas concedidas pela  
amostra de alunos, que a universidade ainda 
não está preparada para lidar com essa ques-
tão; o que pode ser explicado por ser conside-
rada uma instituição nova e por não ter uma 
grande demanda de ingressantes surdos. Dessa 
forma não busca promover ações mais eficazes 
para o ensino da língua de sinais na mesma. 

Infelizmente, quando se fala de ensino para 
surdos, a universidade não forma um profissio-
nal capacitado para motivar, incluir e lecionar 
de forma qualificada, o que por sua vez, passa 
a ser um dos motivos da evasão escolar, bem 
como não gerar interesse para estudar em uma 
universidade. Assim, a inclusão e equidade de 
direitos vão se distanciando ainda mais. 

Para concluir, pode-se evidenciar que os 
discentes que estão finalizando seus respec-
tivos cursos ainda não possuem o domínio da 
língua de sinais, os mesmos também entendem 
que o componente Libras não é suficiente para 
atender a demanda de discentes e promover 
um conhecimento mais aprofundado. Além 
disso, nenhum deles se sente capacitado para 
atuar com alunos surdos quando estiverem 
inseridos no mercado trabalho. É importante 
ressaltar o quão importante tem sido o traba-
lho da professora Vanessa Teixeira de Freitas 
Nogueira, professora de Libras, citada por um 
dos entrevistados, assim como as pessoas que 
contribuem de algum modo para essa questão, 
uma vez que a mesma através do seu trabalho 
tem sido responsável por desconstruir precon-
ceitos e estigmas sobre a surdez, além de ter 
despertado o olhar de seus discentes para essa 
questão.

 De modo sumarizado pode-se dizer que, 
de acordo com as percepções dos oito entre-
vistados, a universidade não os prepara para 
o mercado de trabalho quando se refere à in-
clusão, em específico, aos surdos. Dados que 
são compartilhados por todos os envolvidos na 
pesquisa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esses resultados evidenciam o quanto é 
necessário que se amplie não só a carga ho-
rária da disciplina e o quadro de professores da 
mesma, mas também que haja a expansão de 
movimentos, programas e projetos que olhem 
para a comunidade surda, que vá para além das 
barreiras da universidade, que sejam criados 
projetos de extensão que dê oportunidade de 
atuação nas escolas de ensino básico, tal como 
no âmbito da Unilab, promovendo palestras, 
encontros, oficinas, rodas de conversas e mini-
cursos para que, mesmo de forma minimizada, 
seja proporcionado esse aprendizado que é tão 
importante para educação e inclusão de todos. 

Observa-se que na grande maioria das ve-
zes o conhecimento dessa língua só é ofertado 
para os surdos, e a partir dessa afirmação sur-
ge uma indagação pertinente, como objetiva-se 
a inclusão e integração dos surdos a sociedade 
se a sociedade não possui domínio da língua 
de sinais que permitiria a comunicação com o 
surdo? A Libras não deve ser ensinada apenas 
à comunidade surda, mas à população como um 
todo. 

Esse estudo é muito significativo uma vez 
que apresenta à sociedade o que é oculto, cha-
ma atenção e possibilita aos envolvidos na pes-
quisa, bem como aos que serão atingidos por 
ela, uma reflexão, como eu estou me formando 
para lecionar para as mais diversas pessoas e 
não possuo capacitação para ensinar para essa 
diversidade? Ou como eu nunca parei pra pen-
sar sobre essa questão se é algo que pode fa-
zer parte da minha realidade quando eu come-
çar a trabalhar, e não só, já que a comunidade 
surda não é composta por duas, três pessoas, 
mas por milhares delas? Além disso, a presente 
pesquisa servirá de pontapé para outras que 
virão, de modo a chamar atenção daqueles que 
buscam fazer a diferença, para aqueles que 
acreditam na equidade dos direitos. Essa pes-
quisa será de grande valia para todos os cur-
sos da universidade, uma vez que se pretende 
desnaturalizar e causar questionamentos sobre 
o surdo dentro e fora da universidade, numa 
dimensão subjetiva dos fenômenos sociais do 
surdo, recolocando a surdez como pauta a ser 
debatida na Unilab. Dessa forma, teremos um 
movimento de luta e garantia de direitos dos 
surdos de maneira eficaz e transformadora.
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DESEMPREGO E SAÚDE PÚBLICA: 
ARTICULAÇÕES ENTRE PSICOLOGIA E SAÚDE DO TRABALHA-
DOR

Resumo: Este artigo tem como objetivo discutir sobre o campo da saúde do trabalhador, focalizando 
na consolidação do campo e das possibilidades de atuação das políticas públicas de saúde frente ao 
aumento significativo do desemprego no Brasil nos últimos anos, a partir de 2015 com a intensifi-
cação de uma crise político-econômica. A partir de discussões a respeito de políticas públicas e de 
um percurso bibliográfico de pesquisa, o texto traz reflexões sobre o compromisso ético-político ao 
atuar com a população em situação de desemprego, e focaliza-se na Psicologia enquanto área de 
saber convocada a atuar de modo micropolítico com as coletividades. As discussões se configuram 
como multidisciplinares e tiveram início a partir da experiência de estágio básico na graduação de 
psicologia em uma unidade básica de saúde da família em Campo Grande – MS, no ano de 2017.

Abstract:This article aims to discuss the field of worker health, focusing on the consolidation of this 
area and the possibilities of action of public health policies in the face of the significant increase in 
unemployment in Brazil considering recent years. It has started in 2015 with the intensification of 
a political and economic crises. This paper is based on discussions of public policies and in a biblio-
graphic research, bringing reflections on the ethical-political commitment of the working with the 
population in unemployment situation, focusing on the psychology area of ​​knowledge called to act 
with the collectivities, in a micropolitical way. The discussions are multidisciplinary and began from 
the experience of basic internship of Psychology graduation in a basic family health unit at Campo 
Grande – MS, in the year of 2017.

INTRODUÇÃO

Este artigo tem por objetivo discutir ques-
tões pertinentes ao campo da Saúde do Traba-
lhador, tendo em vista o aumento significativo 
do desemprego nos últimos anos e o modo 
como esse fenômeno afeta a vida da popula-
ção no Brasil, exigindo das políticas públicas de 
saúde intervenções conectadas às necessida-
des dos coletivos. As discussões empreendidas 
abordam também o compromisso ético-político 
da Psicologia enquanto área de saber que atua 
nas políticas públicas de saúde, focalizando seu 
papel ante as questões políticas, sociais e eco-
nômicas que afetam a vida da população, como 
o desemprego.

A experiência de estágio básico, do curso de 
Psicologia, da Universidade Católica Dom Bos-
co, que se deu na Unidade Básica de Saúde 
da Família - São Francisco, em 2017, no qual 
atividades voltadas à Saúde do Trabalhador co-
meçaram a ser desenvolvidas. Por meio desta 
foi possível identificar uma questão latente em 
termos de saúde pública: o desemprego, que 
ascende nos últimos anos, atingindo níveis alar-
mantes e vulnerabilizando a população, sobre-

tudo a população de baixa renda e marcada pela 
pobreza. Isso mobilizou o grupo de estagiários 
a pensar sobre a questão do desemprego e o 
modo como essa condição afeta a comunidade 
ao entorno da UBSF. Portanto, é deste con-
texto que emergem as discussões tecidas no 
presente artigo, sobretudo no que se refere ao 
compromisso ético-político de uma práxis social 
capaz de romper com paradigmas individualis-
tas ao olhar o humano, possibilitando desesta-
bilizar desigualdades sociais e pensar interven-
ções conectadas às necessidades dos coletivos.

Parte-se do referencial teórico ofereci-
do pela Psicologia Social e da Saúde, que se 
engaja com os processos de subjetivação das 
coletividades, considerando o modo como os 
fenômenos sociais afetam a vida dos grupos e 
se embasa nas análises de políticas públicas de 
saúde. Como método para as apreensões, utili-
zou-se da revisão bibliográfica (MINAYO, 2001), 
através da qual se percorreu políticas públicas 
voltadas à atenção básica em Saúde e à saú-
de do trabalhador,o que possibilitou discutir e 
pensar sobre estas políticas. Deste modo, o 
texto apresenta reflexões sobre o desempre-
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go no contexto das sociedades capitalistas das 
últimas décadas e o modo como essa condi-
ção pode afetar os coletivos, considerando os 
atravessamentos de classe social, território e 
condições sociopolíticas. Também se discute a 
emergência do campo da Saúde do Trabalhador 
e seus atravessamentos. Pensar o momento 
de crise política que o Brasil vem passando a 
partir de 2015 se tornou central para discutir o 
crescente desemprego e seus efeitos subjeti-
vos nos indivíduos e coletividades. 

Ainda que as discussões sobre o impacto do 
desemprego em uma dimensão micropolítica da 
existência se aproxime da Psicologia enquan-
to área de saber, entende-se que a discussão 
seja ampla e concerna à multidisciplinariedade 
na medida em que pensar questões relaciona-
das ao humano em suas relações sociais e ao 
mundo do trabalho exigem articular outras dis-
ciplinas. Romper com o fatiamento das áreas de 
saber que, ao longo da trajetória das ciências 
modernas, operou na fragmentação do conhe-
cimento, é fundamental em termos de produ-
ção de análises e intervenções conectadas às 
necessidades da população, possibilitando rom-
per com desigualdades sociais e instituir mo-
dos potentes de vida nos territórios. Sobre isto, 
Canguilhem (1999) discute a respeito do afas-
tamento da Psicologia de áreas como Filosofia, 
Sociologia e Antropologia, para se aproximar de 
ciências objetivas e mecanicistas, que oferece-
ram bases para pensar o homem no horizonte 
de processos biológicos, de forma individualiza-
da. Com isto, a Psicologia no decorrer de sua 
trajetória de constituição enquanto ciência se 
afastou do social para se ocupar do individual, 
na esteira do que as ciências modernas posi-
tivistas propunham, como aponta o autor em 
uma análise epistemológica da ciência psicoló-
gica. 

Nessa esteira, Benevides (2005) pensa a 
atuação da Psicologia nas políticas públicas e 
entende que é urgente romper com a dicoto-
mia social/individual que marca a ciência psico-
lógica, para embarcar em uma dimensão ética 
da Psicologia, de comprometimento com os 
processos de vida no campo social. Além dis-
so, considera-se importante pensar o papel da 
Psicologia nas políticas públicas, focalizando as 
direcionadas aos trabalhadores, como tem sido 
apontado por pesquisadores da área (LACAZ, 
2013; KLEPPER; YAMAMOTO, 2016). Por isto, 
neste texto, será abordada a construção do 
campo da Saúde do Trabalhador, focalizando o 

modo como a Psicologia passa a compô-lo.

1 MUNDO DO TRABALHO E BRASIL

A sociedade contemporânea em suas pro-
fundas transformações experimenta crises no 
mundo do trabalho. As transformações glo-
bais nas últimas décadas do século XX criaram 
condições para que o desemprego adquirisse 
posição significativa no mundo do trabalho, se 
configurando como um desemprego estrutu-
ral, como discute Antunes (1999), que também 
aborda a precarização das condições de traba-
lho como efeito da crise do capital.

Em nossa sociedade salarial do emprego, 
em que prevalece a divisão social que subsume 
o trabalho ao capital, o desemprego é consi-
derado um fenômeno temporário, originado de 
um desequilíbrio momentâneo no mercado ou 
como escolha voluntária do indivíduo, mas tam-
bém como uma necessidade do próprio siste-
ma capitalista em manter um grupo de reserva. 
Em sua obra Marx desenvolve o conceito de 
exército industrial de reserva, considerando que 
aqueles que estão em situação de desemprego 
desempenham o mesmo papel que as merca-
dorias que sobram nas prateleiras do mercado: 
estabilizadores e necessários para a manu-
tenção do sistema econômico capitalista. Esta 
concepção é retomada por Singer (1999) que 
discute os modos através dos quais as políti-
cas fiscais e monetárias visam impedir que a 
economia aqueça, e isso implica em haver uma 
sobreoferta de força de trabalho. Desse modo, 
o desemprego adquire sua função na política: a 
de estabilização. 

O autor também acrescenta ao interior 
desse exército de reserva a população pobre 
e socialmente excluída, que sofre com maior 
intensidade os efeitos dos jogos do sistema 
econômico no qual vive, sustentando-se atra-
vés de condições precárias de trabalho. O de-
semprego atrelado à exclusão social se agrava, 
colocando a população sob uma série de riscos 
psicossociais.

A partir da divisão internacional do trabalho, 
sobretudo na década de 70, e com o avanço 
tecnológico teve início um processo de desman-
telamento da estrutura homogênea do mun-
do do trabalho, dando lugar a uma estrutura 
transitória e instável, suscetível a mudanças 
constantes. Nesse cenário também se tem o 
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aumento do desemprego estrutural, como pro-
duto da fase do capitalismo na qual nos en-
contramos, em que elementos destrutivos se 
intensificam, como a relação entre homem, 
tecnologia e natureza, que passa a ser volta-
da aos processos de valorização do capital em 
detrimento da força humana que trabalha e do 
meio ambiente. Sobre isso, Antunes (1999, p. 
34) aponta como efeitos desse contexto políti-
co-econômico:

“Desemprego em sua dimensão estru-
tural, precarização do trabalho de modo 
ampliado e destruição da natureza em 
escala globalizada se tornaram traços 
constitutivos dessa fase da reestrutura-
ção produtiva do capital”.

A isto também se acrescenta a emergência 
do subemprego enquanto opção de inserção ao 
mundo do trabalho (RIBEIRO, 2009), o que pro-
duz impactos macrossociais, com o enfraqueci-
mento das coletividades e do Estado; impactos 
organizacionais, com a precarização do trabalho; 
e psicossociais com efeitos sobre os coletivos e 
os indivíduos, constituindo uma enormidade de 
trabalhadores sujeitos à exclusão social.

Assim, é possível esboçar um cenário no 
qual a relação do humano com o emprego se 
dá, ou seja, um território situado em que jogos 
de forças coexistem e tornam possível modali-
dades de relação com o trabalho e com a vida. 
O contexto de tensões no mundo do trabalho 
demanda de diversas áreas de saber, como a 
Psicologia, análises e intervenções psicosso-
ciais, a fim de contribuir com a população em 
situação de desemprego, que como aponta Go-
ffman (1975 apud RIBEIRO, 2009), se vê sujeita 
a impactos heterogêneos em sua vida, como 
isolamento social, transtornos identitários, rup-
turas de vínculos e desconstrução de projetos 
de vida. Aqui se utiliza a denominação trabalha-
dores em situação de desemprego, apoiando-se 
na concepção de que todos, independentemen-
te de sua forma de inserção no mercado de 
trabalho são trabalhadores (BRASIL, 2004).

O campo da Saúde do Trabalhador, enquanto 
política pública considera que todos os traba-
lhadores, independentemente de sua forma de 
inserção no mercado de trabalho ou em situa-
ção de desemprego estão sujeitos às ações das 
políticas e merecem atenção à saúde. (BRASIL, 
2013; CFP, 2010). Assim como as práticas da 
Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do 
Trabalhador (RENAST), que considera, den-

tre suas prioridades de maior vulnerabilidade, 
a condição de desemprego de chefe de família 
(BRASIL, 2012).

É importante trazer para o debate a cena 
político-social do país, que produz condições de 
possibilidade para a emergência de empregos 
informais, exclusão social e a fragilização da 
Saúde Pública em suas possibilidades de inter-
venção com essa população. A partir de 2016, 
as políticas públicas de saúde sofreram desin-
vestimentos, com cortes orçamentários ao SUS 
e com medidas de austeridade fiscal, expressas 
pela Emenda Constitucional n.º 95/2016, que 
também afeta o Sistema Único da Assistência 
Social (SUAS), peça importa de proteção e ga-
rantia de direitos à população em situação de 
desemprego. Conforme aponta Rossi e Dweck 
(2016), esta medida desconsidera o crescimento 
econômico e demográfico pelas próximas duas 
décadas, o que significa a redução de gasto pú-
blico per capita e também em relação ao PIB.

O teto fixado para 2017 e anos seguintes 
corresponde ao mesmo orçamento disponível 
para 2016, acrescido apenas da inflação do ano 
em questão. Com isto, a expansão de serviços 
está vedada, a menos que haja corte em outras 
áreas das políticas sociais. O DIEESE (Depar-
tamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos), fez uma projeção do teto de 
gastos, caso tivesse sido aplicado de 2002 a 
2015. Esta projeção permitiu visualizar o cor-
te de gastos que teria havido, pois, a redução 
de despesas na Saúde teria sido de 27% em 
relação ao valor gasto sem a vigência da PEC 
do teto dos gastos. Com isso, a Saúde teria 
perdido R$295,9 bilhões nos últimos anos. O 
regime fiscal que entra em vigor com a Emenda 
Constitucional n.º 95/2016, permite o congela-
mento real de gastos, que não acompanharão 
a expansão de demandas por serviços públicos. 
Ainda de acordo com o órgão, a população bra-
sileira sentirá a redução de quantidade e quali-
dade do acesso aos serviços públicos, sobretu-
do de Saúde e Educação. 

Em nota técnica, o DIEESE (2017) também 
afirma que este cenário indica uma redução do 
papel do Estado nas políticas sociais, na medida 
em que limita funções dos serviços públicos, 
e com isso, caminha-se para o sucateamen-
to das políticas sociais. Compõem esse cenário 
também alterações na CLT (Consolidação das 
Leis de Trabalho), com a chamada Reforma Tra-
balhista, expressa pela lei n.º 13.467, de julho 
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de 2017. Este conjunto normativo que rege o 
modo como se dão as relações contratuais de 
trabalho em território nacional altera mais de 
cem pontos da CLT, alterando aspectos rela-
cionados à flexibilização da jornada de trabalho, 
possibilidade de acordos coletivos entre patrão 
e empregado, no modo de desligamento dos 
trabalhadores, entre outros. 

A Associação Brasileira de Economia da 
Saúde (ABRES) e a Associação Brasileira de 
Saúde Coletiva (ABRASCO, 2017), em nota 
técnica, apontam esse contexto como agravan-
te das condições de saúde dos trabalhadores. 
Isto porque ele fragiliza possíveis reivindicações 
dos trabalhadores por melhores condições de 
trabalho e também reduz a força das políticas 
sociais em intervir em situações de vulnerabili-
dade social, bem como dos sindicatos. Isto im-
plica em complicações nos processos de saúde 
e adoecimento relacionados ao trabalho, com 
ênfase na população em situação de desempre-
go. De acordo com os dados do IBGE, referente 
ao primeiro trimestre de 2017 a taxa de desem-
prego corresponde a 13,82%, sendo a maior nos 
últimos 12 anos.

Tal cena social é tributária de uma crise po-
lítica e econômica que marca o momento his-
tórico do país e se intensificou em 2015, produ-
zindo uma série de efeitos, sobretudo no que se 
refere aos desinvestimentos nas Políticas Pú-
blicas. Além do cenário em nível de Brasil, en-
tende-se tais efeitos como gestados pela fase 
do capitalismo na qual nos encontramos, tal 
qual discutem Ribeiro (2009), Antunes (1999) 
e Singer (1999), em que um sistema emprego-
-subemprego-desemprego emerge, fragilizando 
os trabalhadores, que se encontram em posição 
assimétrica de poder na sociedade e, conse-
quentemente, ampliando a exclusão social.

Tem-se, então, um contexto que cria condi-
ções de possibilidade tanto para o aumento do 
desemprego no país quanto para a fragilização 
de respostas a essa condição. Sob o risco de 
cronificação do desemprego e vulnerabilidade 
de um contingente significativo da população, 
estratégias intervenção se fazem necessárias. 
Ainda que se entenda o problema do desem-
prego enquanto estruturante, se tornam ne-
cessárias intervenções psicossociais em nível 
micropolítico com essa população, considerando 
seu sofrimento, exclusão social e fragilização 
nas condições de acesso a recursos materiais 
e simbólicos.

Os efeitos do desemprego podem debilitar 
possibilidades e capacidade de resposta a essa 
situação, por parte da população. Ele fragiliza o 
trabalhador no que se refere ao poder de plei-
to a uma maior qualidade de vida, relegando a 
ele a submissão a condições precárias de tra-
balho, como os subempregos (RIBEIRO, 2009; 
CALDEIRAS, 2004) ou aceitação de condições 
adversas para manter o trabalho sob o medo 
da iminência do desemprego (ANTUNES, 1999).

A noção de poder com a qual se opera ao 
se referir a fragilização das possibilidades de 
reivindicação é foucaultiana (FOUCAULT, 1979; 
FOUCAULT, 2013). Portanto, se entende o po-
der não como algo determinante, que advém 
apenas de uma estrutura centralizadora, como 
o Estado ou um poder que através de condi-
ções econômicas carimba um modo de vida nos 
indivíduos, sem possibilidade de reação a ele; 
mas um poder que se dá nas relações, de forma 
ascendente e rizomática, um poder que se es-
parrama pelo tecido social e produz modalida-
des de existência. Os trabalhadores nesse con-
texto desfavorável às suas necessidades e de 
fragilização das políticas sociais se encontram 
em posição assimétrica com outros setores da 
sociedade. Portanto, com possibilidades de re-
sistência às adversidades e com a busca por 
condições mais dignas de trabalho, fragilizadas.

2 SAÚDE DO TRABALHADOR: COMPOSIÇÃO 
REARTICULAÇÕES TEÓRICAS

O Sistema Único de Saúde (SUS) é fruto de 
lutas políticas e sociais que se deram na estei-
ra da Reforma Sanitária, na década de 70 no 
Brasil e trazendo noções garantidas pela Cons-
tituição de 1988 como a concepção de saúde 
enquanto direito universal a ser garantido pelo 
Estado. Assim, transformações epistemológi-
cas e práticas no que se refere à assistência à 
saúde passam a compor os modos através dos 
quais os sujeitos passam a se relacionar com 
os processos de saúde e adoecimento.

Pela lei n.º 8.080, que implementa o SUS 
em 1990, tem-se como princípios integralidade, 
equidade e universalidade. A universalização da 
atenção, como um de seus princípios regulado-
res busca ampliar o acesso à saúde, garantindo 
que os indivíduos adquiram status de cidadão 
de direito. Anteriormente, a política social no 
Brasil era caracterizada pela cidadania regulada, 
subordinando o acesso à carteira de trabalho, 
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já que apenas aqueles que contribuíam para a 
Previdência Social recebiam assistência médi-
ca das políticas de saúde. Somente a partir da 
metade da década de 60 o acesso começa a 
se ampliar à outras categorias (GIOVANELLA; 
FLEURY; 1996).   

A construção desse sistema impactou o con-
ceito de saúde, inscrevendo nos serviços a ideia 
de cidadania e nos indivíduos novos processos 
de subjetivação na medida em que propicia uma 
outra relação com os serviços de saúde. Uma 
das reformulações teóricas que impactam na 
assistência à população se refere ao conceito 
de saúde, que se amplia. Fala-se então em um 
conceito ampliado de saúde que passa a articu-
lar políticas sociais e econômicas, marcando um 
reordenamento ideológico e institucional. Tem-
-se como condicionantes e determinantes da 
saúde aspectos relacionados ao lazer, qualidade 
de vida, processos discriminatórios e trabalho 
(BRASIL, 1990).

A partir dessa contextualização, é possível 
pensar que a relação que o humano estabelece 
com o trabalho se insere no rol das questões de 
Saúde Pública. Posteriormente, o investimento 
na vida da população enquanto corpo trabalha-
dor se dará pela Política de Saúde do Traba-
lhador, considerando a centralidade do trabalho 
para vida em sociedade e constituição das re-
lações humanas.

O trabalho é constituidor da natureza hu-
mana e também é constituído pela sociedade e 
cultura na qual o humano se encontra (MERHY; 
FRANCO, 2011). Trabalhar implica em modificar 
a natureza e a nós mesmos, transformando o 
modo como pensamos e agimos no mundo. O 
trabalho possui uma dimensão existencial, so-
cioeconômica e psicossocial, como afirma Ribei-
ro (2009). Diversas disciplinas e áreas do saber 
se debruçam sobre a questão do que seria o 
trabalho, produzindo concepções diversas a seu 
respeito. Ele pode ser apreendido cômodas se-
guintes maneiras: uma relação social, como a 
produtiva pela sociedade salarial em que ele ad-
quire status de emprego; como uma atividade 
de produção social; como essência da humani-
dade tal como considerava Karl Marx; ou como 
constituidor da cultura como entendia Paulo 
Freire.

Considerar a centralidade do trabalho na 
vida humana implica em um posicionamento 
das Ciências Humanas para pensar como se 
dá o interfluxo entre subjetividade e objetivi-

dade. Dejours (2004 entende o trabalho como 
atividade subjetivante. Assim, o trabalho impli-
caria em um engajamento do corpo através de 
um conjunto de mobilizações e invenções que 
o corpo passa para trabalhar. Logo, o trabalho 
não poderia ser avaliado através do que per-
tence ao mundo visível, pois ultrapassa os limi-
tes associados ao tempo de trabalho e ativida-
des normativas, mas mobiliza a personalidade 
por completo. Isto permite considerar aspectos 
micropolíticos da relação cotidiana com o tra-
balho e o modo como a relação com o trabalho 
produz sujeitos.

Nessa esteira, Mendes (2004) entende que 
o homem enquanto sujeito pensante, é capaz 
de refletir suas relações de trabalho e oferecer 
sentido a elas. Isto se daria além dos proces-
sos psíquicos, mas considerando as condições 
socioeconômicas oferecidas pelo contexto his-
tórico e social na qual a relação do homem com 
o trabalho se estabelece. Assim, as situações 
de trabalho podem funcionar como desenca-
deadoras de perturbações psicossomáticas e 
psíquicas, podendo gerar sofrimentos perma-
nentes que restringiriam as possibilidades do 
sujeito em enfrentar e criar a realidade. Isto im-
plica em considerar os aspectos macropolíticos 
em termos de fenômenos sociais para pensar a 
subjetividade do humano e sua relação consigo 
e com o mundo. 

Assim, pensar a relação dos sujeitos com o 
trabalho exige uma articulação interdisciplinar, 
intersetorial, transversal e sobretudo que fuja 
de lógicas individualistas que marcam a traje-
tória das ciências modernas, tornando possível 
se atentar aos aspectos coletivos e institucio-
nais da relação do humano com o trabalho. O 
campo da Saúde do Trabalhador é constituído 
por práticas e conhecimentos que objetivam 
análises e intervenções que focalizem as rela-
ções entre trabalho e os processos de saúde 
e adoecimento (LACAZ, 1996). As ações nesse 
campo se desdobram sobre o terreno teórico 
da Saúde Coletiva, configurando-se como uma 
Política Pública que investe na vida da popu-
lação a partir de estratégias multidisciplinares 
e intersetoriais. A compreensão dos processos 
de trabalho se torna uma questão para áreas 
como Epidemiologia e Sociologia, entre outras.

Esse campo tem origem em um contexto de 
abertura política ao final da década de 70, em 
que a cena pública do Brasil passa a ser com-
posta pelo retorno da pressão dos movimentos 
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sociais e tensionamentos políticos. Transforma-
ções em relação à saúde dos trabalhadores se 
intensificaram nesse período com mudanças e 
crises no sistema de produção capitalista e nas 
relações de trabalho. Reivindicações das lutas 
dos trabalhadores culminaram em algumas 
conquistas no que se refere à saúde do tra-
balhador, como o reconhecimento das doenças 
relacionadas ao trabalho e o estabelecimento 
do nexo-causal em cada segmento ocupacional.

O Ministério da Saúde (2001), em material 
que lista as doenças relacionadas ao trabalho, 
considera a Saúde do Trabalhador como uma 
área de Saúde Pública que objetiva o estudo 
e intervenção nas relações entre trabalho e 
saúde. Em 2006, através da Lei nº 11.430 foi 
instituído o nexo causal entre o contexto de 
trabalho e o adoecimento psíquico, o que se 
configurou como importante em termos de as-
sistência aos trabalhadores que têm sua saúde 
afetada pelo trabalho e movimentou o campo 
de tensionamentos em relação ao estabeleci-
mento de uma relação de causa e efeito entre 
trabalho e adoecimento.

3 TRANSFORMAÇÕES POLÍTICO-SUBJETI-
VAS DA SAÚDE DO TRABALHADOR

O campo da Saúde do Trabalhador se com-
pôs em um mundo marcado pelo fenômeno co-
nhecido como globalização neoliberal, que traz 
consigo um conjunto heterogêneo de transfor-
mações econômicas, políticas e sociais. Com 
isso, tem-se transformações subjetivas no 
modo como os humanos se relacionam com 
o mundo do trabalho e com a existência que 
afetam sua relação com o trabalhar. Percep-
ções de mal-estar, estresse e vulnerabilidade 
aumentam, estando relacionadas a contratos 
de trabalho precarizados, jornada longas, sub-
contratações, metas elevadas, competitividade, 
menor número de trabalhadores para rotinas 
complexas, entre outras questões que amplifi-
cam os riscos psicossociais, colocando os tra-
balhadores em constante tensão psicológica e 
sujeitos ao estresse no trabalho (FERNANDES; 
ZANELLI, 2006). Podemos entender que es-
tas percepções subjetivas e ampliação dos ris-
cos psicossociais, estão relacionadas ao modo 
como as relações de trabalho foram flexibiliza-
das no atual momento do capitalismo. Sobre 
isto, Sennet (1999) afirma que o capitalismo 
experimenta um momento de flexibilização das 
relações de trabalho, atacando burocratizações 

e trazendo consequências aos sentidos e sig-
nificados do trabalho, que intensifica sua com-
petitividade, mudanças constantes, incertezas 
e flexibilidade. A acumulação flexível e o fim de 
postos de trabalho em grandes escalas refor-
çaram subcontratações e formas não assalaria-
das de inserção no mundo do trabalho. Tem-se 
jornadas flexíveis, terceirizações e ampliação da 
informalidade e desemprego. 

No capitalismo pesado, conforme explica 
Bauman (2001), o trabalho era vinculado ao 
capital e, portanto, haviam garantias e pers-
pectivas sólidas da relação do trabalhador com 
o trabalho. Já com as transformações contem-
porâneas das sociedades de consumo (BAU-
MAN, 2001), as relações de trabalho se tornam 
fugazes e flexibilidades, na medida em que o 
trabalho se desvincula do capital, levando-o a 
instabilidade. Há um enfraquecimento dos laços 
entre capital e trabalho, o que exige trabalha-
dores flexíveis, ágeis, abertos às mudanças em 
curto prazo e adaptabilidade às incertezas.

Tanto Bauman (2001), quanto Sennet (1999) 
apontam que as relações flexibilizadas de tra-
balho têm gerado precarizações da relação 
do sujeito com o trabalho, sobretudo devido 
às constantes incertezas que os trabalhado-
res se encontram submetidos. Com foco na 
capacidade imediata, o trabalhador perde sua 
identidade, torna-se facilmente substituível e 
recebe novas atribuições frequentemente. Exi-
ge-se um trabalhador polivalente e adaptável 
(SENNET, 1999). Deste modo, o sentimento de 
ansiedade se torna um risco psicossocial aos 
trabalhadores, pois, nas últimas décadas, asso-
ciado a este novo perfil de trabalhador, pesqui-
sas têm apontado um aumento crescente de 
estresse no trabalho, conforme explica Tamayo 
et al (2004), sobre as graves consequências 
deste cenário à saúde dos trabalhadores e às 
organizações de trabalho.  

Para Fernandes e Zanelli (2006), teóricos da 
Psicologia Organizacional e do Trabalho (POT), 
que pensam sobre os efeitos das mudanças do 
mundo do trabalho na subjetividade dos tra-
balhadores, uma das características de nosso 
século seria a perda do sentido de comunidade, 
redução no comprometimento, dificuldade no 
estabelecimento de vínculos com as organiza-
ções, aceitação das diversidades e a atuação 
comprometida com valores que, ainda que se-
jam repetidos constantemente, não correspon-
dem à realidade. Nesse contexto, se faz neces-
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sário o desenvolvimento de políticas e práticas 
coerentes e conectadas às necessidades de 
produtividade e responsabilidade social. Essa 
necessidade se configura como um desafio da 
atualidade, que exige reflexões acerca dos pro-
cessos de saúde e adoecimento no ambiente 
de trabalho e sobre o modo como as relações 
contratuais e mercadológicas tornam possível 
que se estabeleça uma relação dos indivíduos 
com o trabalho.

A identificação das situações de risco à 
saúde dos trabalhadores e suas necessidades 
está entre os objetivos da Política Nacional de 
Saúde do Trabalhador (PNAST), instituída em 
2012, através da Portaria nº 1.823, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS). O Ministério da 
Saúde reconhece que o trabalho pode ser causa 
para o adoecimento, através de fatores como 
exposição a substâncias tóxicas, comprome-
tendo funções cognitivas e levando a transtor-
nos orgânicos de personalidade; esgotamento 
profissional, possível em contextos de estresse 
laboral prolongado, ritmo intenso de trabalho, 
podendo considerar o trabalho como fator de 
risco à etiologia da doença; distúrbios psíquicos 
latentes ou agravador para doenças (BRASIL, 
2013).

Isto implica na adoção do conceito de sus-
tentabilidade socioambiental, como integrador 
de políticas públicas, incorporando nas políti-
cas de desenvolvimento social e econômico o 
entendimento de que a qualidade de vida e a 
saúde envolvem o direito de trabalhar e viver 
em ambientes saudáveis e com dignidade, e ao 
mesmo tempo, evitando o aprofundamento das 
iniquidades e das injustiças sociais (BRASIL, 
2012, p. 29). Desse modo, se tem um compro-
metimento social com a realidade dos grupos 
ocupacionais, de caráter político, na medida em 
que se entende que atuar em Saúde do Tra-
balhador demanda considerar os processos de 
desigualdade social e se comprometer com as 
transformações sociais, de modo a promover 
ambientes saudáveis e dignos aos trabalha-
dores. Determinados grupos ocupacionais se 
encontram mais suscetíveis aos riscos ocupa-
cionais, portanto, mais vulneráveis que outros, 
já que em cada contexto ocupacional há dife-
rentes modalidades e intensidades de riscos 
(ZANELLI; SILVA, 2014).

O CREPOP - Centro de Referência Técnica 
em Psicologia e Políticas Públicas (CFP, 2008) 
define que a atenção à saúde dos trabalha-

dores se insere no campo da Saúde Coletiva. 
Nesse contexto, a Psicologia quando vem atuar 
em Saúde Ocupacional também deve se com-
prometer com o novo campo da Saúde, consi-
derando a prevenção e a promoção de saúde 
como fundamentais no exercício de suas prá-
ticas. Deve-se romper com uma atuação cura-
tiva, pautada na resolução de problemas e sin-
tomas já agravantes, resultantes de um longo 
processo de queixas sem investigação profunda 
(BORGES et al, 2013). O psicólogo deve assumir 
uma postura preventiva e de promoção de saú-
de, considerando a multideterminação dos sin-
tomas, exercendo seu trabalho a partir de um 
viés político e comprometido com os impactos 
nos processos de saúde e doença.

Ressalta-se que a Psicologia, ao atuar em 
ações em Saúde do Trabalhador, deve romper 
com ações curativas e individualistas, de modo 
a agitem direção a práticas de prevenção do 
adoecimento e promoção de saúde, conside-
rando o contexto social, político e econômico 
no qual as intervenções irão se desdobrar. Isso 
implica em refletir acerca das condições de vida 
da população, dos jogos econômicos e políticos 
que se desdobram produzindo subjetividades 
nos indivíduos e nas coletividades, ou seja, im-
plica em pensar quais são as condições de pos-
sibilidade para que modalidades de existência 
emerjam.

4 DISCUTINDO O COMPROMISSO POLÍTICO 
DAS INTERVENÇÕES

A UBSF São Francisco, estabelecimento da 
Atenção Básica à Saúde, se localiza em uma 
região periférica da cidade de Campo Grande, 
sendo desfavorecida em termos de condições 
socioeconômicas e, portanto, vulnerável aos 
agravos da situação do desemprego. De acordo 
com um Agente Comunitário de Saúde (ACS), 
com quem os estagiários de Psicologia conver-
saram, é comum encontrar homens em idade 
produtiva em situação de desemprego atuando 
no narcotráfico, frequentando bocas de fumo 
da região e recorrendo a subempregos. Os ACS, 
sob a lógica da territorialização, se encontram 
em contato com o cotidiano dos coletivos, reali-
zando dentre suas atividades, visitas domicilia-
res e buscando, através da resolutividade, iden-
tificar as necessidades de saúde da população 
(BRASIL, 2011).

Esse trabalho capilarizado no território per-
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mite que esse grupo ocupacional esteja em 
contato com os efeitos cotidianos do desem-
prego, identificando esta demanda. Assim, uma 
articulação multiprofissional na Atenção Básica 
pressupõe ações integradas e compostas por 
diversos profissionais, de diferentes áreas. Para 
intervir com a população em situação de de-
semprego de um território situado como o da 
UBSF, a Psicologia precisa considerar questões 
territoriais, atravessamentos de classe social, o 
momento político do país e também as caracte-
rísticas singulares daquela coletividade, a fim de 
delinear estratégias de intervenção conectadas 
às suas necessidades.

Entende-se, aqui, que os indivíduos e cole-
tivos têm a possibilidade de negociar com as 
normas , ou seja, se relacionam com os movi-
mentos da vida no campo social. Assim, podem 
encontrar estratégias ativas para lidar com a 
situação de desemprego, ainda que por um viés 
micropolítico dessas transformações. O impor-
tante desse olhar para as relações humanas é 
a aposta na criação de estratégias ativas para 
negociar e reagir ao que está posto. 

 A busca por estratégias de negociação com 
a realidade social através da violação das leis 
para se incluir em atividades que produzam 
renda se configura como uma das estratégias 
descritas por Ribeiro (2009): a fatalista com vio-
lência. Em comunidades periféricas, a população 
se encontraria mais suscetível a buscar tais es-
tratégias. Outras estratégias para lidar com o 
desemprego são descritas pelo autor, como a 
de submissão a atividades irregulares de forma 
descontínua e sem compromisso, apenas para 
estar incluso em alguma forma de trabalho; 
tentativas de busca por emprego e centros de 
apoio ao trabalho e busca de alternativas para 
geração de rendas; como programas oferecidos 
por Políticas Públicas ou outros auxílios. 

Todas as estratégias de busca por possibili-
dades de vida frente às adversidades são pre-
cárias e geradoras de sofrimento, já que os tra-
balhadores estariam excluídos da lógica salarial 
de nossa sociedade e, portanto, mais vulnerá-
veis socialmente. Isso não significa naturalizar a 
relação do humano com o trabalho, mas afirmar 
que em nosso tempo histórico, essa relação 
perpassa sua existência de modo fundamen-
tal e exige que os indivíduos se liguem à vida 
produtiva para ter acesso às condições de vida, 
direitos e saúde. Nesse sentido, ações em Saú-
de do Trabalhador que visem o delineamento de 

estratégias sustentáveis e produtivas se fazem 
ímpar, sobretudo quando pretendem possibilitar 
o regresso ao mundo do trabalho formal.

Debilidades estruturais no sistema de pro-
teção as condições de trabalho, escassez da 
oferta de emprego e iminência do desemprego 
produz um cenário precário aos trabalhadores 
e exige intervenções multidisciplinares e inte-
gradas que possam servir de suporte à essa 
população e auxiliar a modificar sua realidade. 
Ribeiro (2009) aponta que a construção de um 
projeto de vida com pessoas em situação de 
desemprego se faz importante na medida em 
que oferece a possibilidade de analisar o mundo 
do trabalho, refletir sobre suas oportunidades, 
construir referências para se guiar pelo mundo 
do trabalho, sistematizar o repertório de co-
nhecimentos e estratégias para essa transição 
no trabalho e possibilitaria a formação de redes 
de apoio coletivas, capazes de auxiliar a con-
quista de inclusão no mundo do trabalho.

Por outro viés, Singer (1999) apresenta 
como opção ao desemprego a construção de 
processos de economia solidária, a qual o autor 
acredita que poderá oferecer aos que esperam 
um novo emprego a oportunidade de se rein-
tegrar à lógica de produção, coletiva ou indi-
vidual. Para o autor, ainda que o modelo ca-
pitalista apresente um claro viés favorável ao 
grande capital, ele possibilita um espaço livre 
para experimentações organizacionais, como a 
economia solidária. A economia solidária esti-
mula outros modos de experimentação da vida, 
marcados pela cooperação, relações econômi-
cas solidárias entre produtores e consumido-
res, possibilidade de um projeto de vida aos que 
estão em situação de desemprego, oferecendo 
outros modos de organizar a vida econômica e 
social dos coletivos.

Esta estratégia demandaria ações interse-
toriais, com a integração de projetos e redes de 
apoio social, se configurando como um disposi-
tivo de atenção integral à população, com o for-
talecimento de sua autonomia e autogestão, tal 
como deve ser características dos processos de 
trabalho das equipes de Atenção Básica (BRA-
SIL, 2011). Um exemplo possível dos efeitos que 
uma intervenção nesse sentido poderia resul-
tar seria o envolvimento dessa população em 
um Hortifrúti que existe próximo da UBSF, o 
qual os trabalhadores poderiam se envolver em 
grupo, desenvolver novas habilidades e gerar 
renda. O que também fortaleceria os vínculos 
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em comunidade, desenvolvendo solidariedade e 
sustentabilidade.

Outro exemplo seria uma prática que tem 
sido desenvolvida em algumas unidades de 
Atenção Básica no Brasil (COSTA et al, 2015; 
RIBEIRO, 2013): as hortas comunitárias, que 
possibilitam a interação da comunidade, o en-
gajamento dos indivíduos em atividades que 
promovam a saúde, a sustentabilidade e se 
configura como uma alternativa sustentável 
para coletivos de baixa renda. Projetos volta-
dos às necessidades do coletivo, sustentáveis e 
solidários adquirem possibilidade enquanto pro-
posta de intervenção futura, quando o grupo 
de trabalhadores em situação de desemprego 
já estiver em fase de coesão e a equipe inter-
disciplinar possa direcioná-los nesse caminho.

Vale ressaltar que possibilidades de inter-
venção com as comunidades são passíveis de 
adquirir consistência apenas mediante a relação 
da comunidade com estas propostas, já que de-
pende do grupo enquanto coletivo a vontade de 
se engajar no que foi proposto. Por isto que as 
intervenções com grupos e comunidades de-
vem se encontrar sempre em um processo de 
composição contínua, pois depende das articu-
lações micropolíticas do coletivo, bem como sua 
autogestão, como propõem autores da Análise 
Institucional como Baremblitt(2002).  Portan-
to, a intervenção deve se encontrar aberta a 
maiores obtenções de dados sobre a população 
daquele território, considerando que o itinerário 
interventivo se desdobra de modo mais coe-
rente a partir do contato com o grupo ao qual 
estará voltado. Além de considerar que as in-
tervenções, com ênfase no campo da Saúde, 
devem ser pensadas em conjunto ao coletivo 
de trabalhadores e usuários (MERHY, 2011b).

Alguns objetivos podem guiar uma propos-
ta de intervenção, criando consistência para a 
mesma, como os seguintes objetivos: buscar o 
fortalecimento das condições de acesso à qua-
lidade de vida pela população em situação de 
desemprego, oferecer condições de possibili-
dade para a emergência de respostas ativas à 
situação do desemprego, e oferecer suporte e 
apoio à essa população submetida à diversos 
riscos psicossociais. Também vale ressaltar que 
propostas de mudança junto aos coletivos ad-
quire papel político (MERHY, 2011b), já que se 
caracteriza como uma aposta política em deter-
minado modelo de atenção. 

Apoia-se na lógica de cuidado da Atenção 

Básica (BRASIL, 2011), em desenvolver ações 
que produzam impacto nos condicionantes e 
determinantes de saúde das coletividades que 
constituem determinado território. Assim, en-
tende-se que é necessária uma atuação a par-
tir da “escuta” das necessidades territoriais de 
saúde da população. Também se apoia na fun-
ção de resolutividade da Atenção Básica, em 
responder as necessidades de saúde utilizando 
tecnologias heterogêneas de cuidado, através 
de uma Clínica Ampliada, capaz de potenciali-
zar a autonomia dos indivíduos e dos grupos 
sociais, com ações interdisciplinares e interse-
toriais.

Sugere-se intervenções psicossociais que 
tenham como princípios troca de experiências, 
formação de redes de apoio, informações sobre 
o mundo do trabalho, retomada da construção 
de projetos de vida, discussões acerca de es-
tratégias de enfrentamento ao desemprego, e 
o incentivo à autogestão e auto-organização 
desse coletivo; de modo que um processo seja 
implantado, possibilitando a emergência de es-
tratégias individuais e coletivas para geração 
de renda e trabalho, inclusão social e acesso a 
recursos materiais e simbólicos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Saúde do Trabalhador se configura como 
um campo heterogêneo que, através de sa-
beres e práticas, focalizam as relações entre 
trabalho e processos de saúde e adoecimen-
to. Isto implica, em termos de atuação prática, 
em considerar fenômenos sociais e coletivos, 
articulando com áreas diversas de modo inter-
disciplinar. Este texto possibilitou pensar em 
estratégias micropolíticas em um território si-
tuado, o da UBSF São Francisco, considerando 
aspectos macropolíticos das condições políticas 
e econômicas do país. 

Entende-se que esse exercício é fundamen-
tal para pensar a atuação dos profissionais 
nas Políticas Públicas. O momento histórico de 
nosso país exige da Psicologia e outras áreas 
do saber competências em atuar de modo 
multidisciplinar, político e estratégico, visando 
a redução das iniquidades sociais e ampliação 
de acesso à direitos e condições de vida. So-
bretudo no que se refere ao trabalho, dado o 
aumento do desemprego e a fragilidade das 
condições de acesso ao trabalho digno por par-
te da população. 
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As ações em Saúde do Trabalhador nas úl-
timas décadas passaram, e ainda passam, por 
processos de reformulação na medida em que 
consideram a necessidade de uma preocupação 
com a prevenção do adoecimento no ambiente 
de trabalho, isto na contramão de ações cura-
tivas e individualistas. Para isto, é fundamental 
considerar os aspectos históricos, econômicos 
e sociais que tornam possível a emergência de 
problemáticas atuais, para direcionar interven-
ções à vida da população que sejam capazes de 
ampliar o acesso às condições de possibilidades 
de vida. 

A Psicologia em sua herança histórica se en-
carregou dos processos intrapsíquicos e indivi-
duais, aliada às ciências positivistas e filosofias 
subjetivistas. Nessa esteira, os discursos teóri-
cos sobre os indivíduos acompanharam proces-
sos de despolitização das práticas psicológicas, 
como discute Benevides (2005) ao apontar que 
esse campo científico operacionalizava suas 
práticas pautando-se na dicotomização entre 
sujeito e social, mundo interno e mundo exter-
no. Assim, as discussões aqui tecidas buscaram 
colocar em reflexão qual o papel ético e social 
da Psicologia, uma vez que seu histórico de es-
truturação enquanto ciência implicou no desen-
volvimento e operacionalização de práticas com 
sujeitos abstratos e a priori em relação ao seu 
contexto social, histórico e político. 

Assim, considera-se que a formação profis-
sional para atuar nas Políticas Públicas, seja de 
psicólogos, gestores, médicos, cientistas sociais, 
entre outros; deve ser investida pelo contato 
com materiais e situações práticas que possibi-
litem a apreensão de modos de atuar enquanto 

profissionais estratégicos, éticos e preparados 
técnica e teoricamente; ou seja, profissionais 
que considerem a multideterminação dos sinto-
mas, que atuem de modo preventivo, reconhe-
çam a amplitude dos fenômenos organizacio-
nais e psíquicos, reconheçam o que as Políticas 
Públicas propõem como diretrizes de atuação 
e, sejam capazes de identificar condicionantes 
macroambientais que impactam na relação do 
humano com o trabalho. 

Essas competências são parte de uma atua-
ção política, estratégica e ética, na medida em 
que se compromete com as transformações nos 
processos de saúde e adoecimento dos grupos 
ocupacionais. Enfatiza-se o momento político-
-econômico atual, em que grandes mudanças 
emergem, como desequilíbrio dos mercados, 
desvalorização monetária, aumento do tribu-
to, mudanças nas leis trabalhistas, fragilização 
das Políticas Sociais, tanto na saúde quanto na 
assistência, enfraquecimento dos sistemas de 
proteção social e recrudescimento do desem-
prego. Esse cenário contemporâneo impacta na 
vida da população e exige intervenções conec-
tadas a essas necessidades emergentes. 

Portanto, discutir o papel micropolítico das 
Políticas Públicas voltadas à saúde do trabalha-
dor é fundamental em termos de desenvolver 
estratégias para lidar com o intempestivo, com 
os desafios constantemente propiciados por di-
nâmicas sociais heterogêneas, sobretudo uma 
vez que isso exige uma postura acadêmica e 
profissional que seja política, estratégica e ética, 
se comprometendo com as condições de vida 
da população e a marginalização de coletivos.
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O PROGRAMA LUZ PARA TODOS (PAC) SOB A LUZ DAS CAPA-
CIDADES ESTATAIS: ATIVISMO ESTATAL PARA O INVESTIMENTO 
EM INFRAESTRUTURA NO “BRASIL PROFUNDO”
The “Luz para Todos” Program (PAC) under the light of state capabilities: state activism for 
investment in infrastructure in “Deep Brazil”

Resumo: Este artigo tem como objetivo analisar o Programa Luz Para Todos (2003-2012), política 
pública federal, sob a luz da Ciência Política, a partir das contribuições e dos estudos das capacida-
des estatais para a infraestrutura. Além disso, pretende-se evidenciar – de acordo com pesquisas 
qualitativas do Ministério de Minas e Energia, bem como a partir de outras produções científicas 
sobre a eletrificação rural no Brasil – os impactos da política pública de infraestrutura em questão 
para as populações pertencentes ao “Brasil Profundo”: o subproletariado nacional – especialmente  
nas regiões Norte e Nordeste, comunidades quilombolas e indígenas e assentamentos voltados para 
a Agricultura Familiar. Portanto, pretende-se demonstrar, a partir deste estudo de caso, de que ma-
neiras as capacidades estatais para infraestrutura podem ter consequências factíveis na qualidade 
de vida dos grupos sociais em questão.

Abstract: This article aimes to analyze the “Luz para Todos program” (2003-2012), a federal public 
policy, based on Political Science’s fields, from studies and contributions of state competencies for 
infrastructure. In addition, it is intended to evidence –  according to the qualitative research of the 
Ministry of Mines and Energy, as well as other scientific productions on rural electrification in Brazil 
–  the impacts of public infrastructure’s policies in question for the populations belonging to “Deep 
Brazil”: the national and subproletariat in the North and Northeast regions, as well as quilombola’s 
and indigenous ’communities and settlements based on Family Agriculture. Therefore, we intend to 
demonstrate from this case study how state infrastructure capacities can have feasible consequen-
ces on the quality of life of these specifics social groups.

INTRODUÇÃO

O setor elétrico brasileiro pode parecer, a 
partir de um olhar superficial, uma área de es-
tudos restrita às engenharias e às Ciências 
Exatas em geral. No entanto, trata-se de objeto 
de estudos importante no campo das ciências 
humanas, especialmente no que tange à Ciên-
cia Política e às possibilidades de análises acer-
ca da questão da eletricidade, seja sob a ótica 
do Estado, dos atores da sociedade civil ou das 
políticas públicas de infraestrutura e acesso em 
relação a esse bem (ou direito). 

O que se pretende, neste trabalho, é jus-
tamente realizar uma análise a partir da ótica 
do Estado e das capacidades estatais para a 
infraestrutura, tendo como objeto de estudo o 
Programa Luz Para Todos – LPT, política pú-
blica institucionalizada pelo Programa de Ace-
leramento do Crescimento – PAC, iniciado no 
ano de 2003, no primeiro governo de Luís Inácio 
Lula da Silva, tendo sua vigência estendida até 
o ano de 2022. A eletrificação rural foi e conti-
nua sendo um meio importante de desenvolvi-

mento econômico e inclusão social de milhares 
de brasileiros, como nos mostram os dados das 
pesquisas qualitativas de avaliação do LPT. Se-
gundo estudo feito pelo Ministério de Minas e 
Energia – MME, em 2013, o elevado índice de 
satisfação com o Programa (97,2%) reflete as 
mudanças positivas na vida dos beneficiados: 
a qualidade de vida melhorou para 92,9% dos 
entrevistados. Agora, 69,7% têm acesso a com-
putadores e celulares e 56,3% declararam ter 
mais segurança. 

Para tanto, utilizarei do arcabouço teórico 
que nos oferece a Ciência Política, especialmen-
te a área das capacidades estatais, a partir da 
tese de Michael Mann em “The Autonomous 
Power of the State” (1984), na qual se mencio-
na o poder infraestrutural como determinante 
meio de poder autônomo do Estado para ga-
rantir sua existência e seu monopólio sobre seu 
território, em complementariedade (a seu igual-
mente autônomo) poder despótico. Veremos, 
assim, como o território constitui-se como a 
essência do Estado, consoante Mann (1984). Já 
o cientista político brasileiro André Singer, por-
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ta-voz oficial do primeiro governo Lula (2003-
2007), nos traz importantes contribuições para 
compreender melhor o lulismo1 e a inclusão do 
subproletariado no Brasil por meio das políti-
cas públicas de distribuição de renda e inclusão 
social, tais como o LPT. Nesse sentido, o con-
ceito de ativismo estatal utilizado pelo autor é 
de fundamental importância para compreender 
a dinâmica e protagonismo do Estado brasileiro 
nos investimentos em infraestrutura por meio 
do programa em questão. 

Por fim, deve-se esclarecer a opção por 
utilizar-se do termo Brasil profundo no título 
deste paper. Retirado da literatura brasileira, 
especificamente da obra de Euclides da Cunha, 
“Os Sertões”, acredito que este termo possa 
expressar de maneira lúdica o Brasil (dos mui-
tos que existem no vasto território nacional) 
para qual o programa Luz Para Todos voltou-
-se, como se demonstrará adiante: às regiões 
Norte e Nordeste, detentoras dos menores 
índices socioeconômicos e das menores taxas 
de eletrificação rural por municípios. O Brasil 
profundo é, portanto, uma analogia ao Brasil 
historicamente esquecido ou invisibilizado pelo 
Estado e por suas políticas públicas, no qual re-
side grande parcela do subproletariado nacional, 
consoante a conceituação de Singer (2015). 

De acordo com o Ministério de Minas e 
Energia, chefiado então por Dilma Rousseff, no 
momento de formulação do programa, o LPT 
tem como objetivo “promover o acesso de famí-
lias residentes em áreas rurais à energia elétri-
ca, de forma gratuita, acabando com a exclusão 
elétrica no país, através de extensões de rede, 
implantação de sistemas isolados e realização 
de ligações domiciliares” (PAC, 2015).  Repre-
senta, portanto, um ponto de inflexão no coti-
diano destas regiões e das populações que ali 
residem, como nos mostra o importante estudo 
realizado por Ribeiro, Teixeira e Soares (2017), 
ao analisar os impactos do programa em ques-
tão nos índices socioeconômicos dos beneficiá-
rios do programa, centrando em três eixos de 
avaliação e comparação, a partir do método de 
estimativa de diferenças em diferenças: edu-
cação, renda e empreendedorismo. Dessa ma-
neira, pretende-se estabelecer a relação entre 
as capacidades estatais para a infraestrutura, o 
programa Luz para Todos e os impactos sob a 
população deste Brasil profundo. É importante 
esclarecer que este paper não pretende realizar 
uma avaliação de política pública strictu sensu, 
senão demonstrar a importância do ativismo 

estatal, a partir de seu poderio autônomo de 
infraestrutura, para transformar a realidade de 
milhares de pessoas. Segundo o MME (2016), 
são 15 milhões de beneficiários do LPT, desde 
2003, por meio do acesso à eletricidade, um 
dos direitos mais básicos da vida moderna em 
sociedade. 

É importante ressaltar, por fim, que este 
trabalho pretende servir de base para estudos 
posteriores e mais aprofundados nesta temá-
tica, utilizando-se, por exemplo, de métodos de 
trabalho de campo para avaliar com mais preci-
são as reverberações do LPT no Brasil profun-
do a partir do poder infraestrutural do Estado. 

CAPACIDADES ESTATAIS PARA INFRAES-
TRUTURA: ATIVISMO ESTATAL E PODER AU-
TÔNOMO DO ESTADO 

Como dito anteriormente, utilizarei de al-
guns conceitos da Sociologia e da Ciência Po-
lítica para estruturar um arcabouço teórico 
a partir da ótica do Estado, das capacidades 
estatais, especialmente no que diz respeito à 
seu poder infraestrutural, e por conseguinte, 
contextualizar este arcabouço teórico em um 
contexto histórico e político específico: o Brasil 
entrante no século XXI, em processo de recente 
germinação da democracia como sistema polí-
tico legitimado pela Constituição de 1988, indi-
cando a retomada do protagonismo estatal na 
vida econômica e social do país, desta vez pela 
via do Estado democrático de Direito. 

Por capacidades estatais compreende-se a 
vasta possibilidade de atuação do Estado por 
meio de arranjos institucionais que o dotam de 
capacidades de atingir seus objetivos, através 
de seus mecanismos, sua interlocução com os 
atores sociais e especialmente, por meio de po-
líticas públicas. Estas capacidades, naturalmen-
te, adquirem dinâmica própria de acordo com o 
sistema político vigente no Estado-nação em 
questão. 

Consoante Gomide e Pires (2014, p. 20), 

“No contexto democrático, entende-se 
que tal capacidade pode ser entendida a 
partir de dois componentes: o técnico-
-administrativo e o político. O primeiro, 
deriva do conceito weberiano de buro-
cracia, contemplando as competências 
dos agentes do Estado para levar a efei-
to suas políticas, produzindo ações coor-

1 Para Singer, o 
lulismo pode ser 
c o m p r e e n d i d o 
como um fenôme-
no político nacio-
nal, em torno do 
ex-presidente Luís 
Inácio Lula da Sil-
va e da sua che-
gada à presidência 
em 2002, embora 
transcenda a pró-
pria figura do ex-
-presidente e seu 
partido. Caracteri-
zado como a tenta-
tiva de conciliação 
entre grupos so-
ciais supostamente 
antagônicos, repre-
senta também um 
marco referencial 
para a esquerda 
brasileira, seus pa-
radigmas e ideais 
que passaram a 
vigorar a partir de 
então. Para um es-
tudo aprofundado 
sobre este fenô-
meno, ver Singer 
(2009).
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denadas e orientadas para a produção de 
resultados. O segundo, associado à di-
mensão política, refere-se às habilidades 
da burocracia do Executivo em expandir 
os canais de interlocução, negociação 
com os diversos atores sociais, proces-
sando conflitos e prevenindo a captura 
por interesses específicos”.

A partir do estudo das capacidades estatais, 
é importante trazer à tona o trabalho científico 
realizado pelo sociólogo estadunidense Michael 
Mann (1984), em sua obra The Autonomous 
Power of the State. A concepção acerca do po-
der autônomo do Estado concebida por Mann 
certamente transcende as concepções clássicas 
sobre o poder do Estado nas sociedades, se-
jam as visões liberais quanto as marxistas (as 
quais, segundo ele, são, a sua própria maneira, 
reducionistas, por conceber o Estado dentro 
das estruturas já existentes da sociedade civil). 
Também se difere da visão tradicional militaris-
ta do Estado que o concebe como uma força 
física de coerção. Estas visões são classificadas 
por Mann como reducionistas, embora tenham 
seus méritos científicos, quando usadas como 
ferramentas para analisar os Estados-nações 
atuais, majoritariamente democracias liberais 
capitalistas. 

Nesse sentido, para Mann, a fonte do po-
der autônomo do Estado reside na visão de 
que ele é “meramente e essencialmente uma 
arena, um espaço” em disputa (MANN, 1984, 
p. 112)2, podendo manifestar-se em duas di-
mensões autônomas. Segundo o autor, tanto 
como poder despótico quanto como poder infra 
estrutural. Neste paper, nos é oportuno voltar 
nossa atenção ao que tange o poder infra es-
trutural do Estado, definido como “a capacidade 
dos Estados de penetrar a sociedade civil em 
sua realidade, implementando logicamente de-
cisões políticas em seu território” (MANN, 1984, 
p. 113)3. Este poder é bastante desenvolvido nas 
sociedades industriais capitalistas atuais. 

As atividades administradas pelo Esta-
do são, segundo o autor, necessárias para a 
sociedade como um todo, e/ou para grupos 
específicos que possam se beneficiar da pró-
pria estrutura na qual o Estado repousa. Den-
tre as diversas funções do Estado elencadas 
por Mann, cabe ressaltar a manutenção das 
infraestruturas de comunicações e a redistri-
buição econômica, ambas relacionadas ao terri-
tório no qual o Estado exerce sua existência e 

detém a posição de centro promotor e provedor 
desses elementos citados. 

Tais tarefas destinadas ao Estado, atra-
vessado pela sociedade civil, encontram sua 
materialidade por meio de políticas públicas, 
dentre as diversas ferramentas institucionais 
das quais o Estado detém poderio. Por exem-
plo, o  caso do Programa Luz para Todos, do 
governo federal, iniciado no governo Lula e em 
vigência até o ano de 2022 é um claro esforço 
estatal, a partir de seu poderio ao longo de sua 
extensão territorial, de garantir a eletrificação 
rural em regiões que careciam de luz elétrica, e 
portanto, de meios de comunicação modernos, 
como sinal de televisão e de internet, funda-
mentais nos tempos atuais de inclusão social 
e econômica. Vale ressaltar que a televisão de 
rede aberta é hoje o meio de comunicação e 
informação predominante entre os brasileiros e 
brasileiras, de acordo com a Pesquisa Brasileira 
de Mídia (2016).

A centralidade territorial do Estado é um de 
seus fatores mais importantes para diferenciá-
-lo de outras instituições de poder da socie-
dade civil e, portanto, garantir sua singularida-
de. Segundo Mann (1984), o Estado não pode 
ser considerado meramente um instrumento 
das classes sociais, devido à centralidade que 
este exerce sobre um território (dentro de suas 
fronteiras). É importante apontar, ainda, que o 
poder infraestrutural na sociedade não parte 
apenas do Estado (de maneira autônoma), mas 
também habita uma disputa dos esforços da 
sociedade civil (por exemplo, a burguesia e o 
empresariado) de garantir seus interesses por 
meio da expansão da infraestrutura no terri-
tório. Sua caracterização sobre a essência do 
Estado nos é oportuna para compreender com 
clareza a inegável importância do território: 

“O Estado não é meramente um espaço 
de disputa da luta de classes, um ins-
trumento de domínio de classe, um fator 
de coesão social, a expressão de valores 
tidos como universais, o centro dos pro-
cessos de alocação ou a institucionaliza-
ção da força militar (como caracterizado 
nas diversas teorias reducionistas); ele 
caracteriza-se a partir de uma organi-
zação socio-espacial diferente” (MANN, 
1984, p. 125)4.

Da mesma maneira, a contribuição de André 
Singer (2015), cientista político brasileiro, jorna-
lista e porta-voz da Presidência da República 

2 Tradução do au-
tor para “merely 
and essentially an 
arena, a place”. 

3 Tradução do autor 
para “the capacity 
of the state actu-
ally to penetrate 
civil society, and to 
implement logisti-
cally political deci-
sions throughout 
the realm”. 

4 Tradução do autor 
para “The State is 
not merely a locus 
of class struggle, an 
instrument of class 
rule, the factor os 
social cohesion, the 
expression of core 
values, the centre 
of social allocation 
processes, the ins-
titutionalization of 
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durante o primeiro governo Lula (2003-2007) 
acerca das coalizões de classes sociais no pe-
ríodo lulista e nos governos de Dilma Rousseff 
nos será de grande ajuda para compreender 
melhor o papel do Estado brasileiro como pro-
motor de desenvolvimento econômico e social, 
nas fases que atravessaram os treze anos de 
governos dos Partido dos Trabalhadores (PT) 
na presidência . 

O conceito de ativismo estatal utilizado por 
Singer (2015) tem fundamental importância 
neste trabalho, adquirindo caráter de comple-
mentariedade ao conceito de poder infraestru-
tural do Estado concebido por Mann, trazendo o 
debate para uma perspectiva nacional. Trata-se, 
pois, da capacidade do Estado de intervir na 
economia quando lhe parecer oportuno ou ne-
cessário para garantir a execução de seu pro-
grama político, seja por meio do estabelecimen-
to de pactos e coalizões de classes, de políticas 
de distribuição de renda e de infraestrutura ou 
da intervenção direta nos indicadores econômi-
cos e financeiros. Consoante Singer, o ativismo 
estatal é marca forte do primeiro governo Dil-
ma, com a ascensão de Guido Mantega ao Mi-
nistério da Fazenda em 2006. Segundo Singer 
(2015, p.50), “o Estado despertara da letargia 
e buscava meios para alavancar o crescimento 
em 2007, com o lançamento do PAC”. 

A importância do Estado, novamente, é re-
forçada como mecanismo de desenvolvimento 
econômico e inclusão social, via industrialização: 

“Um Estado capaz de comandar a ati-
vidade econômica é de alto interesse 
para a fração organizada da classe tra-
balhadora, assim como para as camadas 
populares em geral e também, em um 
primeiro momento, para a burguesia in-
dustrial. A intervenção do Estado abre 
avenida para a industrialização, o ple-
no emprego, o aumento dos salários e 
a inclusão do subproletariado” (SINGER, 
2015, p. 70).

Feita essa breve contextualização, cabe ca-
racterizar o setor elétrico nacional como estra-
tégico tanto para o desenvolvimento econômi-
co e social induzido pelo Estado quanto para 
a inclusão de camadas populares na dinâmica 
da sociedade industrial brasileira por meio da 
adoção de políticas públicas. A caracterização 
de uma classe social denominada de subpro-
letariado, detentora de um salário mensal não 
maior do que dois salários mínimos, segundo o 

autor em questão, conformou a base social afe-
tada pelos programas de distribuição de renda 
do lulismo por meio de políticas públicas. Dentre 
elas, está o programa Luz Para Todos, parte de 
uma iniciativa maior de infraestrutura denomi-
nada Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC), que serão discutidos com mais profun-
didade adiante. 

A pavimentação do ensaio desenvolvimen-
tista do primeiro governo Dilma, como deno-
minado por Singer, é resultado, portanto, do 
ativismo estatal em torno de questões emble-
máticas da economia na sociedade civil.  Um 
exemplo emblemático do ativismo estatal no 
setor elétrico brasileiro nesse período é a redu-
ção do preço da energia elétrica, materializada 
pela MP 579/2013, um apontamento concre-
to de tomada de lado dentro do vasto campo 
dos atores envolvidos: o governo enfrentaria 
os interesses das multinacionais estrangeiras 
do financeirizado setor elétrico para garantir o 
acesso mais barato à energia elétrica à popu-
lação em geral, ato significante para a parcela 
mais pobre da sociedade brasileira.

O PROGRAMA LUZ PARA TODOS E A ELE-
TRIFICAÇÃO RURAL DO ‘BRASIL PROFUN-
DO’

Chegamos ao ponto central deste paper, no 
qual podemos aplicar o arcabouço teórico des-
trinchado anteriormente à luz do LPT, progra-
ma social ainda em vigor no país. O contexto 
de criação do programa em questão, no ano 
de 2003, localiza-se no primeiro governo Lula, 
eleito em 2002. Sob o lema do desenvolvimen-
to nacional com inclusão social, arquitetado a 
partir de uma aliança com a burguesia nacional, 
simbolizada pelo documento “Carta aos brasi-
leiros”, a chegada do PT ao governo inaugura 
uma série de programas sociais destinados à 
redução da desigualdade social, via distribuição 
de renda e inclusão via consumo, tais como o 
“Programa Bolsa Família”, o “Fome Zero” e o 
“Luz para Todos”, criados no ano de 2003. É 
importante ressaltar a sintonia destes objetivos 
com as metas de redução da extrema pobre-
za estabelecidas pela Organização das Nações 
Unidas- ONU.

O cenário internacional, por sua vez, mostra 
uma perda de legitimidade da ideologia neoli-
beral simbolizada pelo Consenso de Washing-
ton e seu manual de reestruturação econômica 

military force (as in 
the various reduc-
tionist theories); it 
is a different so-
cio-spatial organi-
zation”. 
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dos países do Terceiro Mundo, especialmente 
as políticas para a América Latina, somando-se 
a crise da dívida externa que atravessou gran-
de partes dos países da região. Frente a esse 
cenário, é notória a intensificação dos debates 
e das indagações, dentro e fora da academia, 
sobre qual seria o papel do Estado brasileiro 
frente a seu território e sua população e, prin-
cipalmente: de que maneira o Estado e suas 
políticas podem impulsionar ou direcionar o de-
senvolvimento econômico e social, neste novo 
período histórico brasileiro.

O LPT, portanto, é criado com o objetivo 
central de realizar obras de eletrificação no 
territorial rural, zona mais pobre do território 
nacional, com a finalidade de atenuar as con-
dições de pobreza, tendo em consideração os 
dados revelados pelo Censo Demográfico de 
2000, alegando a carência de energia elétrica a 
10 milhões de brasileiros, concentrados princi-
palmente nas regiões Nordeste e Norte do país. 
Vale ressaltar que este programa foi precedido 
pelo “Luz no Campo”, criado em 1999, durante a 
presidência de Fernando Henrique Cardoso. No 
entanto, a singularidade do LPT representa um 
ponto de inflexão, em termos de política pública, 
devido a seu caráter universal e gratuito, con-
soante Ribeiro, Teixeira e Soares (2017, p. 326): 

“[...] o LPT representou uma quebra de 
paradigma, ao ser o primeiro programa 
que ofereceu a possibilidade de atendi-
mento sem custo ao solicitante, levando 
o ponto de entrega até a propriedade, 
um grande avanço nas políticas públicas 
de eletrificação, em especial eletrificação 
rural. Ao lançar o programa, o governo 
tinha por objetivo que a energia fos-
se um vetor de desenvolvimento social 
e econômico das comunidades rurais, 
contribuindo para a redução da pobreza, 
por meio do aumento da renda familiar. 
Esperava-se que a chegada da ener-
gia elétrica facilitasse a integração dos 
programas sociais do governo federal, o 
acesso a serviços de saúde e de educa-
ção, o abastecimento de água e o acesso 
ao saneamento”.

A organização institucional do LPT estrutura 
a coordenação do programa a cargo do MME, a 
operacionalização, feita pela Eletrobrás, a regu-
lação e fiscalização das metas estipuladas, pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) 
e a execução das obras de infraestrutura, vin-

culadas às concessionárias de energia elétrica 
e cooperativas de eletrificação rural. Segundo 
o MME (2009), o programa tinha como meta 
inicial atingir 2,5 milhões de famílias brasileiras 
residentes em áreas rurais, totalizando aproxi-
madamente 10 milhões de brasileiras e brasilei-
ros – correspondente à totalidade da população 
excluídas do direito a eletricidade. Este ambi-
cioso programa ultrapassou sua meta inicial no 
ano de 2009. No entanto, o Censo de 2010 de-
monstrava ainda uma quantia considerável de 
domicílios sem acesso à energia elétrica, espe-
cialmente nas regiões Norte e Nordeste. Nesse 
sentido, instaura-se nova fase do programa em 
2011, e novamente em 2015, atingindo um to-
tal de 3,2 milhões de famílias beneficiárias do 
programa, totalizando aproximadamente 15,6 
milhões de cidadãos.

O atendimento prioritário do programa, como 
consta no Manual de Operacionalização formu-
lado pelo MME, é voltado para municípios com 
Índice de Atendimento Domiciliar (de energia 
elétrica) inferiores a 85%, nos quais localizam-
-se a parcela mais pobre da população brasilei-
ra, o subproletariado nacional; escolas públicas, 
postos de saúde e poços de abastecimento de 
água; populações consideradas marginalizadas, 
minorias raciais ou comunidades especiais, tais 
como terras indígenas, assentamentos rurais, 
comunidades quilombolas, atingidos por barra-
gens de hidrelétricas, entre outros. 

O estudo realizado por Ribeiro, Teixeira e 
Soares (2017) nos demonstra, por meio do mé-
todo de estimador de diferenças em diferen-
ças, a partir de análises comparativas do Cen-
so Demográfica de 2000 e 2010, período no 
qual o LPT foi implementado, de que maneira 
o programa afetou os índices socioeconômicos 
das populações beneficiárias. O grupo analisa-
do foram as populações dos municípios com 
menos de 85% de cobertura domiciliar elétrica, 
observando três questões centrais (variáveis de 
avaliação): indicadores de renda, acesso e nível 
de educação e empreendedorismo da popu-
lação, apontando para os efeitos positivos do 
programa em todas as variáveis, especialmente 
no que diz respeito ao rendimento médio dos 
trabalhadores, a escolaridade média da popula-
ção com 25 anos ou mais de idade e a taxa de 
alfabetização da população, embora cada região 
analisada (Norte, Nordeste e Centro-Oeste) te-
nham resultados díspares. 

“Por exemplo, a média entre os municí-
pios da escolaridade média das pessoas 
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com 25 anos ou mais aumentou 50,00%, 
passando de aproximadamente quatro 
para seis anos. A média entre os muni-
cípios da taxa de alfabetização também 
teve considerável elevação, passando de 
79,10% para 84,04% (quase 5 p.p.). Para 
a média entre os municípios da propor-
ção de alfabetizados com 50 anos, o 
aumento foi ainda maior: cerca de 9 p.p. 
(de 57,58% para 66,41%). (...) Entre 2000 
e 2010, para o total dos trabalhadores 
com 18 anos ou mais de idade, houve 
um aumento de 14,72% (de R$ 678,04 
para R$ 777,88). Entre os mais jovens, 
trabalhadores de 18 a 29 anos de idade, 
o aumento da média entre os municípios 
foi ainda mais expressivo: 33,58% (de 
R$ 463,52 para R$ 618,74). No entan-
to, no que tange às variáveis ligadas ao 
empreendedorismo, houve redução na 
média entre os municípios tanto na pro-
porção de trabalhadores conta-própria 
quanto na proporção de empregadores 
entre 2000 e 2010”. (RIBEIRO, TEIXEI-
RA E SOARES, 2017, p. 332). 

Dessa maneira, a hipótese que se pretende 
comprovar acerca da relação positiva entre in-
vestimento e infraestrutura, redução da pobre-
za e desenvolvimento social parece mostrar-se 
verdadeira, quando analisado os efeitos do LPT 
nas regiões mais pobres do país. Não obstan-
te, encontra-se na literatura acadêmica con-
clusões similares acerca dos efeitos positivos 
do investimento em infraestrutura nos índices 
socioeconômicos das populações beneficiárias, 
como apontam Bertella e Teixeira (2013, p. 41), 
ao concluir que “o Programa LPT cumpre, pelo 
menos parcialmente, sua meta social de auxiliar 
na redução das disparidades estaduais brasilei-
ras”, após um conjunto de análises realizadas 
comparando os investimentos do Programa 
entre os estados da federação. Cabe comentar 
que as disparidades de acesso à energia elétrica 
também se localizam dentro dos estados, onde 
a exclusão elétrica se concentra nas zonas ru-
rais, como atestam Danni et al (2004, p. 36):

“Em todos os Estados, a exclusão elé-
trica é mais grave na zona rural. Assim, 
o fenômeno aparece atenuado naquela 
região. É importante observar como a 
diferença entre a exclusão na zona rural 
e urbana é mais acentuada nas regiões 
Nordeste e Centro-Oeste que nas re-
giões Sul e Sudeste. Este é um sinal cla-

ro da concentração de pobreza no meio 
rural nas regiões NE e CO”.

Os efeitos positivos do programa também 
reverberam diretamente na qualidade de vida 
dos beneficiados, como demonstra a pesquisa 
“Impactos do Programa Luz para Todos”, enco-
mendada pelo MME no ano de 2013. O atendi-
mento prioritário à parcela mais pobre da popu-
lação, o subproletariado, mostra-se verdadeiro 
ao demonstrar que 89,6% dos beneficiários não 
ultrapassam renda mensal de até 2 salários 
mínimos. O levantamento demonstra que apro-
ximadamente 93% dos entrevistados relatam 
aumento na qualidade de vida e melhoria nas 
condições da casa, justificado pela aquisição de 
eletrodomésticos, como geladeira, televisão e 
celular. Da mesma forma, considera-se impor-
tante mencionar o recorte de gênero feito na 
pesquisa, demonstrando como o LPT pode ter 
concedido às mulheres beneficiárias mais inde-
pendência e autonomia. A maior sensação de 
segurança na comunidade, relatado por 56,3% 
dos entrevistados acompanhou a entrada de 
245 mil mulheres no mercado de trabalho, e 
cerca de 309 mil começaram a estudar ou re-
tomaram os estudos após o LPT.  

Por fim, cabe justificar a utilização do termo 
‘Brasil profundo’ para referir-se aos territórios 
nos quais o programa Luz para Todos deu prio-
ridade das obras de infraestrutura. Como men-
cionado anteriormente, este termo é retirado 
da literatura brasileira e aplicado, com fins lú-
dicos a este presente trabalho. Partindo-se do 
entendimento da histórica desigualdade dos ní-
veis socioeconômicos e acesso à infraestrutura 
entre as regiões brasileiras, o Brasil profundo 
refere-se justamente à parte do território na-
cional historicamente invisibilizada ou esqueci-
da pelo poder estatal, tanto por não serem os 
principais centros econômicos e industriais do 
país quanto por abrigarem populações tradicio-
nais, classificadas pelo governo federal como 
“vulneráveis”, que não seguem a mesma lógica 
de modo de vida conforme propõe o capitalis-
mo globalizado, tais como comunidades indíge-
nas, quilombolas e assentamentos da Reforma 
Agrária. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que a ga-
rantia do direito à eletricidade, por meio do ati-
vismo estatal ou do poder autônomo infraes-
trutural do Estado representa um marco na 
vida dessas populações e vai na contramão da 
lógica do capital, caso o acesso à energia elétri-
ca dependesse de empresas privadas. Tal fato 
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reforça, portanto, a necessidade e a importân-
cia da presença estatal em toda sua extensão 
territorial por meio do acesso à infraestrutura 
como um (dos diversos) métodos para redu-
zir a desigualdade social e promover a inclusão 
dessas populações, garantindo-lhes autonomia 
e possibilitando melhores condições de vida e 
trabalho.  

Alguns exemplos merecem ser mencionados 
acerca das melhorias nas condições de vida das 
populações vulneráveis depois da chegada da 
energia elétrica, de forma a desnaturalizar a 
ideia de que a energia elétrica sempre foi aces-
sível e amplamente ofertada. Segundo dados do 
MME (2016), aproximadamente 35 mil famílias 
indígenas (cerca de 180 mil cidadãos) passaram 
a ter energia elétrica em suas aldeias, possibi-
litando o armazenamento de vacinas e soros 
contra animais venenosos nas geladeiras dos 
postos de saúde, a utilização de equipamen-
tos de irrigação para a produção de mandio-
ca, dentre as diversas melhorias em termos de 
qualidade de vida. Segundo o Instituto Lula, por 
meio da plataforma Brasil da Mudança (2017), 
um convênio do MME com a Funai permitiu que

“nas escolas das aldeias Terena, Guarani 
Kaiowá e Kaingang, os benefíciários re-
cebam instruções sobre como utilizar a 
energia elétrica de forma racional e se-
gura, em cartilhas publicadas em portu-
guês e nas línguas nativas de cada um 
desses povos.” 

Para as populações ribeirinhas, tradicional-
mente pescadoras, a chegada da energia elé-
trica representa a possibilidade de armazenar 
peixes frescos em suas geladeiras. Os efeitos 
do LPT na vida das comunidades quilombolas 
carentes de energia elétrica também são no-
táveis, tais como a possibilidade de celebrar 
em praça pública sua cultura popular ancestral, 
iluminados por postes de energia, bem como 
as novas possibilidades para o comércio local. 
Segundo o MME (2016), 29 mil famílias quilom-
bolas (cerca de 150 mil) pessoas adquiriram o 
direito à energia elétrica em suas comunidades. 
Quanto às famílias residentes nos assenta-
mentos da Reforma Agrária, das quais mais de 
1 milhão de cidadãos (cerca de 228 mil famílias) 
passaram a ser beneficiários do LPT, pode-se 
afirmar que a energia elétrica aumentou a pro-

dutividade e a renda da agricultura familiar, jun-
to com a qualidade de vida destas populações.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O trabalho pretendeu elucidar melhor a 
relação entre os conceitos de ativismo esta-
tal, poder autônomo do Estado e as mudan-
ças percebidas no ‘Brasil profundo’ por meio do 
Programa Luz para Todos, garantindo o acesso 
à eletricidade como direito de todas e todos. 
Como dito anteriormente, não se pretendeu 
aqui realizar uma análise desta política pública 
strictu sensu, tampouco exaltar os logros do 
PT em capitanear este ambicioso projeto. Tra-
ta-se de uma análise sóbria, a partir da lente 
do Estado, acerca da importância do ativismo 
estatal, especialmente a partir de suas capaci-
dades estatais para a infraestrutura de fazer-
-se presente na vida das populações de forma 
territorializada, possibilitando a redução da po-
breza e a inclusão social por meio de políticas 
públicas setoriais. A integração energética de 
cerca de 15 milhões de pessoas antes excluídas 
desse direito certamente representou um ponto 
de inflexão na vida de tantas famílias nas mais 
diversas comunidades do país. Não por acaso, 
o Programa foi prorrogado pelo governo fede-
ral por mais algumas vezes desde sua criação, 
estendendo sua atuação e objetivos até 2022.

 Em sintonia com Singer (2015) e Mann 
(1984), entende-se que em uma democracia, 
o Estado deve ser protagonista do desenvol-
vimento com função social, em constante diá-
logo com a sociedade civil, dos empresários aos 
movimentos sociais, articulando seus interes-
ses próprios através de seu poder autônomo 
(que devem servir à maioria da população). Es-
pera-se, finalmente, que este trabalho possa 
contribuir, ao mesmo tempo, como incentivo 
e ferramenta para novas pesquisas acerca da 
temática, comprometidas em compreender e 
analisar as diversas matizes e particularidades 
do Brasil profundo. Assim, acredita-se poder 
conformar, junto aos trabalhos acadêmicos 
aqui citados, como arcabouço teórico-acadêmi-
co que possa ser de utilidade, posteriormente, 
à formulação de políticas públicas e programas 
sociais voltados para a redução da desigualdade 
sociais e das disparidades estaduais brasileiras.
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